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ESTIJDOS 

A herança galego-portuguesa do teatro vicentino 

Maria Theresa ABELHA AL Vh""'S MARQUES 
(Prafa, Ora, de Literatura Portuguesa 

da Univ, Federal do Rio de Janeiro) 

o teatro vicentino apresenta um rico manancial poético que, em muitos 
aspectos, reproduz as características dos cantares trovadorescas. O patrimô­
nio galego-português se mantém vivo quer em composições em que ecoam as 
cantigas de eu··lírico feminino, onde ao realismo da flora e fauna somam-se 
as confidências da donzela apaixonada, suas queixas, seus anseios, quer em 
composições que atualizam os conceitos do mito medieval do amor-paixão, 
tão presentes na lírica provençal, e que chegaram à Península Ibérica através 
da jogálfia do «Caminho francês». Interagem, assim, a pastora saudosa de 
seu ausente pastor, a jovem casadoira e sua vigilante mãe, os alegres pares 
que se reunem para uma bania, o mancebo que de coita amorosa se encontra 
ferido e que canta para encantar a senhora a quem rende Im~ito e de quem 
se faz vassalo. Na cena vicentina convivem, pois, os mais diferentes tipos con­
sagrados pelo lirismo medieval. 

Gil Vicente, como poeta, já foi estudado inúmeras vezes por grandes auto­
res que estabeleceram antologias líricas de sua obra. Queremos, aqui, ressal­
tar tanto o carácter galego-português das passagens líricas das peças vicenti­
nas quanto a funcionalidade cênica de tais poemas, recursos que são do espe­
táculo teatral. 

Ouçamos Luciana Stegagno Picchio: 

Tem-se dito que Gil Vicente é essencialmente um lírico e que é desta qualidade lírica 
que os seus textos dramáticos extraem individualidade e caráter, mas não devemos 
esquecer que é precisamente nestes trechos de concentrada poesia, nestes vilancetes, 
chacotas e canções que se aninha e revela a cultura do poeta, ( .. ,) verdadeiras pérolas 
da poesia que se não deviam contudo isolar do contexto nem antologizar, como às 
vezes se tem feito: a sua mais secreta e íntima magia brota justamente da «situação» 
que ocupam no todo e da emoção que por isso mesmo provocam no ouvinte, (1), 

(1) PICCHIO, Luciana Stegagno, Hjslória do teatro português, Cap, II. Lisboa, Portugália. 1969, p, 52, 
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Para entendermos a funcionalidade cênica da música em Gil Vicente fa­
çamos uma rápida retrospectiva histórica, a fim de darmos ao medievalismo 
das cantigas o seu justo lugar na composição dramática. 

Enquanto em algumas localidades européias houve um rompimento brus­
co, uma verdadeira quebra de equilíbrio entre a Idade Média e a Renascença 
(pois esta se expressou através da dissolução e individualização religiosa e po­
lítica do que era a unidade daquela) em Portugal, o Renascimento operou-se 
numa continuidade orgânica, por meio de um processo histórico menos revo­
lucionário, o que tornou possível o fenômeno vicentino, como transição en­
tre duas épocas, como um participante de ambas. 

Embora seguindo a tradição popular, o teatro vicentino já não se apre­
senta como simples representação de cenas bíblicas, como havia sido o me­
dieval, ou mesmo como simples entretenimiento da corte nas ocasiões de fes­
tas palacianas em que foi representado. Ele possui um valor intrínseco (moti­
vo pelo qual vive até a presente data) que reside na intensidade teatral com 
que seus temas foram abordados. 

A forma métrica utilizada por Gil Vicente e os temas por ele tratados 
pertencem ao aspecto medieval de sua obra; porém, através de sua cena, de 
seus diálogos poéticos e de seu espetáculo, o nosso teatrólogo dá vida às idéias 
e pensamentos renascentistas, mas em perfeita harmonia de forma e concei­
to, o que levou Albin Eduard Beau ao comentário: 

as transições medievais-renascentistas do seu teatro apresentam-se tão pouco abrup­
tas e tão equilibradas como o são as da sociedade portuguesa na sua passagem de 
uma das épocas para outra. (2). 

É nas mediévicas fontes galego-portuguesas que o Teatro Vicentino vai 
buscar os paralelísticos versos de uma cossante ou de uma pastoreIa, ou as 
guaiadas cantigas amorosas em que o ardor da paixão não se dissocia de Deus, 
da morte, do sofrimento, da mesura. Porém, tais passagens líricas, retiradas 
do contexto em que se apresentam, podem adquirir autonomia poética mas 
perdem sua funcionalidade teatral, pois são deslocadas da situação cênica que 
as determinou (3). Por exemplo, os apaixonados versos dos fidalgos pobre­
tões, na cena vicentina, servem como recurso satírico, sendo interpretados pelos 
leitores e/ou espectadores como um litote que, ironicamente, promove a revi­
ravolta do sentido, de modo que a «verdade» do dito se encontre no seu 
antônimo. 

Quando Gil Vicente inicia a sua carreira de teatrólogo, já Portugal co­
meçava a sentir o peso do seu grande domínio marítimo: interior despovoado 
e terras sem cultivar, nobreza comprazendo-se no ócio e, conseqüentemente, 

(2) BEAU, Albin Eduard. «Gil Vicente e o aspecto medieval e renascentista de sua obra». ln: Estudos I. Coimbra, 
Coimbra Ed., 1959, p. 90. 

(3) Neil Miller diz que 
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empobrecendo-se dia a dia. Tal estado de coisas é documentado por Mestre 
Gil que, através das líricas cantadas pelos fidalgos, satiriza a inoperância em 
que vivem, decorrente de considerarem menos nobre o trabalho da terra que 
o tanger viola e fazer rimas. Podemos dizer com Luciana Stegagno Picchio 
que 

por isso é que, na extrema fortaleza européia, o teatro nasce com o sorriso, por vezes 
a careta da autocrítica, criando, ou melhor, recriando, a partir da lírica jocosa me­
dieval, uma personagem que de Quinhentos até hoje percorre todo o repertório dra­
mático: o «fidalgo pobre», que a seu modo interpreta e exemplifica a trajetória na­
cional. (4). 

Portanto, quando retiradas do conjunto das falas as passagens líricas, 
elas perdem a função que têm na peça e passam a valer por elas próprias, 
adquirem autonomia quando, na verdade, possuem uma funcionalidade re­
lativa, integradas que estão no espetáculo. 

Em inúmeras peças, Gil Vicente documenta ser o gosto pela música, pe­
los folguedos e pelos bailes uma característica do próprio povo lu~o que man­
tém viva, em pleno século XVI, a tradição medieval. Assim «Vemos as situa­
ções em que cantam os rústicos, quer dizer, vemos que a música é uma parte 
integrante da vida campestre, tanto na obra vicentina como na vida da sua 
época» (5). Portanto, a lírica trovadoresca não foi conservada apenas pelo 
teatro, manteve-se viva, pril1cipalmente nas camadas rurais como um inalie­
nável componente cultural. E comum vermos, ao lado da alusão a uma canti~ 
ga, a expressão «uso acostumado», o que demonstra ser um hábito o canto. 
No Auto de Fé, diz-se: 

Vós outros tambem cantai 
per vosso uso acostumado 
como lá cantais co' o gado: 
ambos de dous começãi. 
(O.V., I, A.F., 95, ll-14) (6) 

A música, como costume do povo, aparece também na Tragicomédja Pas­
torÍi da Serra da Estrela. Lá tomamos conhecimento com os foliões do Sar­
doal (Jorge e Lopo) que convocam os pastores a se juntarem para a chacota: 

ordenaram-se todos estes pastores em chacota, como lá se acostuma, porém a canti­
ga deli a foi cantada de canto d'orgão 
(O.V., IV, S.E. 223) 

Obedecendo .a uma das intenções principais de seu teatro, que é a de es­
tabelecer um pólo antitético entre o Portugal do passado -aquele que pre­
senciou as glórias da Nação e o Portugal do presente- o que vive um proces­
so de decadência, Gil Vicente aproveita-se do gosto português pela música 
para documentar esta antítese: a ausência de música é aludida como um sím-

(4) PICH!O, op. cit., p. 21. 
(5) MILLER. op. cit.. pp. 149-150. 
(6) VICENTE. Gil. Obras completas. com prefácio e notas do professor Marques Braga. Lisboa, Sá da Costa, 

1944,6 v. 
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bolo da tristeza do povo que vê seu reino desintegrar~se em meio ao omo das 
descobertas e ao mercantilismo delas proveniente, É por esta razão que Mar­
te fala no Auto da Feira: 

Eu não vejo aqui cantar, 
nem gaita, nem tamboril, 
a outros folgares mil, 
que nas feiras soem d'estar: 
(G.V., I, A.Fe. 235, 9~12) 

Com a mesma intenção saudosista, Gil Vicente alude às músicas e fol­
guedos populares em Triunfo do Inverno,' 

Em Portugal vi eu 
em cada casa 
e gaita em cada palheiro; 
e de vinte anos a ca 
não ha gaita nen gaiteiro. 
A cada porta hum terreiro, 
Cada aldea dez folias, 
Cada casa atabaqueiro; 
E agora Jeremias 
he nosso tamborileiro 
(G.V., IV, T.L, 261/262, 1-3/1-7 

A música aparece, no Teatro Vicentino, como vínculo entre as cenas, ou 
resumindo o que irá acontecer, ou antecipando os próximos acontecimentos. 
Assim, na tragicomédia Floresta de Enganos, composta, como o ti­
tulo sugere, por uma série de a cantiga da Moça, ratificando o 
eu-lírico feminino das c~ntiga§ de amigo, serve para preparar e indicar o que 
acontecerá ao Filósofo: 

Enganado andais, amigo 
dias ha que vo-lo 
(G.V., m, FE, 11-12) 

.As passagens líricas são, freqüentemente, utilizadas em consonância com 
a ação cênica. É por exemplo, que os remadores, para terem facilita­
da a tarefa de levantar os remos, fazem-na acompanhar de singelas melopeias. 
Em Nau de Amores, enquanto remam (ação cênica), as personagens cantam 

tradicional) e, no que cantam, ouvem-se os ecos das m.~!í·hietas ou 
barc~rolas que os trovadores galegos, tais como Martim Codax ou Meendi­
nho, compunham: 

«mui serena está la mar, 
á los remos, remadores, 
esta es la nave damores» 
(G.V., IV, N.A., 70, 1-3. A cantiga prosegue até o verso 24). 

Aliando o canto à representação, adquirem especial relevo passagens lí~ 
ricas que servem para estabelecer uma relação de «QtÚprocó». No Auto da 
Índia, a c!uIHg3 de amor da personagem Lemos dedicada à Ama -«Quem 
vos anojou, meu bem,! bem anojado me tem» (G.V., V., A.Í., 104,2-3)-, 
causa a ela um grande embaraço pois é capaz de lhe expor à crítica da vizinha. 
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Na farsa Quem tem fareJos?, a serenata cantada pelo fidalgo arruinado, 
«Si dormis, doncella,ldespertad y abrid» (O.V., V, Q.T.P., 70, 13-14) faz 
lembrar as albas medievais, nas quais, a plangente voz do apaixonado ou 
despedia-se da amada após uma noite de amor, ou procurava despertá-la a 
fim de que, juntos, desfrutassem a madrugada. A alba de Aires Rosado, um 
convite ao amor, adquire, na peça vicentina, um duplo sentido: se de um lado 
ressalta a paixão do fidalgo, de outro, ridiculariza-o em virtude das inúmeras 
interrupções que sofre ao cantar. 

É freqüente a música aparecer estabelecendo uma profunda sintonia en­
tre cantores e executantes e a individualidade dos mesmos, seu caráter e dis­
posição anímica. O canto exerce a função de índice caracterizador. Ouçamos 
a este respeito Thomas Hart: 

Em tales casos es evidente que la canción cumple una función escénica: hace resaltar 
un aspecto deI temperamento deI personaje que Ia canta o de la situación en que éste 
se encuentra. (7). 

Assim, no Juiz da Beira os quatro irmãos que disputam a posse do burro 
e para tal vão à audiência de Pero Marques são caraterizados, cada qual, por 
uma atitude peculiar: um é folião e aparece dançando, outro é brigão, apare­
cendo a dar socos no ar. Devemos nos deter na figura do Amador. Na época 
em que Oil Vicente escreveu seus autos, era comum o «cuidar e suspirar» que, 
exacerbando a coita medieval e a convenção do morrer de amor, a lírica pala­
ciana desenvolveu. Para caracterizar o Amador, o teatrólogo se utiliza do mo­
dismo dos apaixonados de seu tempo: o canto aliado ao suspiro: 

«Leixar quero amor vosso, 
Mas não posso». 
Ó quem fora ali com Deos 
ao fazer do amor, 
e lhe dissera: ah Senhor, 
Amor sejais vós de nós, 
e não haja amor com dor, 
fazei-o doce, amoroso, 
suave, tirae-Ihe a pena, 
dae-Ihe condição serena, 
não haja tanto queixoso. 
(G.V., V, I.E., 310, 16-26) 

Nos autos vicentinos aparecem inúmeras cantigas e danças populares (per­
feitamente adequadas ao aspecto teatral), das quais se conhece apenas o tex­
to, pois sabe-se muito pouco a respeito da música e dos acompanhantes. Tal­
vez, por serem conhecidas do público 

es indudable que estos fragmentos proceden todos, o casi todos, de canciones tan 
conocidas, que bastaba con citar de ellas el principio o el estribillo para que ellector 
las recordara en seguida ( ... ) (8). 

(7) VICENTE, Gil. Poesia, edición de Thomas R. Hart. Salamanca, Araya Ed., 1965, p. 8. 
(8) ALONSO, Dámaso. Poesias de Gil Vicente. México, Editorial Séneca, 1940, p. 12. 
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São hinos, romances velhos, vilancicos, cantigas paralelísticas, ensaIa­
das, chacotas e folias. Em alguns autos, nas indicações cênicas há alusão ao 
tipo de instrumento utilizado pelos músicos no acompanhamento (gaitas, violas, 
trombetas, tamborins, charamelas e arrabil, coincidentemente, os mesmos ins­
trumentos que figuram nas inacabadas iluminuras do códice membranácio do 
Cancioneiro da Ajuda e nas iluminuras completas das Cantigas de Santa Maria). 

Em outros autos, há indicação do modo como deveriam ser cantadas tais 
passagens líricas. Algumas delas foram compostas por Gil Vicente, as rubri­
cas comprovam-nos, elucidando-nos que «a seguinte cantiga [foi] feita e en­
soada pelo autor», como ocorre no Auto da Sibila Cassandra (G.V., I, S.e., 
81) e que «o romance seguinte [foi feito pelo] mesmo autor ao mesmo propó­
sitm>, como ocorre do Auto da História de Deus (G.V., II, A.H.D., 204). 
Outras há que foram recolhidas do cancioneiro popular, aparecendo ora trans­
critas parcialmente, ora modificadas pela oralidade, ora apenas aludidas por 
serem conhecidas do público para o qual eram representadas. Apesar de figu­
rarem apenas como alusão, eram elas efetivamente cantadas como um dos 
recursos cênicos utilizados pela primitiva dramaturgia portuguesa. Diz-nos 
Mendes dos Remédios que Gil Vicente, para o efeito teatral na variação de 
quadros, 

aproveitou, como ninguém o fez entre nós, a riquíssima veia da' tradição popular, 
tudo o que, como canto, a música, o baile, podiam dar alegria e colorido às suas 
fantasias dramáticas. Um dos maiores encantos desta admirável obra é, sem dúvida, 
a integração que nela fez o poeta de romances e viJancicos, cantigas, chacotas, fo­
lias, que ou seriam sobejamente conhecidas e até recitadas de cor, como acontece 
sempre que a alma popular os inspire, ou teriam, pelo menos, a consagração dos es­
píritos superiores que os ouviam. (9). 

Agindo assim, Gil Vicente retratou uma característica do povo português 
em geral e da corte dos séculos XV e XVI, em particular, ou seja, o gosto 
da ,música. É por essa razão que aparecem em suas peças elementos musicais 
folclóricos (as cantigas), profanos (as danças e folias) e religiosos (os hinos 
e loas à Virgem). Gil Vicente utiliza-se desta matéria para complementar a 
representação teatral (lO). 

Para abordarmos a imensa produção vicentina, façamos o que nos suge­
re João de Almeida Lucas: 

Esqueçamos que o lirismo é apenas a exteriorização dos estados da alma e dos senti­
mentos íntimos do Poeta, que mais não é do que uma poesia restritamente pessoal 
e subjectiva, que mais não interessa do que sentir pulsar o eu poético do artista. Este 
sentido que foi emprestado ao termo lirismo deve ser banido, por instantes, do nosso 
espírito, quando tratarmos de Gil Vicente. (11). 

(9) REMÉDIOS, Mendes dos. Obras de Gil Vicente, com revisão, prefácio e notas de ___ . Subsídios para 
o estudo da História da Literatura Portuguesa. XI. Coimbra, França Amado, 1907, p. XLVIII. 

(10) BEAU, Albin Eduard. «A música na obra de Gil Vicente». ln: Estudios I. Coimbra, Coimbra Ed., 1959, pp. 
210-249. 

(11) LUCAS, João de Almeida. Líricas de Gil Vicente. 2.' ed., Lisboa, Livraria Clássica Ed., 1965, p. 5. 
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Como já ressaltamos, são abundantes as passagens líricas encontradas 
na obra vicentina. Tais passagens, dentro da representação, são teatrais. Gil 
Vicente usa um lirismo perfeitamente enquadrado na atmosfera cênica, ne­
cessária para a economia da obra, mas, nem por isso podemos esquecer que 
é lirismo. As peças vicentinas, da mesma forma que outras obras teatrais, sem 
abalarem a estrutura do gênero dramático, estabelecem estreitas relações com 
a poesia. Nelas, poesia e drama constituem um amálgama e a disposição aní­
mica se traduz seja numa atitude contemplativa, seja através de um movimento 
interior refletido na vivência humana de uma personagem. Isto porque o es­
petáculo vicentino, longe de procurar estabelecer fronteiras entre gêneros, as­
simila todos, numa simbiose verdadeiramente artística. Emil Steiger conside­
ra como «obra autêntica» aquela que participa dos três gêneros, diz ele: 

Os exemplos mais típicos do lírico serão encontrados provavelmente na lírica, os do 
épico, nas Epopeias. Mas não vamos de antemão concluir que possa existir em parte 
alguma uma obra que seja puramente lírica, épica ou dramática. Nossos estudos, ao 
contrário, levam-nos à conclusão de que qualquer obra autêntica participa em dife­
rentes graus e modos dos três gêneros literários, e de que essa diferença de participa­
ção vai explicar a grande multiplicidade de tipos já realizados historicamente. (12). 

João de Almeida Lucas (13), ao estudar as passagens líricas vicentinas, 
classificou-as em três tipos: lirismo objetivo, lirismo subjetivo ou pessoal e 
lirismo objetivo-subjetivo. 

No primeiro caso estariam incluídas aquelas passagens que demonstras­
sem haver, por parte do autor, uma reação perante a realidade exterior perce­
bida. O ambiente visualizado pelo poeta despertaria nela uma tal disposição 
anímica, que se expressaria por meio de uma receptividade positiva da Natu­
reza, a qual se manifestaria através da composição naturalista dos quadros. 
O teatrólogo recria, então, símbolos e alegorias fixados já pela lírica medie­
val galego-portuguesa. António José Saraiva reconhece que o simbolismo, que 
estava «na medula do pensamento medieval, pode tornar-se uma fonte de poe­
sia» (14). 

No segundo caso teríamos a exteriorização da intimidade de um eu­
poemático. Esse subjetivismo se aproximaria de uma lírica em sentido restri­
to. É através do lirismo subjetivo que se salientam a filosofia vicentina e o 
objetivo satírico-moralizador de sua obra. 

Há passagens líricas em que o poeta dá a suas personagens característi­
cas tão precisas que elas passam a viver independentes. São elas que manifes­
tam ao público os seus sentimentos. Quando tal acontece, estamos diante do 
lirismo objetivo-subjetivo. A galeria de tipos vicentinos é grande e rica, por 
conseguinte é no lirismo objetivo-subjetivo que mais se dá a conhecer a veia 
poética do teatrólogo. 

(12) STAIGER, Emil. Conceitos fundamentais de poética. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1972, p. 15. 
(13) LUCAS, op. cit., p. 16. 
(14) SARAIVA, António José. Gil Vicente e o fim do teatro medieval. Lisboa, Europa América, 1942, p. 33. 
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No entanto, o que é mais emergente no lirismo vicentino é a sua filiação 
ao trovadorismo galego-português. Demonstrando um indiscutível todo em 
termos culturais formado pela Galiza e pelo Norte de Portugal, cantigas 
feição folclórica, que utilizam o processo de encadeamento de versos conhe­
cido como leixa-pren, ainda hoje se encontram em território lusíada. A per­
sistência temporal de tais cantigas é atestada pelas paralelistic2s que Vi­
cente atribui aos pastores do século XVI, assim como pelos vHancicos musi­
cais dos séculos XVII e XVIII e pelas retonuu~as de Trás-os-Montes, executa­
das, presentemente, nas fainas agrícolas (15). Banida que fora da Corte (on­
de imperava nos séculos XIII e XIV), a poesia trovadoresca, com seu arcai­
zante sabor, fixou-se nas aldeias, onde continuou a habitar o canto dos pas­
tores. É lá que Gil Vicente a encontra, é de lá que ele a traz para a cena tea­
traL O autor quinhentista vai utilizar os motivos próprios da lírica medieval, 
motivos que repousam na raiz popular galego-portuguesa. O papel de Mestre 
Gil é o de mediador entre o que cria e o que imita o folclórico gênero. Isto 
porque, apesar de preso ao artíficio formal do paralelismo (imitação do mo­
delo arcaico), o teatrólogo não se abstrai ao ato criador, pois adapta com mes­
tria a um novo modo de expressão -o teatro- as trovas antigas e este velho 
lirismo ressurge espontâneo e remoçado pelo gênio do poeta dramaturgo. 

Na Tragicomédia da Serra da Estrela, por exemplo, há a seguinte passa­
gem lírica na qu.al à forma arcaica aliam-se expressões também antigas como 
«mançana» e «garrido amor», numa perfeita reconstituição da cantiga de ami­
go, em qu.e não faltam o rehão, a rima toante, a con.ven.cional alternância 
das vogais i/a nas palavras que rimam, a unidade semântica formada pelo 
par de dísticos: 

«E se ponerei la mano em vós 
«garrido amor. 

«Hum amigo que eu havia 
«mançanas d'ouro m'envia, 
«garrido amor. 

«Hum amigo que eu 
«mançanas d'ouro me 
«garrido amor. 

«Mançanas d'ouro m'envia, 
«a melhor era partida, 
«garrido amor». 
(G.V., IV, SE, 222, 1-11) 

A própria simbologia do amor aparece como uma recorrência à fauna 
mediévica, onde açores será equiparado a namorado, na seguinte b1!ma: 

«A mi seguem os dous açores 
«Hum delles mo rirá d'amores 
«Dous açores qu'eu havia 
«Aqui andam nesta bailia 
«Hum delles morirá d'amores» 
(G.V., IV, SE, 197, 1-6) 

(15) LAPA, M. Rodrigues. Lições de Literatura época medieval. Coimbra, Coimbra Ed., 1966, p. 155. 
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o primitivismo ingénuo, de raiz folclórica, está presente não só nas pa­
ralelísticas, mas também em danças e canções populares, em romances ve­
lhos, de fundo religioso, que guardam algumas características das barcaro­
las, quer pela alusão à barca, vela, mastro, vocábulos que, metonimicamen­
te, apontam para o mar; quer pela utilização da redondilha maior que era 
o metro mais utilizado nas composições desse tipo: 

«Remando vão remadores 
«barca de grande alegria; 
«o patrão que a guiava, 
«Filho de Deos se dizia 
«Anjos erão os remeiros, 
«que remavão à porfia; 
«estandarte d'esperança 
«oh quão bem que parecia: 
«O mastro de fortaleza 
«como cristal reluzia; 
«A vela com fé cozida 
«todo o mundo esclarecia; 
«a ribeira mui serena, 
«que nenhum vento bolia» 
(O.V., II, B.P., 83/84. 1-1111-3) 

Gil Vicente foi contemporâneo do Cancioneiro Geral e, como não podia 
deixar de ser " em sua obra teatral ouvem-se as ressonâncias, em versos redon­
dilhos, dosready-made da época, continuadores do tema trovadoresco da «mor­
te de amor». Várias são as personagens vicentinas à beira da morte em virtu­
de da amorosa coita. É assim que Frei Paço atualiza o mito medieval do amor­
paixão, com um novo Tristão que, apaixonado, canta à sua suserana, cha­
mada de «senhora», no vocativo: 

Ao menos eu agora, 
sem remédio de conforto, 
ja minha alma he de mi fora: 
pois memento mei, senhora, 
lembre-vos que ando morto; 
morto me tendes aqui, 
e morto desesperado 
(O.V., V, R.A., 41, 10-16) 

Inúmeros são os ecos trovadorescos que ressoam nas peças vicentinas. 
Muitos são os ecos do Cancioneiro Geral a vibrarem nos autos. Tomemos 
a cantiga de Pero Meogo, «Digades, filha, mha filha velida», e compare­
mo-la com a de Gil Vicente, «Donde vindes, filha» que se encontra inserida 
no Auto da Lusitânia. 

«Digades, filha, mha filha uelida, 
por que tardastes na fontana fria; 

os amores ei 

Digades, filha, mha filha louçana, 
por que tardastes na fria fontana: 

os amores ey 
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Tardei, mha madre, na fontana fria, 
ceruos do monte a augua uoluiam: 

os amores ey 

Tardei, mha madre, na fria fontana, 
ceruos do monte uoluiam a augua 

os amores ey 

Mentes, mha filha, mentes por amigo, 
nunca ui ceruo que uoluess'o rio: 

os amores ey 

Mentes, mha filha, mentes por amado, 
nunca ui ceruo que uoluess'o alto: 

os amores ey 
(G.V., 797, apud l.l. Nunes, Crestomatia Arcaica, 386-387) 

A moça demora-se na fonte namorando e mente para justificar-se. Te­
mos aqui a idéia de amor aliado à repressão e ao fingimento, o que comprova 
um estudo, ainda que rudimentar, da psicologia da época: a mãe repreende 
por cuidado, enquanto a filha dissimula por medo. Tal conceito se manifesta 
através de um paralelismo imperfeito, no diálogo que põe em confronto as 
duas gerações e que tem como referente o namorado, referente este que se 
ilumina no refrão e no último par de dísticos. 

Cada uma das seis estrofes contém um dístico composto de decassílabos 
graves rimados e um refrão não rimado de cinco silabas. Todos os dísticos 
são em rima toante, exceto o segundo cuja rima é consoante. A alternância 
das rimas demonstra uma oposição i/a, correspondente à oposição dísticos/ím­
pares/dísticos pares, como é de regra. 

No primeiro par de dísticos temos o retrato físico da moça: «louçana», 
«uelida» que se opõe ao retrato do ambiente: «fontana fria». No segundo 
par de dísticos há o estabelecimento de um cenário pois que à «fontana fria» 
juntam-se os ceruos do monte», A fauna mediévica é utilizada para encobrir 
o namorado. A associação do cervo ao amante em conformidade com o monte 
é um motivo bíblico (16) de ampla sugestão erótica, principalmente quando 
ligado à procura da fonte, Buscar a fonte é procurar matar a sede de amor, 
No terceiro par de dísticos, a conclusão a que chega a mãe implica numa rela­
ção de causalidade: a filha mente porque ama, 

«Donde vindes, filha, 
«branca e colorida 
«De lá venho, madre, 
«de ribas de um rio, 
«achei meus amores 
«em hum rosal florido, 
«florido, enha filha 
«branca e colorida. 

(16) SALOMÃO, Cântico dos Cânticos, II, 8 e II, 16. 
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«De lá venho, madre, 
«de ribas de hum alto, 
«achei meus amores 
«n'hum rosal granado 
«granado, enha filha 
«branca e colorida». 
(O.V., VI, A.L., 59,4-17) 

Em Gil Vicente, a temática é a mesma, isto é, a moça demora-se e justi­
fica-se à mãe; porém não há a idéia de mentira aliada à de amor, pois à mãe 
que interroga, a filha confidencia. 

O esquema rímico das duas estrofes apresenta a mesma alternância ila, 
porém não com a mesma regularidade da cantiga de Pero Meogo. 

Como a confissão amorosa, na cantiga do trovador medieval, era feita 
através do refrão, a de Gil Vicente guarda disso vestígios, pois apresenta a 
confissão na palavra perduda «achei meus amores», única que foge ao esque­
ma de oposição a/i. 

Como na cantiga medieval, o cenário dos amores é também junto à água. 
Pode ser feita uma associação entre «fontana fria» e «ribas de hum rio» e 
«ribas de hum alto». Na cantiga de Pero Meogo havia uma oposição entre 
a filha e o ambiente, em Gil Vicente não há oposição entre as lexias do plano 
adjetivo dadas à filha «branca e colorida» com o ambiente, pois que este é 
também positivo «rosal granado» e «rosal florido». Cumpre observar que na 
cantiga de Meogo, a caracterização ambiental é feita pela mãe e retomada 
pela filha; na de Gil Vicen.te dá-se o contrário: a filha caracteriza e a mãe re­
toma, ainda que com um certo tom de amargura, que se depreende dos versos 
«florido, enha filha» e «granado, enha filha», o que demonstra ser um vestí­
gio da posição vigilante da mãe medieval. 

Tomemos o vilancente de Bemardim Ribeiro, «Antre mim mesmo e mim», 
e comparemo-lo com a esparsa vicentina «Que direi a mim de mim» que se 
encontra inserida na Comédia de Rubena. 

Antre mim mesmo e mim 
nem sey que se s'alevantou, 
que tam meu ymigo sou. 

Hus tepos cõ grãd' eguano 
viuy eu mesmo comiguo 
agora no mor periguo, 
se me descobre o mor dano. 
Caro custa hu desenguano, 
e poys m'este nam matou, 
quam caro que me custou: 

De mym me sou feyto alheo, 
antr'o cuydado e cuidado, 
estaa huy mal derramado, 
que por mal grande me veo. 
Noua dor, nouo reçeo 
foy este que me tomou 
assy me tem, assy estou. 
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Neste vihuu:ete, composto de um moie de três versos e u.ma gl.o§a, com­
posta de duas copias, cada uma das quais com sete versos, o poeta demonstra-se 
um desconhecido de si mesmo, em virtu.de de um mal de amor. Há aqui o 
tema distanciamento íntimo e da ruptma interior provocados pelo senti­
mento amoroso. O desengano amoroso associa-se a um abalo moral que, por 
sua vez, gera o alheamento si. A presença da função emotiva reflete a in­
trospecção e salienta a antítese em que o poeta si coloca: «mim mesmo» ver­
sus «mim» configurada no último verso do mote: «que tam meu imigo SOI.l». 

As palavras que compõem o corpo semântico do vilanceíe se prendem 
à área de «desengano» e têm conotação negativa, sugerindo a ruptura inte­
rior. É o caso dos substantivos: «imigo», «engano», «perigo», «desengano», 
«doD>, «receo». O adjetivo «alheo» também está 110 mesmo caso. Os adjeti­
vos (movo» e (mova», que possuem carga positiva já que sugerem 
renovação, são aqui repletos de conotação negativa, pois configuram mais 
um sofrimento, sugerindo, não uma renovação, mas a permanência do de­
sengano. Tal permanência pode ser encontrada nos verbos «sou» (que finali­
za o mote) e «estou» (que finaliza a glosa): a essência do sujeito está na per­
manência de seu dilaceramento íntimo. 

O conflito sentimental provocado pelo desencontro do sujeito de si mes-
mo constitui um mitologema lírico que foi explorado por Petrarca e seus 
seguidores mas que já existia na primitiva lírica galaico-portuguesa, 

Que direi a mim de mi, 
porque quanto a mi digo, 
falo com amor 
que eu nunca 
tanto mal tenho comigo: 
A ninguém não me descubro, 
e a mi não sei que diga: 
descobre-me minha fadiga 
quantos secretos encubro, 
e não sei que via siga. 
(eX, m, C.R., 60/61,21-2511-5) 

A complexidade interior do coração, ao mesmo tempo apaixonado e de­
senganado, é também encontrada por Gil Vicente, na fala de FeUdo. O ho­
mem enamorado, em suas auto-sondagens, reconhece-se como um inimigo 
de si mesmo, já que persiste no amor, que é fonte de tristezas e desenganos. 
O comprazimento :na dor é prova de ser o homem o seu grande adversário, 

ele mesmo busca o sofrimento, quando busca o amor. O amor é um mal 
interior, com o verso «tanto mal tenho comigo:» sugere. O drama causado 
pela ruptura interior se manifesta na perda da direção a seguir o que repre­
sen.ta a perda do próprio sentido da vida: «e não sei que via siga». 

Gil Vicen.te conserva o caráterarcaico da usando a toante, enquanto 
em Bemardim Ribeiro nota-se a preferência (como na maioria das composi­
ções do Cancioneiro Geral) pela rima consoante. 

(17) DUFRENNE, MikeL o poético. Porto Alegre, Globo, 1969., p. 164. 
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Nos albores do Renascimento português, Gil Vicente se firma como o 
feliz herdeiro da formal e conceituaI tradição galego-portuguesa das cantigas 

, de amigo. Na aurora do século XVI, Gil Vicente deixa-se seduzir pelo lirismo 
palaciano, embora ressaltando os temas que o petrarquismo herdou das can­
tigas de amor. O lirismo vicentino confirma seu parentesco com o da Galiza, 
alardeando que nem sempre às fronteiras políticas corresponde as fronteiras 
culturais, iluminando a flexibilidade destas (flexibilidade que as tornam ca­
pazes de construir seus cantões, de eleger seus espaços) em oposição à rigidez 
daquelas, afirmando, em suma, numa poética unidade que os reis e o tempo 
ousaram mas não conseguiram fraturar. 
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Prolegómenos a uma leitura de Óscar Ribas * 

PerrÍette et Gérard CALENDAR 
(Montpellier) 

1. Preâmbulo: paratexto. 

A obra de Óscar Ribas é polimorfa. Compreende: 
a) Textos que se integram nos géneros de ficção em voga nas literaturas 

ocident;lis. O autor dá-lhes a designação genérica de novelas (Nuvens que Pas­
sam ... , O Resgate duma Falta, Flores e Espinhos) ou de romance histórico 
como é o caso de Rainha ]inga. 

b) A transcrição de contos orais ou de lendas cuja origem se perde na 
noite dos tempos. Foram publicados como o subtítulo de Literatura Negra 
e chamam-se Misoso (3 volumes), Izomba e Quilanduquilo. 

c) Estudos antropológicos, como Alimentação Regional Angolana (Im­
prensa Nacional de Angola, 1965), ou soclollnguísticos. E estamos a pensar 
também no dicionário em que Óscar Ribas, num espírito enciclopédico, reú­
ne o maior acervo de informações acerca das palavras-chave da cultura 
quimbunda. 

d)Obras que se apresentam como o resultado duma sábia dosagem en­
tre as duas já citadas componentes: a ocidental e a africana. Pensamos em 
Uanga, denominado «romance folclórico angolano»; Em Ecos da Minha Te­
rra, que ostenta como subtítulo Dramas Angolanos; em Tudo Isto Aconte­
ceu, obra autobiográfica fortemente enraizada no meio cultural angolano an­
terior àindependência; ou, ainda, em escritos mais breves, publicados em di­
versas revistas como Adivinhas Angolanas (<<Colóquio-Letras», n. 025, 1963, 
pp. 60-62). 

" Traduzido do original francês por José d'Encarnação (Universidade de Coimbra). 
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Bastaria esa rápida de títulos e de subtítulos para mostrar a pu-
jança da cultura tradicional angolana na obra de Óscar Ribas. Mas importa 
interrogarmo-nos, adiante, acerca dos seus elementos paratextuais, da­
do que, em nosso entender, eles são susceptíveis de lhes iluminar o gesto 
fundador o 

Vamos partir, para tal, da definição de Gérard Genette, segundo o qual 
o termo «paratexto» designa «o híbrido de sinais que apresentam, 
enquadram, isolam, introduzem, interrompem ou encerram um dado texto: 
títulos, subtítulos, entrelinhas, prefácios, posfácios, advertências, notas pré-

etc., notas marginais, infrapaginais e finais, epígrafes, ilustrações, pedi­
dos de inserção, a cinta, os autógrafos ou os alógrafos -que dão ao texto 
um envolvimento e, por vezes, um comentário oficial ou oficioso» (1). 

Tendo apenas em consideração Ecos da Minha Terra (2), o paratexto 
compreende: 

-o título das novelas em que a expressão minha terra marca a 
autenticidade dos propósitos e das situações contadas no livro: nativo da 
região cujos costumes descreve, o escritor está perfeitamente habilitado a 
dá-los a conhecer ao leitor, O título assume, pois, um valor programático: 
sublinha o investimento pessoal do autor no seu trabalho. 

-O subtítulo e o desenho à pena (que representa, em miniatura, o habi­
tante do mato angolano) evocam o enquadramento sociogeográfico das pági­
nas que se seguem. Aliás, a retórica gráfica ai está para indicar com precisão 
o espaço em que se desenrolam os no próprio texto: não 
se trata de citadinos que vivem nos musseques (como será o caso de autores 
mais contemporâneos, Luandino Vieira, Raul David, etco) mas de aldeãos ainda 
não imbuídos do modo de vida e do modo de pensar do Ocidente. A ilustra-

detém, por consequência, um duplo significado: sanciona a localização 
indicada no subtítulo (que dá a referência geográfica exigida pelo próprio tí­
tulo) e, além informa o leitor acerca da feição regionalista da obra: 
as histórias que lhe vão ser contadas revelam comportamentos que brotam 
duma «Angola profunda» que o autor terá o cuidado de circunscrever espa­
cialmente no começo de cada n.ovela. 

-A lista das obras publicadas e a publicar, em que cuidadosamente se 
assinalam as distinções de que algumas foram alvo. Assim, menciona-se que 
Uanga recebeu, em 1951, uma menção honrosa da Agência Geral do Ultra­
mar e uma nota liminar informa que A Praga? um dos contos que compõe 
Ecos da Minha Terra, recebeu o Prémio Margaret Wrong (1952) do Intema­
tionaI CommiUee on Christian Literature for Africa (Londres). Tais distin­
ções estão correlacionadas com a elevada tiragem de Uanga: 20000 exempla­
res na L a edição, 20500 na 2. a, 3.000 na 30 a, estando a 4. a já esgotada. Isto 
quer dizer que, tanto no plano estético como no editorial, Uanga foi conside-

(1) G. GENETTE, PaJ.impsestes· La Littérature 8U Second 
(2) Ao deste servir·rlOs·emos da edição datada Lllanda·Lobito·Nova Lis· 

boa·Sá Bandeira. 

402 



rada uma obra excepcional. Indicações que não são dadas por acaso: relem­
bram que o escritor não é um autor africano banal; trata-se de alguém que 
é reconhecido pelos seus pares (os membros do júri que lhe atribuiu o pré­
mio) e que foi acarinhado pelo público (3). 

Registe-se, aliás, a presença de uma longa passagem da autoria do Dou­
tor Marcelo Caetano. Aquando da publicação de Uanga (1951), Marcelo Cae­
tano não ocupava, é certo, quaisquer funções políticas, mas a referência não 
deixa, por isso, de ser altamente significativa quanto ao relacionamento do 
escritor com o aparelho político colonialista anterior à independência: por um 
lado, Ribas nunca renegou a caução de Marcelo Caetano; por outro, bastan­
tes anos mais tarde, terá oportunidade de responder a Michel Laban quando 
este lhe põe a questão das suas relações com as autoridades portuguesas: 

-Eu dava-me bem com eles. Estava bem conceituado perante o Gover­
no colonial e mesmo perante o Governo central. Tinha relações com esses gran­
des homens, Marcelo Caetano, essas altas individualidades. (Op. cit., p. 17). 

A dedicatória a Manuel Maria Sarmento Rodrigues, ministro das Coló­
nias no governo do Dr. Salazar, assim como a página escrita pelo Prof. Mar­
celo Caetano não constituem, por conseguinte, simples formas de educação 
que um autor adulado considera seu dever transmitir aos leitores, uma vez 
que se trata de personalidades conhecidas: elas são a concretização da posi­
ção ideológica do autor perante os então detentores da política colonial. 

Veremos mais adiante a importância a atribuir a este ponto de vista. Con­
sideremos, por agora, que os elementos paratextuais patentes em Ecos da Minha 
Terra são guia de leitura insubstituível, porque orientam o modo como a obra 
deve ser acolhida e porque, por seu intermédio, o autor decide acerca da «sua 
acção sobre o leitor» (4): ele assume-se qual porta-voz das gentes da sua terra 
e os extractos de comentários citados no princípio de Ecos da Minha Terra 
aí estão para impedir qualquer interpretação errónea do livro numa perspec­
tiva de mera ficção. Ribas actuou como etnógrafo ainda que as cenas de vida 
quotidiana que descreve tomem a forma de histórias contadas e não sejam 
prelúdio de um estudo estrictamente etnológico. 

2. Uma etnografia romanceada. 

Óscar Ribas assume-se, pois, como etnógrafo da sua cultura de origem 
e o seu anseio é, de resto, plenamente realizado, uma vez que é desse jeito 
que a sua obra foi entendida. 

Antes, porém, de examinarmos em que aspectos ela possui tal dimensão, 
não será decerto inútil confrontá-la com as recentes pesquisas levadas a efei-

(3) Óscar Ribas declara a Michel Laban, que o entrevistava em 1984: «Como era eu que editava as minhas obras, 
o que é que acontecia? Eu tinha de juntar o dinheiro para poder pagar a impressão. Tudo foi pago. Os únicos 
livros que foram editados por organismos oficiais foi esse livro de religião, que é o Ilundo (tanto na I.' como 
na 2.' edição), foi o Quilanduquilo que foi aqui em Portugal, mais aqui pagaram muitíssimo mal, muito mal 
mesmo ... Aqui paga-se muito ma!...) (Angola - Encontro com Escritores, vol. I, p. 30). 

(4) G. GENETTE, Palimpsestes ... , p. 9. 
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to nesse domínio -o que nos permitirá ter uma opinião mais precisa a tal 
respeito. 

a) Dirigindo-se a um público alheio à era cultural de que descreve algu­
mas sequências, o autor não podia evitar os termos ou as denominações rela­
cionadas quer com comportamentos específicos dos autóctones quer com ob­
jectos que o leitor com eles não familiarizado não poderia, por isso, conhe­
cer. Era uma consequência directa da própria veracidade do seu propósito 
e, daí, a necessidade dum glossário consequente, no final da maior parte dos 
seus livros. 

Tendo apenas em consideração a obra que estamos a analisar -Ecos da 
Mjnha Terra-, o glossário conta com nada menos do que 81 entradas, se­
manticamente definidas. A explicitação do seu significado não tem, obvia­
mente, nada a ver com um qualquer enfeite de índole retórica: demonstra, 
por um lado, o conhecimento que o escritor detém do meio de que fala; ga­
rante, por outro, a própria legibilidade dessas páginas. O narrador incarna 
também, por conseguinte, o papel do lexicógrafo, ao contar as aventuras desta 
ou daquela das suas personagens. 

Ao fazê-lo, Óscar Ribas caminha no sentido dos trabalhos etnográficos, 
cujos autores não podem esquivar-se aos itens do idioma local falado pelos 
membros da sociedade estudada: na verdade, eles estão relacionados com rea­
lidades específicas. 

Exemplificando: 
O substantivo uaJa, usado no texto, decerto seria compreensível dentro 

do contexto frásico em que surge; contudo, sem a precisão inscrita no índice 
terminológico, ficar-se-ia a ignorar que se designa com essa palavra uma be­
bida fermentada preparada a partir do mel e do milho, bebida que se conso­
me em ocasiões de júbilo, para comemorar um acontecimento importante. 
Na história a que se alude (Ecos, p. 27) trata-se de assinalar uma decisão ema­
nada de Rango, em Mussungo. 

Algumas narrativas estão inteiramente organizadas em torno duma 
personagem-chave da cultura quimbunda. É o caso da novela intitulada Gen­
te do Mar, centrada sobre a quilamba, termo cujas acepções pormenorizada­
mente se explicitam em nota de rodapé. 

b) Os exemplos poderiam multiplicar-se. Mas será que, nessa perspecti­
va, se poderá afirmar que Óscar Ribas é um etnógrafo, no sentido em que 
ele se apresenta? 

A resposta à questão implica que nos debrucemos sobre as bases a partir 
das quais o autor compôs as suas narrativas, ou seja, que condições lhe tor­
naram possível o trabalho de pesquisa acerca da população em análise" Ou, 
dizendo doutro modo, como é que o autor tomou conhecimento dos episó­
dios que constituem a matéria do seu livro? 

Um dos capítulos de Ecos da Minha Terra (Hebó) vem mencionado co­
mo um conto «popular» 87); mas o certo é que não dispomos de nenhum 
indício suplementar quanto à sua origem. Os prefácios não abordam este ponto. 
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o escritor, apresentando obra acabada, dispensa o leitor dos antecedentes que 
lhe possibilitaram o acesso ao informador o 

Reside aqui uma importante diferença em relação ao texto etnográfico o 
Sabemos que, de facto, certos aspectos da vida comunitária não são divulga­
dos assim sem mais nem menos ao primeiro investigador que apareça. No an­
tigo reino dos Sannvin, situado na fronteira sudeste da Costa do Marfim, o 
saber histórico só é transmitido a futuros iniciados, tendo em conta a sua ida­
de, as suas qualidades intelectuais e segundo uma dinâmica progressiva o Fa­
cilmente se compreende que o investigador estranho à sociedade seja conside­
rado intruso e sinta as maiores dificuldades para obter as revelações deseja­
das (5). 

O problema não se punha em relação a Óscar Ribas, que sempre explo­
rou a herança da sua cultura nativao Ele queda-se, porém, assaz discreto no 
que concerne às condições materiais em que foram recolhidas as histórias ou 
as lendas que relata. Revelou a Michel Laban (Encontros com Escritores, voI. 
I, p. 38) que lhe foram contadas por parentes seus -a esposa e as duas 
cunhadas- e por outras pessoas (a quem, de resto, tinha de pagar para as 
fazer falar), mas mostra-se evasivo nos preâmbulos e no desenrolar da narra­
tiva oral que constitui o manancial da sua própria narração. 

Esses preâmbulos são, muitas vezes, introdução substancial num traba­
lho de etnografia. Isto é, precisando melhor, o investigador dirá por que for­
ma entrou em contacto com um informador competente, a fim de apresentar 
uma versão «autêntica» e não uma qualquer fantasiosa elucubração pessoal 
que grosseiramente viesse a deformar os factos ou a lição que daí se devesse 
retirar. Deve, depois, ser capaz de estabelecer uma relação de simpatia com 
o seu interlocutor (<<problemas de psicologia, de diálogo entre gerações» lhes 
chama Lilyan Kesteloot) (6). A qualidade dessa relação não garante apenas 
(em parte) a veracidade da intenção revelada, permite também ao etnógrafo 
assinalar os pontos que, na narrativa gravada, permanecem obscuros no pla­
no da linguagem. 

Importa, depois, passar para o papel a gravação feita. 
Embora as normas ortográficas há vários anos adoptadas, derivadas do 

Alfabeto Fonético Internacional, permitam uma solução susceptível de co­
lher a unanimidade dos linguistas africanistas, esta fase da análise depara amiú­
de com dificuldades, quando se necessita de separar por palavras a lingua­
gem corrente ou de identificar este ou aquele item como sendo uma variante 
dialectal e territorial dum termo da língua falada pelo locutor. 

Há, ainda, o problema assaz espinhoso da transcrição numa língua es­
trangeira (diferente daquela em que o informador se exprimiu). Transcrição 
que deve ser fiel ao original. E aqui vem à baila a questão da traduzibilidade 

(5) Henrielte DIABATE apresentou, no seu estudo Sources Orales et Histoire - Vn Essai de MéthodoJogie, NEA, 
1988, um panorama que se pode considerar exaustivo acerca desta problemática da abordagem do saber trans­
mitido pela via da oralidade, 

(6) Lilyan KESTELOOT, La recherche en littérature orale à l'Vniversité de Dakar, «Notre Libraire», n, o 81, p, 38, 
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de certas expressões idiomáticas, onomatopeias, arcaísmos, trechos de canta­
res por vezes sem relação aparente com o contexto e que, no entanto, que 

o analista não se limitará, por outro lado, ao registo dos factos 
COS», pois que deverá ter em conta as modalidades da enunciação e o traba­
lho que esta subtileza requer. É por isso que G. Calame-GriauJe (7) chamou 
a atenção para a dimensão significante da gcstualidade e que Jean Derive ou 
Christine Seydou puseram em relevo o engenho posto pelo narrador para ca­
tivar o seu auditório mediante a interpretação de com sonoridades 
expressivas, a repetição de termos com finalidades rítmicas ou usando recur~ 
sos de retórica que emprestam à história uma emanação arcaizante assaz apre­
ciada pelos velhos o 

O etnógrafo profissional também não modjficará as circunstâncias em 
que o episódio é enunciado. A maior parte dos tipos de palavras cuJturaliza­
das em África estão sujeitas a circunstancialismos temporais (períodos de ce­
rimónias, determinados trabalhos agrícolas), à composição do auditório que 
pode ter sido mui estrictamente seleccionado e que, no plano estilístico ou. 
temático, engendra ditos com características sen.sivelmen.te diferentes (8). 

A tran.scrição de tais elementos não visa mostrar tão somente as diversas 
fases, as diversas peripécias do conto 110 seu desenrolar «diegético» e na sua 
recepção por do pú.blico a que se destina: pretende também desenvolver 
o que -na peugada do lingUIsta americano D. H. Hymes- designaríamos 
por «competência de comunicação» e que R. GaUisson e D. Coste, no seu 
DictionnaJre de Didactique des Langues (Hachette, 1976), definem com «o 
conhecimento (prático e não necessariamente explicitado) das regras psicoló­
gicas, culturais e sociais que comandam o uso da palavra nas permutas lin­
guísticas socializadas, ou seja, submetidas a normas reguladoras das relações 
inter-Í111manas tanto nos planos familiar., r.eligioso e político, como entre re­
presentantes de sucessivas gerações. 

Será, -a partir da abordagem global desta noção--
apreendermos-lhe o conteúdo. Esclarecer-nos acerca das relações do conta~ 
dor com cada uma das personagens que ele em cena, e acerca que 
existem entre os actores da história narrada. Dessa forma poderemos captar 
a importância do conjunto de n.otas que constituem o trabalho etnográfico 
n.o seu todo, quanto ao grau de compreensão que o leitor pode pretender atingir 
no que respeita aos valores da comunidade em análise. 

a) A competência da commlicaçã.o compreende obviamente, em primei~ 
ro lugar 9 uma componen.te de domínio puramente linguístico e, nu.m sentido 
mais lato, textual: toma-se evidente que o informador e quem o escuta devem 

(7) Vicie G. GALAME·GRIAULE, Pour une étude des gesles nlluatifs. «Langages et Cultmes en Afrique», Maspe· 
ro, 1977. 

(8) Ao analisar os comos cio país Dyula, no Nordeste cla Costa do Jean Derive faz a clistinção el1tre contos 
apreselllaclos perante um masclIlino e os que se relatam cliante feminino: estes últimos são 
«em geral narrativas prosa recitada com versos cantados e tendência a ser mais curtos que 
os cios homens» (in Péclagogie et Culture», Março·Abril. 1978, p. 41 e seg.). 
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conhecer perfeitamente não apenas a língua «das personagens mas também 
toda a retórica utilizada nos seus diálogos (figuras de estilo, provérbios, tre~ 
chos de canções, interjeições, fórmulas rituais, trocadílhos, 

b) Uma segunda componente diz respeito ao domínio referencial: o con­
to -ou, em sentido mais lato, aquilo que Ribas designa por «literatura fol­
clórica»- deixa transparecer uma soma de experiência e de conhecimentos 
que se prendem directamente com a escala de valores de todo o grupo a que 
respeita. Por exemplo -e para nos cingirmos a Ecos da Minhas Terra- as 
novelas intituladas A Praga e A Gente do Mar ilustram a pujança do sobre­
natural no ethos comunitário, assim como Damba Maria tem como tema a 
alienação cultural na pessoa da criada escrava e, também, a ideia -comum 
a todos os indígenas- segundo a qual o Branco incarna a baixeza moral (ele 
vende a concubina preta, apesar de ela personificar a submissão perante o 
patrão); e vemos que, para além disso, se dá um tratamento religioso ao pro­
blema do escravo (<<Ai Deus não gostava do Preto, não!» e se afirma a honra 
do Africano. 

Não são, pois, somente os dados do mundo material que intervêm na 
narração e que exigem, por vezes, uma explicitação por parte do analista (tal 
bebida, tal condimento culinário, etc.) -é, sobretudo, a diversidade cultural 
nas suas múltiplas facetas (a posição geral dos indígenas acerca da relação 
amorosa, acerca da morte, da presença dos espíritos, do poder .. ) que 
importa assimilar e dar a conhecer ao leitor. 

c) Um componente de domínio situacional (9), quer se trate do contador 
em relação aos seus ouvintes quer das diferentes personagens que eI põe em 
cena e de quem relata palavras e intenções, sendo bem evidente que a palavra 
nunca é monopólio dum único indivíduo; existem sempre permutas interpes­
soais mediante a interpretação do diálogo, muito embora determinadas por 
estratégias concertadas ou pelo respeito a formas tradicionais de civilidade, 
de familiaridade ou de interpelações mais ou menos agressivas. 

A competência de comunicação implica, portanto, toda uma experiência 
social. Os escalões qu.e aí distinguimos possibilitam, por um lado, a realiza­
ção dos actos de linguagem entre protagonistas da história narrada -de fac­
to, somente assumindo a língua na sua dimensão referencial e textual bem 
como a situação extralinguística e que eles conseguem comunicar entre si­
e, por outro, a total compreensão da narrativa. Está daro que, dirigindo-se 
a u.m público não indígena, quem procede à recolha de contos ou de histórias 
que poem em jogo valores, costumes e um idioma à partida desconhecidos 
dos leitores, deve ter o maior cuidado em fornecer todas as informações dese­
jáveis para que se crie, nestes últimos, essa competência de comunicação. 

(9) Daniel Cosle distingue «domínio situaciona!» de «domínio relaciona!»: ver os seus artigos intitulados Lecture 
~t comp~tence de communication, «Le Français dans l~ ~~nde», n. ~ 141, pp. 25-34; e a colaboração que deu 
a colectaneade textos publIcados por Martms-Ballar, rEcnte et les Ecrits: Problemes d'Analyse et Considéra­
tlOns Dldactlques. Pela nossa parte, não vemos necessidade de tal distinção e mantemos o conceito de situação 
que abarca o conjunto dos factores extralinguísticos que intervêm no acto do diálogo e que canalizam a intençã~ 
e a recepção do(s) sentido(s). 
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Se o receptor não partilhar da situação de enunciação do locutor (ou do 
narrador), a obra será julgada a partir do momento em que permitir ao leitor 
compreendê-la na sua originalidade, mau grado a «descontextualização» exis­
tente. É, de resto, esse o sentimento de Maria M. Fagundes que reconhece 
em Óscar Ribas «um talento extraordinário», pois que lhe deu a possibilida­
de de viver o quotidiano e o imaginário dos indígenas: «Senti por alguns mo­
mentos uma transportação espiritual a Luanda (terra desconhecida para mim)>>, 
nota ela, considerando claramente que «a arte de escrever» (voltaremos mais 
adiante a esta noção) supre por completo o desconhecimento de todos os có­
digos utilizados na comunicação entre as personagens e naquela que não po­
deria deixar de se estabelecer entre o contador e o narrador chamado Óscar 
Ribas. 

Antes de prosseguirmos, há-de salientar-se que outros ficcionistas logra­
ram atingir este objectivo dando a conhecer mais detidamente a língua, as 
crenças e o comportamento das personagens descritas. É por isso que, em Maka 
na Sanzala (Edições 70, 1978), U. Xitu afirma que tinha a convicção, no mo­
mento em que escrevia, de estar a dirigir-se a «ouvintes que aguardam com 
entusiasmo o momento de o escutarem e de o julgar» (p. 9). Colocando-se 
perante um público virtual, faz suas as palavras do contador. Trata-se, para 
o autor, de escrever essa palavra e não de a transcrever numa língua estran­
geira (o português literário), como o faz Óscar Ribas. 

Na verdade, ele integra desta sorte trechos inteiros do discurso das suas 
personagens, em quimbundo, sublinhando os regionalismos e as interjeições 
típicas dos nativos da região de Catete e tendo especial cuidado em referir 
os comportamentos dos outros perante um parto difícil, pois que as práticas 
mágicas, as fórmulas de encantamento, o uso de pós e de poções com virtu­
des extraordinárias da velha Kaxexi, o piar dum mocho durante esse momen­
to delicado, o permanente diálogo entre a parturiente e os pais ou vizinhos 
que a assistem -tudo deve ser meticulosamente anotado-; tudo, na circuns­
tância, tem valor de índice cultural. Poder-se-á considerar esta acumulação 
de pormenores, ao nível descritivo, como a exteriorização da competência de 
comunicação de U. Xitu; mas também como a sua intenção deliberada de a 
partilhar com o leitor, a fim de que também ele possa penetrar no sistema 
de valores que impregna a cultura das populações de !colo e de Bengo. 

E se comparámos, de relance, Ecos da Minha Terra com um trabalho 
científico que respeita as normas em vigor, não é, de modo nenhum, para 
concluirmos pela dimensão falsamente etnográfica desta obra (e, generalizando, 
de todas outras deste autor), mas sim para nos determos sobre os elementos 
constituintes do que se torna forçoso chamar de «paradoxo»: 

1) Óscar Ribas gosta de dizer que escreve obras «folclóricas» (entenda­
mo-nos que ele se apresenta como etnógrafo da sua sociedade de origem); con­
tudo, os elementos que caracterizam este género de actividade só muito su­
cintamente se detectam nos seus escritos. 

2) Por outro lado, a maioria dos críticos recebeu bem esta mensagem 
e viu nos seus livros não romances ou novelas -segundo a ideia comummen-
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te aceite- mas sobretudo documentos de primeira água sobre o pensamento 
e a vida comunitária das etnias em apreço. O valor de testemunho atribuído 
à obra de Óscar Ribas nunca foi desmentido e, ainda recentemente, o soció­
logo José Redinha punha de parte Luandino Vieira, sob a acusação de que 
ele deformava «o conceito da vida social, étnica, histórica e cultural das po­
pulações» e passava um atestado de autenticidade a Óscar Ribas por ele ha­
ver «realmente salvo bastantes desses costumes» (cf. Encontro com Escrito­
res - Angola, op. cit., p. 917). 

Será que teria havido, portanto, um duplo menosprezo da obra, o pri­
meiro por parte da crítica, o segundo por parte do próprio escritor que 
-impante das lisonjeiras apreciações de que fora objecto- teria sancionado 
tal opinião fazendo tábua rasa das normas mais importantes em matéria de 
estudos etnográficos? 

3. O folclore em jeito de narrativa. 

Para desfazer o equívoco, vamos tomar como ponto de partida uma ob­
servação de Alfredo Margarido para quem a obra de Óscar Ribas se caracte­
riza pela «necessidade de deixar falar os angolanos e, particularmente, os luan­
deses, no quadro literário fornecido pela Europa» (Do protesto à luta arma­
da e à independência, «Livro & Oficina» n.o 1-2, 1981, p. 22). 

Procuremos, pois, explorar, em seguida, essa perspectiva analítica, re­
lendo dois dos capítulos de Ecos da Minha Terra intitulados Bango em Mus­
sungo e Damba Maria. 

A nossa tese inicial será a seguinte: se as narrativas ditas «foldóricas» 
obtiveram o sucesso que conhecemos junto do público português ou brasilei­
ro é porque os elementos específicos da oralidade foram integrados numa tex­
tura tipicamente literária, familiar aos leitores ocidentais, que lhes permite 
absorver ingredientes duma civilização estranha sem se deixarem perturbar 
pela alteridade cultural. É certo que a presença dum importante índice no fim 
do livro (completado por algumas notas de rodapé) visa precisamente relem­
brar a diferença e, ao mesmo tempo, atenuá-la também, tomá-la permeável 
a um olhar extracontinental. 

De resto, o facto de o contador original ficar como que metido entre pa­
rêntesis no texto -ele nunca aparece nos seus aspectos físicos (ignoramos-lhe 
a entoação da voz, os gestos com que terá acompanhado este ou aquele episó­
dio da história ... )- e a não-intervenção dos ouvintes na sequência narrativa 
são dois critérios conformes aos cânones da literatura escrita de tipo ociden­
tal, de sorte que, apesar de o contexto situacionallhes ser desconhecido à par·· 
tida, os leitores de Ribas não ficam desorientados por isso. 

Mas penetremos um pouco mais na composição desses textos. 
a) Cada universo cultural está polarizado por um certo número de ob­

jectos ou estatutos semiológicos cujo conhecimento é indispensável para que 
possa ser apreendido. Por exemplo, os ingredientes da farmacopeia local, o 
poder atribuído aos «espírito», aos anciãos, ao feiticeiro, a certos provérbios, 
etc. -são pontos fulcrais da «mentalidade dos indígenas. Uma narrativa que 
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inclua tais componentes somente se tomará compreensível se o seu significa­
do funcional estiver presente no espírito do destinatário. Greimas distingue 
a literatura escrita da literatura oral facto de a primeira integrar «no pró-
prio texto uma grande parte do semiótico duma cultura, enquanto que, 
no caso da literatura oral, esse código se mantém quase sempre implícito» 
(Sémiotique et Sciences Sociales, Seuil, 1976, p. 195). O cerne da problemáti­
ca da obra que nos ocupa reside precisamente nessa inserção do «código se­
mântico» duma cultura africana n.mn esquema textual de origem ocidental. 

O que se pretende não é fazer com que o destinatário pense e reaja como 
um nativo. Não se busca uma aculturação «de corpo inteiro», mas tão so­
mente o desvendar de maneiras de ser, de agir e de pensar próprias duma de­
terminada etnia. 

Daí resultam: 
1) a drástica selecção de dados na narrativa que se verificava uma 

substancial economia desses dados em comparação com o que acontece nu­
ma monografia etnográfica); 

a) a presença de certas constantes específicas da escrita romanesca de obe­
diência realista ou naturalista o 

São, aliás, tais constantes que garantem o interesse que a leitura destas 
páginas 

Procuremos circunscrevê-las, a partir dos textos atrás citados. 
Ao invés doutras literárias (por exemplo, Xitl! a que já fize-

mos alusão), o texto de Óscar Ribas detém pouquíssimos diálogos. São geral­
mente curtos e não veiculam intervenções ou encadeamentos repetidos por parte 
das personagens. Esta parcimónia na transcrição dos diálogos e dos factores 
especificamente orais (ritmos de elocução, entoações, repetições escusadas, 
pausas, hesitações ou Huxo vocal) caracteriza urna comunicação escrita. Por 
exemplo, na cena que descreve a reC1J.sa de Maria em dar água a um preto 
no copo do patrão, o diálogo que não podia deixar de ter existido entre as 
duas personagens resume-se, em meia página, a uma troca de perguntas­
-respostas e de invectivas. Por vezes, o diálogo é de todo em todo evitado ou 
contornado mediante o uso dum discurso indirecto livre, que mantém «o con­
teúdo da réplica supostamente pronunciada integrando-o gramaticalmente na 
narração» (T. Todorov, Poétique, Seuil-Points, p. 51). É justamente 
isso que se passa quando Óscar Ribas escreve: «Ah! Beber água pelo chapéu, 
ele, o possuidor de várias xitacas, o patrão de diversos escravos! Mulheres? 
Não lhe faltavam! As concubinas ascendiam a dez, e quando lhe apetecia, 
era só mandar vir!» 5). O autor substitui, desta forma, a expressão direc­
ta do rancor por uma fórmula condensada, uma versão resumida das Ínten-

expurgada de apreciações afectivas, 
A narrativa de Óscar Ribas suprime, dum modo geral, os vulgarismos, 

as incongruências e, mais genericamente, todos os desvios de linguagem, 
substituindo-os por fórmulas lacónicas, despojadas de longas divagações. Desta 
sorte, após a impertinente recusa da criada, o interlocutor tê-Ia-á enchido de 
insultos mas o autor prefere silen.ciar os termos por ele utilizados, 
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compendiando~os numa simples frase: «Para maior descarregou a sua 
bateria de obscenidades». 

Sabemos que a prática do discurso indirecto livre é inseparável, nos 
escritores naturalistas (Zola, entre do uso da linguagem popular. No 
prefácio que fez para Assomoir, Zola vanagloria-se de se ter dedicado a um 
trabalho puramente filológico, derramando a fala popular num bem 
elaborado. Reside aqui a diferença em relação a porque, na sua 

essa forma de expressão estilística que os protagonistas falem 
sem que, no entanto, precisem de recorrer à palavra em diálogo. E este movi­
mento que, à partida, se poderia de subjectivo --uma vez que o dis­
curso indirecto livre funciona como a única saída para uma persona­
gem falar consigo própria, isto é, julgar-se a si mesma e julgar o mundo que 
a é, no uma de voz colectiva, de coro que 
relata e comenta o ocorrido, Desta sorte, deixamos de ter a sensação de que 
a história é contada por alguém narrador), pois que ele adopta uma 

neutral perante os factos narrados: é ela própria que «fala», usando uma 
fala exprimindo uma sensibilidade mediana que é a de todo o grupo 
humano, 

Na passagem em que se evoca Maria a recordar~se da troca de que foi 
alvo entre o tio e aquele que, por essa via, acabaria por vir a ser o seu 
e amante, o juízo que emite acerca de quem a troca por dinheiro --«Maldita 
raça que não amava os filhos!,,. Também não tinha Ingrato!» (p. 
12)- veicula a sensibilidade de todos e de cada um perante uma situação con­
siderada iníqua. Também a crueldade de Bango em Mussungo é estigmatiza­
da ironia: «Porventura não se matavam os bois, os porcos, as galinhas 
e muitos outros animais? Portanto, também se podia matar os escravos» (p. 
24). Um processo que dá a conhecer a ideia geral suscitada pela desumanida­
de da personagem o E é sempre pelo discurso indirecto livre que a voz do povo 
se exprime. 

c) O narrador adere por inteiro a esta voz colectiva e nunca d.eixa esca­
par um ponto de vista dela discordante. Falando, por exemplo, de Bango em 
Mussungo, anota: «Certamente se sentiam bem, o outro mundo devia suplantar 
este. Se suas almas não vinham reclamar vingança, essa região oferecia indu-
bitavelmente um bem-estar Ou ainda: «Bango em Mussungo, para 
todos, personificava o Diabo» 24). Esta fusão entre narrador e persona-
gens é, segundo Greimas dt., p. um dos sintomas da literatma oral, 
mas isso não implica a inexistência de uma preocupação de bem escrever, num 
texto como este a que nos estamos a reportar. Aliás, é inteiramente 
fazer desta obra uma abordagem retórica susceptível de delinear as figuras 
essenciais que constituem o estilo de Óscar Ribas. 

A é, sem dúvida, de todas a principal: é ela que torna atractivo 
ou determina o retrato moral do protagonista. Assim, a descrição da sangui­
nária crueldade do régulo termina com esta frase: «Bango em Mussungo, pa­
ra todos, personificava o Diabo». Do mesmo modo, Maria é, a princípio, qua­
lificada como um «farrapo de alma» antes de ser feito dela um retrato 
que acentua a sua falta de amor próprio e a sua total submissão ao patrão, 
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Outra figura sempre presente é a comparação muito bem trabalhada: «E 
como a fosforescência do mar em noite de escuridão, desse escabroso medi­
tar brotou a solução do enigma» (p. 25); ou ainda sob uma forma mais re­
buscada devido à elisão da cópula comparativa: «E a noite, mais negra que 
nenhuma, rolou esmagadoramente sobre o pensamento da pobre escrava» (p. 
16). A negridão da noite, modelo sensível do negrume dos sentimentos (do 
desespero) da heroína. 

Estes elementos constituem outros tantos sintomas que autenticam a qua­
lidade literária da obra e que introduzem o autor no panteão dos grandes 
escritores. 

4. Conclusão: da legibilidade da obra de Óscar Ribas. 

O que dissemos mereceria, não há dúvida, maior desenvolvimento. 
Afigura-se-nos, porém, que terá sido o suficiente para que se conclua acerca 
do interesse que estes textos podem despertar no leitor. 

A propósito da legibilidade em geral, será oportuno recordar o que D. 
Racelle-Latin escreveu: 

«Não é o conteúdo ideológico ou explícito da comunicação que determi­
na a aceitabilidade ou a não-aceitabilidade do discurso literário mas a sua «ideo­
lógica», ou seja, a sua conformidade ou não-conformidade com os códigos 
da legibilidade literária» (Lisibilité et idéologie, «Literature», Dezembro, 1973). 

«A verdadeira transgressão é a que se refere à tipologia dos discursos im­
plicitamente reconhecidos pela ideologia. Um texto torna-se irreceptível sem­
pre que atraiçoa o tipo de discurso a que as suas características linguísticas, 
retóricas ou ideológicas o destinavam na consciência social» (ibidem). 

Por conseguinte, o que garante a legibilidade da obra em apreço é preci­
samente o respeito pelas normas da escrita romanesca em matéria de narra­
ção e de descrição. Ainda que as personagens -devido ao seu idioma, devido 
às reacções que elas próprias têm perante uma dada situação- não sejam fa­
miliares aos leitores da metrópole, elas tornam-se-Ihes facilmente compreen­
síveis mediante o envolvimento dum tecido de ficção sabiamente estrutura­
do. A despeito da interpretação dum vocabulário que remeteria para uma cul­
tura exclusivamente local, o livro continua a estar conforme a uma tipologia 
especial -a do romance. 

O interesse destes livros não dimana do facto de eles serem passíveis de 
se integrar num quadro genérico de contornos bem definidos ou de mostra­
rem personagens num meio pouco conhecido -residiría aí a sua vertente 
folclórica- mas sim da circunstância de conciliarem esses dois aspectos, uma 
vez que as componentes étnicas (costumes, falares ... ) são cuidadosamente fil­
tradas e integradas num molde retórico, descritivo e narrativo facilmente iden­
tificável como literário. 
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Lembrança de Concepción Arenal 

Aurora MARCO 
(Universidade de Santiago) 

Quando se trata de definir a actividade da ferrolá Concepción Arenal é 
lugar comum apor-lhe os qualificativos de «pensadora», «penalista», «crimi­
nalista», «socióloga», «filósofa», «escritora». Nom hai, desde logo, nada de 
errado nestas denominaçons. Mas cremos que foi ela própria a que melhor 
definiu o seu trabalho quando escreveu em Cartas a un obrero: «Estou resig­
nada hai tempo a ser umha operária da obra social». Com efeito, esse é o 
aspecto que salienta na sua fecunda e intensa trajectória vital: a preocupa­
çom polas pessoas que estavam em situaçom de inferioridade, de discrimina­
çom, de marginalizaçom, de desvalimento na sociedade que lhe tocou viver, 
umha etapa histórica avondo desoladora, marcada pola existência de três gue­
rras, umha revoluçom, epidemias de cólera, miséria material e moral, paupe­
rismo e analfabetismo ... Por isso, como mulher consciençada perante estes 
problemas e num contexto histórico tam adverso, nom persegue utopias 
-embora, por vezes, pareçam tal- senom ideias que ela gostaria de ver ma­
terializadas e que se podem resumir nestas palavras: Paz, Liberdade, Progresso, 
Justiça, Verdade. . 

Som muitos os temas a que alude na sua obra, alguns de forma reitera­
da, nos distintos trabalhos publicados -hoje recopilados na volumosa obra 
completa, 23 tomos-, mas nesta breve lembrança aproximaremo-nos só de 
alguns aspectos do seu pensamento. A ponto de concluirmos este ano 93 em 
que se cumpre o centenário da sua morte, gostaríamos de referir-nos a três 
temas fundamentais que defendeu durante toda a sua vida: a mulher, o paci­
fismo e o humanitarismo, três motivos que escolhemos por serem hoje, cem 
anos depois da sua morte, umha matéria pendente. Umhas notas biográficas 
prévias ajudarám-nos a situá-la no seu contexto histórico. 

Filha de Ángel Arenal, militar liberal, Concepdón Arenal nasceu no Fe­
rraI (A Corunha) o 31 de Janeiro de 1820, cidade em que moraria até 1929. 
A morte do seu pai aos 39 anos de idade, após sofrer confinamento e prisom 
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palas suas ideias deixa a família numha delicada situaçom económi-
ca pojo que decidem trasladar-se a Armanho Em 1 Concep-
ción Ponte, mai da figura lembramos, preocupada pala das 
suas filhas traslada-se a Concepción Arenal ingressa num 
colégio feminino concebido para preparar a apresentaçom em sociedade das 
«senhoritas». A sua curiosidade intelectual nom concordava com os 
de estudo do nem com as aspiraçolls das suas Em 1841 morre 
a sua mai e a ferrolá, sem ninguém a se opor às Sllas 

satisfazer um dos sellS desejos mais queridos: cursar os estudos de Di­
reito. Vestida de assiste entre 1841 e 1845, às aulas da Universidade 
Central de Madrid, convertendo-se na primeira mulher espanhola que entrou 
de ouvinte nas aulas universitárias. Aqui conhece a Fernando Garcia Carras­
co, e periodista liberal, com quem casa em 1848. Colabora com 
el na ediçom de um de corte liberal em Oviedo e, em 
Madrid em La lberia, também de corte liberal. Começa nestes anos urnha in­
tensa actividade como escritora e como promotora de actividades encami­
nhadas sempre à procura do benestar das pessoas desfavorecidas. Nomeada 
Visitadora de Prisons de Mulheres em 1863, cargo que volverá desempenhar 
anos mais traslada-se a viver à Corunha. No biénio 1871-72 publica 
em «La Voz de la Caridad» Cartas a Iln obrero e, na §üa de Secre­
tária Geral da Cruz Vermelha de Madrid, participa na guerra carlista como 
enfermeira. A sua visom da gllerra aparece projectada na obra Historias de 
guerra c Os últimos anos da sua vida desenvolve umlaa grande actividade que 
ficará reflectida em numerosos trabalhos recolhidos nas suas Obras Comple-

nos cargos desempenhados, nas conferências que em diversos 
foros e, como sempre, no empenho constante que mantém para remediar as 
desigualdades que precisam, e as si o manifesta urnha e outra vez, do 
auxílio da sociedade. 

Concepdón Arenal morreu o 14 de Fevereiro de 1893 em Vigo. Na sua 
tumba gravou-se a inscriçom que foi lema de toda a sua vida: À Virtude, a 
umha vida, à ciénciac 

CONCEPCIÓN ARENAL E A SITUAÇOM DA MULHER 

Na segunda metade do século XIX, e nomeadamente nos três últimos de­
cénios, irrompe com força a polémica feminista. A imprensa é fiel testemu­
nha destes feitos, mas fiom só: em Ateneus, Círculos, Centros de Cultura, 
Associaçons Femininas, em discllfsos inaugurais de curso, com diferentes po­

o tema da mulher constitui um debate ideológico de mülto pe­
so. Som anos de algumhas luzes, e de muitas sombras, para as mulheres, que 
percebem com claridade -embora umha minoria- a ideia de que fiom 
é possível avançar quando o 50ll,7o da humanidade está discriminada e fiom 
lhe som reconhecidos os seü§ direitos o 

Na dialéctica que se estabelece, e com distintos matizes, 
posicionamentos: 

1. o O que seguia defendendo o tradicional da mulher, como «an-
do consagrada por inteiro à 1<".!!U1a, porque isto constitui a o seu ver-
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dadeiro triunfo. A todo o mais que podia aspirar é à denominada «educaçom 
de adorno» (música, francês, debuxo, lavores), que nom lhe figesse esquecer 
a sua missom fundamental: filha, esposa e maL 

2. o Umha segunda argumentaçom minoritária, partia da base de que a 
mulher tinha um papel que jogar na sociedade, uns direitos que lhe perten­
ciam e que devia reivindicar, e umha dignidade que nom só estava baseada 
no seu sexo senom na sua consideraçom de ser racional, inteligente e completo. 

Neste contexto, e coincidindo com esta segunda argumentaçom, cumpre 
situar o feminismo de Concepción Arena!. Da mesma forma que se preocu­
pou polos operários, paIos presos, pola infáncia, pola ancianidade, sectores 
sociais em inferioridade de condiçons, o problema da situaçom da mulher na 
sociedade ocupou boa parte dos seus escritos e actuaçons, pois, desde outros 
âmbitos (na vocalia do Ateneu de Senhoras, em tribunas públicas, nos con­
gressos pedagógicos), também defendeu umha série de reivindicaçons como 
a igualdade, a instruçom, a nom discriminaçom no campo laboral, um salá­
rio igualitário, etc. 

Mas vejamos algumhas das ideias que expujo ao abordar estes temas: 
Ainda que a sua própria trajectória pessoal revela já um carácter de mu­

lher consciente das desigualdades, que reage perante o que considera discri­
minatório para o género feminino (aquel colégio de senhoritas em Madrid ao 
que deixa de assistir por estar em desacordo com o modelo de educaçom que 
propugnava ou a sua assistência às aulas universítárias vestida de home, por 
citar dous gestos significativos), a pensadora escreveu sobre o tema da mu­
lher por primeira vez no livro La mujer dei porvenir (1868) ao que seguirom 
outros trabalhos: La mujer de su casa (1883), Estado actual de la mujer en 
Espafia (1884), La educación de la mujer, apresentado ao Congresso Pedagó­
gico de 1892 e vários artigos que virom a luz no Boletin de la Jnstitución Li­
bre de Ensefianza, a que nos referiremos mais adiante. Lembremos algumhas 
das ideias expostas nestes trabalhos: 

Rebate, por exemplo, as teorias do médico alemám Gall, segundo as quais 
as mulheres, no que di respeito às suas faculdades intelectuais, som inferiores 
aos varons, por terem menor volume de massa cerebral. Estas ideias goza­
vam, naquela altura, de certo predicamento. O médico asturiano Ramón Pé­
rez Costales, dirigente do partido demócrata e logo do partido republicano 
federal e Ministro da Primeira República espanhola, instalado na Corunha, 
acudiu a argumentos de tipo fisiológico para abonar a tese de que a mulher 
-(<um sensível electróforo», quer dizer, um feixe de nervos dispostos para 
umha funçom do sentimento- nom devia estudar porque o seu cérebro nom 
tinha os abultamentos da parte inferior e superior que é onde está situada a 
capacidade para a reflexom e o estudo, e, além disso, tinha os órgaos orienta­
dos cara o sentimento e o amor (1). Ideias extravagantes que ela censurou 

(I) EI Ateneo (A Corunha), 7 e 10 do VIII de 1859. Tomamos o dado de X. Ramón Barreiro Femández, «Debates 
ideolóxicos e politicos en Galicia no período 1848-1868», Actas do Congreso Internacional de estudos sobre 
RosaIía de Castro e o seu tempo, Servicio de Publicacións da Universidade de Santiago de Compostela, tomo 
III, Santiago, 1986, pág. 367. 
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porque era consciente de que a situaçom de inferioridade das féminas estava 
condicionada por factores sócio-culturais e nada tinha a ver com a fisiologia 
do cérebro. 

Quanto à educaçom e formaçom intelectual das mulheres, nom estava 
de acordo com a cultura elemental e de «omamento» e isto deixou escrito em 
La mujer dei porvenir.~ fam as jovens enquanto agardam o matrimó­
nio? Aprendem a ler, a escrever, a cozinhar, bem ou mal, e ao que se chama 
trabalhos próprios do sexo: costura, bordado, mais ou menos primoroso e 
cuja utilidade consiste em gastar algum dinheiro em sedas e estames e muita 
vista para contar fios e combinar cores». 

Como a cultura estava dirigida ao varóm -o currículum era, inclusive, 
diferente em funçom do sexo-, Concepdón Arenal manifestou o seu con­
vencimento de que a missom asignada ao sexo feminino, filha/esposa/mai, 
devia completar-se com outra funçom na sociedade, porque o binómio 
fogar + trabalho fiom som exclulntes. E assi, opinava que a mulher nom po­
dia estar ausente de umha sociedade que andava à procura da paz e da justi­
ça. A tese de que «a mulher da sua casa corresponde a um ideal erróneo 
defendeu-na em La mujer de su casa. 

Em realidade a ideia dominante para Concepdón Arenal é o da Í:nstru­
çom, tema recorrente dentro do debate feminista do XIX. Nom podemos es­
quecer que quando a socióloga publica La mujer del porvenir (1868) tivo lu­
gar a revoluçom denominada «A Gloriosa», que troujo consigo o triunfo do 
liberalismo e a raíz da qual entrarom em vigor umha série de liberdades e igual­
dades perante a lei para varons e mulheres. Com a Revoluçom de 1868 iniciou-se 
um período de transformaçons, de mudanças, que vinherom da mao dos Krau­
sistas, os quais defenderam um projecto pedagógico renovador que prestou 
atençom especial à educaçom das mulheres. 

Nesta linha de preocupaçom tema da instruçom surgem as Confe-
rências Dominicais sobre a educaçom da mulher, a iniciativa de Fernando de 
Castro, Reitor da Universidade de Madrid, que pretendiam difundir a neces­
sidade da educaçom feminina. Mais tarde, em 1876, tivo lugar a criaçom da 
Institución Libre de Ensefianza que também desenvolveu iniciativas em prol 
da promoçom das féminas e no seu Boletim acolheu a muitas escritoras e deu 
cabida a muitos artigos sobre a problemática feminina. Com os Krausistas 
e institucionÍstas tivo grande relaçom -e também afinidades- COIlcepción 
Arenal, como outras galegas da época: Emília Pardo Bazán, COIlcepción Sáiz 
ou Carme López-Cortón Viqueira. No Boletim da Instituiçom colaborou com 
bastantes artigos, alguns sobre o tema de que falamos: La educación de la 
mujer, El estado actual de la mujer en Espana, El trabajo de las mujeres. Tam­
bém publicou algum artigo sobre as conferências dominicais que se iniciaram 
o 21 de Fevereiro de 1869, que constituirom todo um éxito e que forom o 
germe para a criaçom da Escola de Institutrizes e a Associaçom para o Ensi­
no da Mulher, 

Educaçom, instruçom, trabalho fora da casa, salário digno em igualda­
de com o varom, acesso a profissons tradicionalmente reservadas aos homes 
(advogada, sacerdócio, medicina, farmácia, cátedras, notarias), igualdade in-

416 



telectual. .. ideias expostas, e reiteradas, nós textos citados. Mas cumpre 
sublinhar que na obra da ferrolá hai certas contradiçons e também mudanças 
nos seus pontos de vista iniciais: se a mulher é apta para desempenhar umha 
série de ofícios que ela enumera, por que nom vai ser juiz? A este respeito 
deixou escrito: «À mulher, que desempenharia bem a profissom de letrado, 
nom lhe daríamos o cargo de juiz ... ». A razom que expom para justificar es­
ta negativa é que o seu nome nom deve aparecer ao pé de umha sentença por­
que Deus nom rijo, segue argumentando, a sua voz para pronunciar falhos. 
Anos mais tarde matizaria algo este posicionamento. 

Tampouco está a favor de conceder-lhe direitos políticos nem que tome 
parte activa na política. Este último aspecto nom deixa de surpreender quan­
do já naquela altura a defessa do sufrágio feminino estava na imprensa e já 
se levantavam vozes que defendiam com veemência o direito ao voto. Como 
a do catedrático da Universidade de Santiago, Sr. Parga Torreiro, que no dis­
curso lido na inauguraçom do curso 1870-71 sobre «El sufragio popular» fa­
lou de que a exclusom do voto feminino nom se podia suster do ponto de 
vista científico, porque é um direito inalienável das mulheres. 

A mesma consideraçom de Concepción Arenal a respeito dos traços es­
pecificamente «femininos», poderosos estereótipos que triunfarom no XIX 
-e ainda nom definitivamente superados um século depois- entra dentro 
destas contradiçons a que aludimos: a escritora referiu-se em numerosas oca­
sións à mulher como um ser doce, casto, grave, amoroso, abnegado, cuja força 
radica na suavidade, prudência, resignaçom e paciência. Mas neste caso cre­
mos que se trata de contradiçons aparentes, mais bem diríamos tópicos de 
que botavam mao a maior parte das mulheres que tinham umha actividade 
pública porque esta era a forma de serem aceitadas. 

Cumpre, nom obstante, indicar que para as pioneiras do feminismo, co­
mo é o caso da Arenal, deveu ser difícil subtrair-se a estas consideraçons, tam 
arraigadas na sociedade. E, se algumhas das ideias que ela defendeu desde 
os seus escritos hoje estám superadas, outras permanecem vigentes e conti­
nuam a ser, em 1993, tema pendente. Em todo caso ela tratou o tema da 51-
tuaçom das mulheres desde um posicionamento progressista e liberal que é 
de justiça salientar. Porque, nom esqueçamos, como aconteceu com outras 
féminas a sua condiçom de mulher lhe pesava muito. Por isso expressou, numha 
carta ao seu amigo Jesus de Monasterio o desejo de renunciar aos privilégios 
do «sexo» porque custam mais do que valem. 

O poema intitulado MI VIDA resume bem a ideia que a escritora tinha 
do que representava ser mulher naquel contexto do XIX. Oferecemos algu­
rnhas estrofes significativas: 

IMi vida! Y a ese pueblo, que pasa indiferente, 
l,Qué le importa la vida de una oscura mujer? 
De espinas o de rosas, si coro nó su frente; 
Si Hora de amargura o Hora de placer. 
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Si piensa o si delira, si reza o si blasfema; 
Si es la vida a sus ojos un infiemo, un edén; 
Si fuego inextinguible la ilumina o la quema; 
Si neva aI desdichado su llanto, o su desdén. 

Si aI pasar la saludan diciéndole: iEstá loca! 
O entusiastas ardientes encomian su razón; 
Si el mundo entre sus brazos la eleva o la sofoca 
Si llanto o hiel destila su herido corazón. 

Mi vida, la quién importa? Filósofo, poeta, 
l,Qué verdades fecundas mi genio reveló? 
l,Con qué derecho digo: Ven, sociedad, respeta 
Mi nombre esclareddo, inclfnate, soy yo? 

l,Quién soy? Allá, en el bosque, una caída hoja, 
Cual otras que ora caen, cayeron, caerán; 
Abril las dia la vida, Noviembre las arroja 
AI suelo, y en 1111 dia las barre el huracán; 

Corren en torbellino, anónimas, con nombre, 
Y cuando la tormenta las deja de azotar 
Caen en el abismo, o bajo el pie deI hombre 
O en la desierta playa de borrascoso mar. (2) 

As mulheres devemos a esta ferrolá o nosso tributo de agradecimento. 
Assi o entenderam muitas galegas, e flom galegas, que a homenagearom e que 
viram nela um exemplo a seguir. Até tal ponto tivo influência a sua obra que, 
cremos, pode falar-se em Galiza de umha «escola» de arenalistas: a cOfUnhe­
sa Mercedes Tella, as ferrolás Hipólita Muífio e Elvira Novo, a pontevedresa 
Sarah Lorenzana e, especialmente, a também con.mhesa Maria Barbeito que, 
pola sua trajectória vital, dedicada a causas nobres, e no seu lavor de escrito­
ra pode considerar-se digníssima continuadora das suas ideias. 

Temo-nos demorado no feminismo de Concepción Arenal por crermos 
que é um dos aspectos mais relevantes da sua obra, que abriu novos horizon­
tes para a causa das mulheres. Mas poucos temas escaparam às suas preocu­
paçons e desvelos. A sua pluma tocou outros assuntos de mui diversa nature­
za, a algum dos quais nos vamos referir a seguir. 

A QUESTOM SOCIAL 

A pensadora que lembramos desvelou o que para ela era a questom so­
cial: todo aquel problema que necessita do auxílio da sociedade para ser re­
solto. Nesse sentido, apegada como estava à realidade e vivendo como vivia 

(2) El Alcance, diário católico, noticiero independiente, ano II, Junho de 1893. 
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os problemas dessa mesma sociedade, nom só teorizou senom que levou à prá­
tica umha série de empresas neste terreno, centrando-se de forma especial na 
caridade e introduzindo um concepto sociológico da beneficência, longe de 
beaterias e de falsas aparências. 

Este tema tem-no abordado nas séries de Cartas, Cartas a un obrero (1871), 
Cartas a un senor (1880), El pauperismo (1885), La igualdad social y política 
(1882), e em numerosos artigos de La Voz de la Caridad, publicaçom cujo 
primeiro número apareceu o 15 de Março de 1870 e em que figuravam como 
redactores Antonio Guerola e Concepción Arenal. Nas cartas que lhe escreve 
a «Juan», que representa aos obreiros, insiste em que a questom social se re­
solverá com moralidade por parte dos senhores e com moralidade e inteligên­
cia por parte dos obreiros. Porque, a fim de contas, a questom social é tam­
bém um problema de educaçom, um problema pedagógico: com maior cultu­
ra, nom só melhoram as pessoas, também a sociedade. 

Perante a pergunta de como resolver a questom social a resposta é: com 
moralidade e, como indicamos, com educaçom e instruçom, ideia esta que 
para a escritora foi clave: nom só para a mulher, também para os operários, 
para toda a gente, é indispensável a instruçom porque isso redunda em bene­
fício do povo que saberá defender-se melhor perante possíveis abusos. Esta 
maior instruçom trai acarretado o progresso para a socidade. 

Em realidade, a ferrolá o que está é denunciando, como outras feminis­
tas da época, a impossibilidade de aceder -em igualdade de condiçons- à 
educaçom, privilégio reservado às classes altas. A imensa maioria das mulhe­
res e os obreiros, presos e presas, prostitutas, etc., colectivos marginados nom 
pertenciam, evidentemente, ao grupo de elite que se educava em escolas par­
ticulares ou com professorado na casa. 

Como observadora da realidade que foi estivo atenta a todo tipo de si­
tuaçons ferintes e dolorosas de colectivos aos que dedicou grande parte da 
sua vida, cum humanitarismo que nom tem semelhança. Ao compará-la com 
Sta. Teresa de Jesus, algum comentarista dizia, com razom, que Sta. Teresa 
se abrasava no amor de Deus e Concepción Arenal no amor da Humanidade. 

As pessoas pobres, as presas e presos, a lamentável situaçom de nenos 
e nenas para os que propom novas leis que asegurassem a sua protecçom, as 
pessoas ancianas, as prostitutas ... a todos e todas dedica o seu tempo e pro­
cura a igualdade como meio de conduzir à fraternidade que gerará o bem. 
Porque, embora seja consciente de que a igualdade absoluta é umha quime­
ra, o desejo ardente de justiça leva-a a marcar-se um fim: a atençom a estes 
seres necessitados, porque, como deixou escrito no Ensayo sobre el derecho 
de gentes, «concebe-se que haja seres sem comer e sem respirar ... mas nom 
se comprende que onde quer que haja seres racionais, deixe de ser umha ne­
cessidade a justiça». 

Mas Concepción Arenal nom se limitou a teorizar senom que levou à prá­
tica as ideias defendidas, em absoluto utópicas: funda sociedades, participa 
nas actividades das já existentes, realiza um concurso para estabelecer as ba­
ses de umha lei de Beneficência, propaga a fundaçom do chamado «Patrona­
to dos Dez», com o que tenta implantar no país umha actividade social fran-
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ces a que divulga atravês de La Voz de la Caridad. Consistia em que dez famÍ­
lias, ou dez pessoas, aportavam a sua ajuda a umha família necessitada. Se­
guindo nesta linha de realizaçons, incorpora à mulher a actividades de tipo 
benéfico que contavam co beneplácito da sociedade; cria associaçons tutela­
res para os jovens que saem das casas de Beneficência; preocupa-se de que 
as gentes de idade e os inválidos tenham umha casa onde se alojar, igual que 
fai com os nenos das inclusas. Toda umha série de medidas, de actividades 
que leva a termo contando, em ocasions, com a ajuda de outras mulheres, 
como é o caso de Juana de Vega, a condessa de Espoz e Mina, outra galega 
grande amiga sua com a que acometeu numerosas empresas de assistência so­
cial, ou com a Vizcondessa de 10rbalán, que centrou o seu trabalho na aten­
çom às vítimas da prostituiçom. Por motivo da morte da lorbalán na Coru­
nha em 1865, Concepción Arenal publica um sentido artigo numha revista 
corunhesa (3), que dirigia António Maria de la Iglesia, onde lamenta que 
umha figura como a da Vizcondessa que consagrou a sua vida, fortuna e preo­
cupaçons a causas tam nobres, nam tivesse umha palavra de reconhecimento 
e nom se lhe tributasse umha homenagem. 

Esta tomada de consciência com a injustiça -«que os povos levam nas 
suas entranhas»- deu-lhe pulos para acometer sem descanso empresas enca­
minhadas a melhorar a situaçom de todas estas pessoas marginalizadas pola 
sociedade, numha actividade filantrópica que contou com a colaboraçom de 
outras galegas, como acabamos de indicar. Cumpre nom esquecer, neste sen­
tido, o seu livro Beneficencia, Filantropia y Caridad (1861). 

Em outra orde de cousas, é preciso aludir a um tema, também predomi­
nante na sua obra: a reforma penitenciária, que foi um dos debates do XIX 
em que ela interveu apoiando as teses dos Krausistas e tendo umha participa­
çom mui destacada como membro da Comissom encarregada de preparar o 
estabelecimento do regime penitenciário e a reforma do Código Penal §egun~ 
do os novos princípios. E hai umha ideia que preside o seu pensamento neste 
tema: os presos necessitam educaçom moral e intelectual. Por isso hai que 
melhorar a sua conduta. 

Num tema sempre actual como o da pena de morte expressa a opiniom 
no sentido de que «a consciência rejeita-a com força» e 

acabará por desaparecer. No entanto ela protesta conta a execu­
e considera como meio mais idóneo a electricidade, 

A MENSAGEM PACIFISTA 

Nom queremos finalizar esta lembrança dos três aspectos que aborda­
mos neste lembrança a respeito do pensamento arenalista sem referir-nos à 
sua mensagem pacifista. Concepción Arenal tem-se referido à guerra em vá­
rias passagens das suas obras e mesmo o tomo XXIII da sua Obra Completa 
é Cuadros de guerra. Os seus sentimentos antibelicistas fam-Ihe ver com rea-

(3) Galicia, revista universal de este róno, n. o 20, A Corunha, 1865. 
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lismo e objectividade toda a destruiçom e horrores que acarretam as guerras. 
Comovida polos desastres que provocam, consciente da crueldade que traem 
consigo, que nom respeitam os direitos mais elementares, as guerras repre­
sentam para a escritora o triunfo da injustiça, do ódio, um dos elementos es­
senciais delas. Como é o grande monstro de milheiros de cabeças hai que 
combatê-las sem trégua, sem descanso, nom com meios violentos, pois Con­
cepción Arenal, o mesmo que os Krausistas, propugnava a filosofia da nom 
violência. A forma de combatê-la será com amor e justiça. 

Tendo sempre na mente o problema da educaçom, umha meta para a 
ilustre ferrolá, manifesta que a causa das guerras está na ignoránda dos sol­
dados. Daí que lhe preocupasse tanto o progresso que vem da mao da cultu­
ra: «Quem por meio da guerra quer remediar males cuja origem está na imo­
ralidade e na ignoráncia, algo se parece ao que pretende sanear umha cidade 
descobrindo os sumidoiros». 

Estas teses pacifistas fôrom umha constante no pensamento de outras 
mulheres, algumhas destacadas feministas. É o caso de Sofia Casanova ou 
Maria Barbeito, a devota arenalista que deixou escrito en La mujer antes, abara 
y después: «Pedimos, pois, a maior igualaçom possível entre os dous compo­
nentes da unidade humana. O que nom pediremos nem procuraremos nunca, 
e honra será para nós, é a intervençom em toda questom guerreira, se nom 
para derivá-la cara um pacifismo que é a mais alta aspiraçom de todo espirita 
feminino que nom esteja deformado morbosamente ... As mulheres nom de­
vem ir à guerra, dixo Concepción Arenal, mais que para curar os feridos, nem 
arrostar a morte senom para salvar algumha vida». 

Neste ano 1993 em que se comemora o centenário da sua desde 
Compostela e para Agájja, rendemos tributo de admiraçom a esta defensora 
dos direitos da mulher com esta breve contribuiçom em que quigemos lem­
brar esta pioneira da causa feminista, entre outras, que deixou escrito: «To­
do progresso começa com a luita de poucos contra muitos». Estava no certo. 
Por isso as mulheres também vamos progresando nas nossas reivindicaçons, 
Seguiremos, 

ANEXO 

Parece-nos oportuno oferecer às pessoas interessadas no pensamento are­
nalista algumhas das numerosas ideias exprimidas nas suas obras sobre temas 
que preocupam à sociedade e que reproduzimos -traduzidas para galego­
do mui útil breviario de pensamentos da autoria de Maria Barbeito, cuja re­
senha induimos na bibliografia que figura ao final do artigo, bibliografia con­
sultada para a elaboraçom deste artigo: 

«Entendemos por pauperismo a miséria permanente e generalizada num 
país culto, de modo que haja umha grande massa de miseráveis e outra que 
desfruta riquezas e goza de todos os refinamentos do luxo». 

«A miséria colhe ao neno desde o berço, torna-se dono da sua existência 
e deixa cair sobre o seu corpo e sobre a sua alma tantos venenos, que se vive 
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e 110m é um malvado é porque tem um grande poder para resistir a maldade 
e a morte». 

«Quantas culpas precisa cometer o que pertence a umha família rica pa~ 
ra morrer na miséria, e quantos méritos para sair dela o filho de um miserável!». 

«A guerra adormece todos os bons sentimentos do homem e desperta to~ 
dos os seus perversos instintos», 

«Crueldade, absurdo e injustiça som os elementos constitutivos da guerra». 

«A guerra sempre foi boa aliada e inseparável companheira da injustiça», 

«A verdadeira força de umha ideia está, nom no que senom na aten-
çom que lhe 

«Colectividade que nom sabe pensar, nom pode viver». 

«A igualdade que conduz à fraternidade gera o bem; a do mal gera a 
discórdia» . 

«A justiça, como a verdade, é umha; assinala fixamente um caminho recto, 
um só, por onde nom é possível perder-se nem chegar senom a onde se deve ir». 

«A justiça nom se conquista: sabe-se, merece~se, ganha-se». 

«A liberdade consiste em 110m impor, nom em suprimir, porque a liber~ 
dade nom é para nada umha negaçom». 

«Alá, no mais culto, está o que nom pode ser encadeado por ninguém: 
pensamento e vontade». 

«o mundo intelectual da mulher pode dizer-se que é um novo mundo, 
vislumbrado mais que visto, onde qualquer que saiba mirar compreende que 
hai muito para ver, mas onde todavia se viu pouco». 

um erro grave, e dos mais prejudiciais, inculcar à mulher que a sua 
missom única é a de esposa e mal», 

«O primeiro que necessita a mulher é afirmar a sua personalidade, inde­
pendente do seu estado, e persuadir-se de que solteira, casada ou viúva, tem 
deveres que cumprir, direitos que reclamar, dignidade que flom depende de 
ninguém, um trabalho que realizar, e ideia de que a vida é umho. cousa séria, 
grave, e que se a toma como jogo, ela será indefectivelmente joguete». 

«Observemos o que sabem e o que fam um farmacêutico, um advogado, 
um um um catedrático, um sacerdote, um empregado, vul~ 
gafes, da talha comum; observemos bem, sem preocupaçom, em conciência, 
e digamos se rlom pode umha mulher apreender o que eles sabem e fazer o 
que eles fam». 

«Fala-se muito dos direitos do homem; pouco ou nada dos do neno, mil 
vezes mais sagrados, porque é débil, porque é inocente e porque a injustiça 
com que é tratado p pom no caminho de ser injusto». 
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«Quando tenhas opiniom deves ter voto, e quando o tenhas deves dá-lo 
reflexIvamente, em conciência, e ocupar-te na política, como em todos os teus 
deveres, na medida necessária». 

«O progresso verifica-se por acçons e reacçons, conseqüência desditada, 
e provavelmente inevitável, da imperfeiçom humana». 

«Em toda sociedade onde hai rebeldes é porque hai opressos ou 
equivocados» . 

«A religiom nom consiste em fórmulas exteriores, em práticas quase me­
cánicas, em palavras cujo sentido se ignora ou se esquece, em preceitos que 
verbalmente se respeitam, mas que praticamente se infringem. A religiom é 
umha cousa íntima ... que tem manifestaçons exteriores, como sinais do que 
no interior existe, nom para supri-lo ... ». 

«O que deve inspirar temor nom é a instruçom, é a ignorância do povo». 

«Enquanto a sociedade nom trate a todos os seus membros como filhos, 
deve ter por seguro que haverá muitos que nom a contemplem como mal», 

«A verdade é como o dever: impom-se, manda por completo, e seja fácil 
ou difícil, doce ou amarga, sempre é boa». 

«Indigna e desditada vida é a do que vive sem defender de algúm modo 
umha boa causa». 

«Hai horas em que luitar é um dever de todos, cada um segundo as suas 
forças e segundo a sua posiçom». 
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Mais vozes a resgate da rnemória 

L O MISTÉRIO DO GATO 

Higino MARTÍNEZ ESTÊV1:.'Z 
(Buenos Aires) 

1.1. Falávamos há pouco das interjeições hoje opacas de estrutura com­
plexa e considerávamos a possibilidade da sua origem léxica. Pois bem, nom 
Cantares de Rosalia de Castro topamos umha dessas interjeições: gache!, gá­
chil, empregada para afugentar os gatos. Gache! já está no P. Sarmiento 
(CoIVFG, p. 252) e o seu carácter geral em galego transparece na sua presen­
ça em fados os vocabulários consultados (dicionários de Cuveiro Pinhol, Ca­
rré, R. Gonçález, F. Grande e A. Estravis; léxicos locais de Hemíquez Salido 
e Garcia). As variantes som leves: a par degache! temosgáchjJ, gáchis, gach!, 
com ou sem pronúncia fricativovelar surda da inicial. 

1.2. Se propomos a origem léxica e tentamos discernir o étimo segundo 
a gramática histórica, veremos emergir umna breve série de formas possíveis. 
Descartadas as que nom tenhem base nos dicionários latinos, remanesce-nos 
a forma *gattuli, praticamente igual ao gattula de Oribásio (<< ÓlYTc<pJV » 
= francolim, galinácea semelhante à perdiz), que é variante feminina de 
*cattulus, étimo pacífico do nosso cacho(rro). «Cattulus é a forma vulgar de 
catulus «cachorro, cria de animal», «cria de cam, cadela». Como interjeiçom, 
*gattuli será nominativo plural, proferido por gattuli hic sunt! 011 similares, 
como advertência a circunstantes, advertência que a par escorrentava a tur­
ma felina. Quando a palavra ficou opaca, muito depois de interjeccionaliza­
da, remanesceu só o último aspecto e funçom, o afugentamento. 

1.3. Será *gattuli diminutivo de gattus/cattus «gato»? Antes de vê-lo, 
ordenemos esta complexa matéria separando algumhas questões: 

a) a altemáncia latina C-/G-; que parece se dava em vocábulos de ori­
gem forasteira. Segundo Ernout-Meillet, o latim reproduzia por G- as oclusi­
vas prepalatais de outras línguas, fonologicamente nom homologáveis com 
as próprias velares surdas: célt. k'alJaikos gr. Kou!..(otlKÓr 9 laL gallae-
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cus, Isto induz a suspeita de catullls e família serem empréstimos, o que nom 
é provável; ou de terem sido reputados tais, opiniom mais verossímil sobre 
a que volveremos. 

b) a geminaçom de *cattulus; que foi satisfactoriamente explicada co­
mo hipocorística, expressiva de com funçom próxima da nossos 
diminutivos, conta dos sentimentos que as crias suscitam. É fenóme­
no amplo e importante, que serve a explicar muitos casos, tais como a alter­
náncia kalaikos/kal1aikos e a génese do sufixo proto-románico -ITTO-. 

c) o significado original de catulus. Segundo Emout-Meillet, primeiro 
foi «cria de animal em geral» e só mais tarde, sob a influência paretimológica 
de canes, -is, passaria a valer cria de cam». 

d) a etimologia de catulus. Sempre segundo Ernout-MeiUet, é âe todo 
incerta, pois que se descarta o vínculo com canes. 

Isto dito, tomemos à conexom de *gattuli comgattus/cattus «gato», Le­
coy No DCECG I, 729, 11. 6), ao tratar do nome castelhano de peixe 
cacho «barbo», julgava o seu étimo '·'cattulus ser um dimim.ltivo de cattus «ga­
to», o que Coromines estima improvável por ser cattus tardio e o sufixo ar­
caico. Assi parece certamente, Mas, insistindo na conexom que a realidade 
de gache! nos impom, que é o que acontece se invertimos a posiçom dos ter­
mos e consideramos cattus um derivado regressivo, umha falsa regressom de 
*cattulus? 

Lembremos que catu1us e *cattuJus eram «cachorro» e «cachorro de cam», 
Ora, é um fenómeno vasto, que levaria muito espaço desenvoler, que peque­
nos mamíferos, quadrúpedes e permgentos, de espécie desconhecida, recebem 
amiúde, a falta de outro específico, o nome de «canzinhos, O 
gato doméstico, provavelmente trazido da África nos último séculos da Anti­
guidade, era animal e portan.to bem pudo receber o nome *cattuJus, 
quer com o valor de «cachorro» (o primeiro contacto doméstico sói dar-se 
com as quer com o de «cadelinho», conforme o dito acima, quer com 
os dous inextricavelmente unidos. O galego gache!, com o seu étimo *gattuJi, 
vem agora a reforçar essa atribuiçom e logo a seqüência catl11us > *cattu~ 
111s .> *gattulus) gattus 

1 Ao Se olhamos para as outras hipóteses etimológicas de gato, nom ve­
mos nengumha firme. Indo-europeia n.om háo No entanto fala-se de origem 
céltica, e fano-simbólica. Esta última fiom persuade, e a african.a, 
que parte da origem do animal mesmo, procura apoio em formas 
similares de línguas desse continente, formas que ao cabo poderiam resultar 
de última origem latina o A hipótese céltica parece fundada na antiguidade das 
modernas formas insulares, que se deixam remontar aiém do s. V. Mas o ca­
so é que, como nom surge o vínculo indo-europeu, afinal recai-se na incerte­
za de qual seria a língua donde o céltico foi tomar. 

cumpre recordar que a alternál1cia da oclusiva inicial aponta, 
conforme autoridades persuasivas, para nmha origem forasteira dos vocábu­
los involucrados, e é aí onde o factor céltico apresenta algo que é de aprovei­
tar. Com efeito, Coromines assinala agudamente que a abundáncia antropo-
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nímica de catu- «combate» em compostos bimembres pudo gerar em céltico 
formas hipocorísticas (com reduçom do composto e esse só membro e gemi­
naçom expressiva do -T- intervocálico), que efectivamente se documentam: 
a mais importante é Cattos, próxima na sua derivaçom de Eppos, correspon­
dente à plena Epoiêdorlxs. A importáncia da forma patenteia-se na forma­
çom com ela do étnico germánico chatti, que depois veremos o que podia sig­
nificar. Inda que havia outras formas, como Cattonios, importa esse Cattos, 
antropónimo familiar e afectuoso, que ainda arrastaria algo ou muito do sig­
nificado «agressivo, combatente» a par do tom carinhoso. Por força, em te­
rras bilíngües, este antropónimo devia enredar-se em umha forma latina se­
melhante: cattus, de *cattulus, no que se sentia umha desinência de diminuti­
vo. Ao crescer a cria do gato na casa familiar e ter na sua hora e vez crias 
próprias, passou inexoravelmente, por falsa regressom, a cattus. O antropó­
nimo céltico e o nome latino do cachorro nom se confundem imediatamente, 
mas nessas terras bilíngües, deverom de influir-se paretimologicamente nos 
dous sensos. O latino cattus «gato» soaria como antropomorfizaçom folcló­
rica do animal, de tipo fabulístico, com o harmónico «aguerrido» do antro­
pónimo céltico, e no entanto este, o antropónimo Cattos, antes de desapare­
cer, deveu de tingir-se de matizes «felinos». 

A nota «aguerrido, agressivo» acordava bem com a natureza do gato. 
Logo, apesar de ser cattus vocábulo latino vulgar, ao passar pola paretimolo­
gia de Cattos, deveu de cobrar a pronúncia prepalatal surda da oclusiva ini­
cial da voz céltica. Essa cor ou sotaque céltico eram indicados num vocábulo 
popular e muito expressivo. A partir daí teríamos umha bifurcaçom: onde 
o sistema fonológico latino primitivo acabava por prevalecer, o C- prepalatal 
surdo passava para G-, segundo explicam Ernout-Meillet; às avessas, onde 
a gravitaçom do latim era menor, na maior parte das Gálias, o C- velar latino 
afinal terá sido vencido e substituído de todo, em latim, polo prepalatal, per­
manecendo logo surdo. 

1.5. Umha vez gerados cattus/gattus, ainda tinham a par de si os «dimi­
nutivos» *cattulus/gattulus, dos quais o primeiro era velho, o verdadeiro pri­
mitivo, e o segundo umha variante de *cattulus suscitada para manter a sime­
tria com os «positivos». Ora bem, a realidade deste gattulus, além do nosso 
gache!, vem documentalmente assegurada polo gattula Oribásio acima 
ementado. 

Cattus/gattus já designava o felino doméstico (num princípio também 
o montês) e por assimilaçom alguns outros animais, nomeadamente aves. 
*Cattulus/gattulus serviria para as crias ... do gato, do cam e de quanto ani­
mal queira vir a emaranhar mais este embrulho. 

A meu ver, esta é a única maneira de fazer congruente o cúmulo atrapa­
lhado de dados que a questom levanta. Que nom acaba com as palavras 
tratadas. 

1.6. No DCECH I, sub agachar, vejo que L. Sainean, em trabalhos que 
nom pudem consultar, já vira há muito os nexos de *cattulus/gattulus com 
gacho, agachar. A meu ver, estes nexos som muito claros, mas, ao nom estar 
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recebida a opiniom, devemos considerá-los brevemente. Vamos por partes, 
A etimologia circulante de agachar ("coactâre, freqüentativo de cogeTe), ape­
sar do seu carácter pacífico, :nom chega a cerrar no que diz respeito as línguas 
hispánicas, como assinala Coromines. Contado, as incoerências esvaem-se se 
o consideramos derivado gacho, hoje ad.jectivo algo antiquado com valor 
de «baixo, abaixado, inclinado para abaixo» (1), como em castelhano geral, 
que dantes teria sido que nom levanta do chão» e que como subs-
tantivo, significaria Gacho terá sido logo variante do mítico ca-
cho, que Dom sabemos se pôr com asterisco ou n.om. Que o gal. gacho ho­
diemo se vincula com cacho, sabemo-lo bem através do aragonês cacho, caL 
catx, e outros com o mesmo sentido de «inclinado para abaixo». 

Coromines crê o cast. gacho ser derivado posverbal, de agachar, por ter 
muito tardiamente a primeira docu.mentaçom daquele. Mas em ver~ 

dade essa dificuldade resolve~se com as mesmas razões por ele esgrimidas pa­
ra a também relativamente tarda primeira documentaçom de agachar: 
carácter fortemente expressivo, popular, do vocábulo, nom próprio para a 
Hnguage escrita formalizada. Este carácter era mais forte no nome do que no 
verbo derivado, mais abstracto, no que a memória da cousa, do cachorro, 
era mais débil, o que permitiu mais cedo a entrada na escrita. Certamente 
isto supom a existência primitiva degacho «cachorro», que nom se documen­
ta, mas é verossímiL 

Agachar logo seria num princípio «fazer-se como o *gacho», «fazer-se 
pequeno», «esconder-se». O significado moderno é «inclinar-se para abaixo; 
encolher-se; esconder-se», (A)cacha1 «esconder» nom se lhe pode 
separar. Sabemos que a opiniom dominante o deriva do fr. cacher. Dim que 
este vem dum lat. *coacticare. Nom entramos nesta etimologia composta pa­
ra suster a autoctonia do verbo francês. O certo é que aparecem mais próxi­
mos os dous verbos galego-portugueses, fónica e semanticamente, o que im­
pede separá-los. Nom podemos crer seja a equaçorn com a parelha ca~ 
çapo/acaçapar. *Gacho/agachar seriam primeiro «cachorro» e «fazer-se pe­
queno e invisível como um caçapo/acaçapar som «cria de coe­
lho» e «fazer-se pequeno e invisível corno um caçapo». 

Daí também viram cacheiro «que se gacl1eÍro Jurjo de 
«pessoa ou animal pequeno que cabem bem onde quer» é no Brasil 

(NE) «agachado, acaçapado», (Paraíba) «estreito, apertadm>; cachear «bus~ 
car, registar esquadrinhando n.a procura daquilo que está oculto» (que dantes 
seria «buscar o "'cacho Agreguemos nesta série duas palavras: casL 
gachas «papas» e pori. comum cacl1aça. Aquele alude às papas «com mais 
líquido do que farinha», quer dizer, farinhas gachus, sedimentadas, pousa­
das no fundo do líquido. Cachaça é «aguardente feita das bOTTas do mela­
ço»; a meu ver, a chave está em borras (sedimentos, fezes, o que vai ao fun-

(I) Hoje vive como adj., com valor semelhante ao que tem em cast., só em galego, sem dúvida por influência do 
idioma do estado, mas estimo que este apoiou a e nom produziu empréstimo. A forma gacheiro, 
viva em Lugo e no NE brasileiro, derivada evidentemente indica a antiga existência deste. Além disso, 
gacha «reele» é outra insubornável testemunha do porl. comum o 
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do, que baixa). Logo cachaça «bebida feita de *cachos ou *cachas», supom 
um sinónimo preliterário de borras, ou simplesmente umha variante antiga 
do algo desusado adjectivo gacho: borras *cachas. 

Antes de rematar e já saindo dos derivados de *cacho/*gacho, adj o ou 
subst., vejamos ainda outro fóssil muito próximo de gache!: a interjeiçom 
cache!, esta para escorrentar porcos, do latim puro ~<cattuli. O porco era ve­
lho conhecido 110 mundo indo-europeu, o gato um recém-chegado; daí a opo­
siçom ':'cattuJi/gattuli, no tocante à consoante inicial. Quanto a aludir à espé­
cie com o nome para as crias, cuido que acusa o interesse predominante sobre 
os leitões e a deriva para os nomes destes na designaçom da espécie, confor­
me Benvel1iste (2). 

É bem possível que nesta vertiginosa família alguns sobejem e muitos 
outros faltem neste encontro, mas importava atacar a qllestom, que alá longe 
Sainean descobrira e que nós desenterramos ao tropeçar com o humilde gache! 

1.7. Conclusões. 

Novamente aqui destacaria o valor dos dados galego-portugueses e gale­
gos para a soluçam dum resistente problema etimológico que atinge inúme­
ras línguas. Aliás, teríamos mnha confirmaçom da importáncia das interjei­
ções, esses fósseis lingüisticos, para penetrar zonas doutro jeito inacessíveis. 

Além disso, de ser certa 1:1 hipótese, nova luz ilumina um grupo de outras 
palavras aparentadas e básicas, do ámago do como 

O progresso conseguido a daquela tímida palavrinha --de ser cer-
ta a hipótese, devo insistir~- obrigaria a revisar a situaçom de casos até agora 
supostamente ligados com o nossa, mas que nom poderiam vincular-se com 
ele (salvo que tomassem do nosso): refiro-me, por exemplo, ao fr. cacheIo 

2. A PARTIR DO LACOM 

2.1. Lacom/lação é palavra restritamente galego-portuguesa, no senti­
do mais limitado deste último termo. Indo. que transborda o domínio polo 
nordeste (asturiano lhacom, txacom), os dicionários portugueses qualificam­
-no de «provincial» e os brasileiros nom o registam. Contodo, deveu de ser 
geral pois a primeira documentaçom disponível está em Fernam Mendes Pin-
to XVI), que era de Montemor-o-Velho, na Beira Litoral, bem no 
e certos derivados, como ala coar «adquirir ou dar a cor do pernil (presunto)>> 
assinalam a mesma difusom geral anterior e o opacamento sucessivo dos si­
nónimos (lacão) pernil> presunto). 

O significado antigo, com efeito, tivo que ser «perna ou braço do porco 
salgado e curado». Para o P. Sarmiento, no s. XVIII, era ainda tanto «per~ 
nil» (ColVFG, quanto «braço» (CaG, 127v). Hoje em Portugal é defini-

(2) ÉmileBemvel1iste, Le Vocabulaire des lnstitutions indo-européenes, 1969, Paris, 
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do (3), «presunto», e na Galiza «braço de porco». Localmernte na 
Galiza pode significar «pernil pequeno», matiz de tamanho que é incerto seja 
antigo, 

22. Desde Meyer-Lübke, julga-se derivado do laL laceEi de tu-
mor n.as pernas dos animais» (Vegécio, s. IV ou V). Este sentido médico nom 
pudo dar o de e deve :'ler sin.édoque verdadeiro sentido geral, nom 
documentado em latim, «perna, sanca», que é o que se deduz dos vestígios 
románicos; além de lacam, lemos em Coromines (DCECn III, 550) que som 
da mesma origem o iL anL e sepL Jacca «anca de quadrúpede», «nádega» 
em autores toscan.os dos s. XV e XVI, segundo outros «§ofrage, curva da per­
na»; e o abruzês laccone «barriga da perna». A única maneira de integrar 
«tumor :nas pernas», OUi pemil «anca, nádega», «sofrage» 
e «barriga da perna» é concluindo que lacca era «perna, sanem>. 

2.3, Similar ambigüidade ou semál1tica temos no derivado la-
thlO laccãnium, que vem só na ÍtaRa 3, traduzindo o original gre-
go (j <e u et.tou íT!e!J(~e&{, «tornozelos, artelhos». A Vulgata in.terpreta plan­
tae «plantas do pé», e outras trad.uções preferem «calcanhares». Dessa osci~ 
laçam tirar a suspeita de o sentid.o primitivo ser «pé ou Ora, 
de lJ.om haver outra via de acesso, ficaríamos por sempre na dú.vida, mas acol1-
tece qu.e o galego de Lugo tem (a)lancanhada «passo muito e (a)lan­
canhar «dar passos grandes», que suponhem, quer um *lancanho ou *lancanha 
románico, quer um *lanc"ãniu- ou *lancãnia latino. Conforme inúmeros pa~ 
ralelos, deveria (mesmo é possível «perna, 

2.4, Pois bem, (a)lancanhada tem em galego sinónimos de forma próxi­
rna, como Jancaca, aJancada, que contam com o correspon.dente verbo, alan­
car «andar a grandes passos; avan.çar; adiantar Imm trabalho; salvar obstá­
culos}). Alancar em Portugal hoje é «vergar sob u.m peso», «sair d.e embaixo 
dum peso; sair em sentidos qu.e derivarám da ideia de «avançar 
dificuldade)>>. Todos estes vocábulos venhem logo a ficar vinculados comlacca 
«perna, sanca» palo sel1tido. Pola forma a vinculaçom nom é perfeita, mas 
alancar tem, em Portugal, a par a forma alacaT. 

2.5, A esta altura é óbvio que fiom tratamos de um verdadeiro vocábulo 
latino, senom, como opina Coromines, de um termo de substrato ocid.ental, 
certamente céltico ou transmitido através do céltico. Apoiando-l1os nessa hi­
f.'V'C"","v, vejamos o desacordo entre *lal1ca e Jacca: É conh.ecida a debilidade 
articuIatória das nasais finais em céltico, que pala acçom de substrato levaria 
à emergência da nasaUdade vocálica fonológica em galego-português e fral1 o , 

e que em gaélico produziria directamente a sua perda (4). é plausí-
vel propor umha base fonológica *lankã. laNkii; fOl1eticamente la!J kJt 
la 'I ka ou A nasal fOl1ológica na tradiçom local permaneceria: mas, 

(3) Antiquado ou da perna. do porCO» em Portugal. el1tanto no Brasil é ainda 
«coxa de comestível, a d.o porco»j como na Galiza {aqui em com jamom, gali-
cismo favorecido polo ca"CIII'U1U} 

(4) Ir!. ant. óac ou cét «cem, cento» <*KENTON. Sobre a génese da nasalidade vocálica 
fonológica, a é mui vasta. 
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débil como era, aos ouvidos latinos soaria como geminaçom da consoante se­
guinte. Que nasalidade e geminaçom podem imiscuir-se vemo-lo na ortogra­
fia grega, com - ri( - por -99 -, e na evoluçom interna de muitas línguas, por 
exemplo, o nórdico dentro do germánico. 

Portanto, todo leva a concluir que as formas com procedem direc-
tamente do substrato, entanto que as que renhem lac(c)- venhem polo latim 
vulgar, sem prejuízo de influências mútuas a favor proximidade (5). Da 
comparaçom dessas séries, obtemos um *LANKÃNION «pé, pata» e um 
*LANKÃ «perna, sanca» na língua de origem, passados paralaccanium elacca 
em latim vulgar. Lacea gerou ainda no mesmo latim o *laccone-, que é étimo 
imediato de lacom e do abruzês laconne. 

2.6. PossibiHdades etimoJógjcas e cognações. 

Coromine§ crê lacom e demais formas do laL lacca provirem da raiz 
Jek-, bem desenvolvida em germánico e báltico. *LANKA ~se deveras é fi. 

forma original~ seria logo cognado longe do inglês e islandês leggur (os 
dous do aut. nórdico Jeggr, do germ. *Jagjaz), e alemam lecken «romper 
com os pés» (do germ. *lakjan), aos que ainda poderíamos acrescentar o ad­
vérbio grego ~ ta «dum couce, com o pé, com a pata, com o calcanhan). Co­
mo se vê, as fornÍas acusam alternánda na odusiva velar da base indo-europeia. 
A questom é complexa e deixamo-la no estado em que se encontra, de mo­
mento suficiente para as formas românicas. 

Bem, sobre a base do dito precedentemente, *LANKÂ permitiria aven~ 
tmar umha interessante hipótese sobre a origem do laLlancea. Hispánico se­
gundo Varram, grego para Festa, a crítica modema tende a considerá-lo cél­
tico (pancéltico conforme essas notícias antígas). Çéltico deve de ser *LANKA 
«perna, sanca» e dele sairia o adjectivo *LANKIJ,A «sanco, semelhante a umha 
sanca», que transcrito à latina aparece como lancea. 

2.70 Corolários mmánicoS' a insjnuar-se: 

(gal. oco [lakap á!J D «preguiceiro» e lacaceiro «id.» levam 
os -fio e -eiro sobre umha base temática lacaço «glutom», existente 
no Bérzio. Estelacaçoé aumentativo de ,·<Jaca «sanca», e tem o casL zancajo 
por paralelo semántico. *Laca «sanca», desaparecido sem documentaçom, exis­
tiu logo decerto em data románica, como o seu congnado it. lacca. Mesmo 
pudera ser que ainda vivesse, no laça que regista A, Estravis com o valor de 

mas é mui provável que aqui tenhamos um derivado regressi­
vo de lacacdro. 

(5) Exemplo de influência entre as séries -a directamente substrática e a latina vulgar-, é talvez a última 
acepçom de alancar no dicionário l. A. Estravis: «Porem-se as mãos ou outro membro doridos feridas, 
deressas, etc.: aJancarom-se-me as mãos, se é que a influência provém dalacca de Vegécio. Mas é possÍ-
vel que a sinédoque «perna» > «tumor (úlcera, abcesso, inchaçom, etc.) nas pernas» já estivesse às vezes no 
*LANKÃ da língua de origem e localmente tivesse passado nesse alancar (<ulcerar-se». 

, O Jacca Vegécio talvez como tal em lacada «indisposiçom ligeira» (Vilela, Rodeiro, PonL, 
segundo A. Otero), alacado (íd.) e talvez nalgumhas outras formas. 
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b) Este *LANKÃ talvez puder dar razom do ensurdecimento da oclusi­
va velar em sanca, cast. zanca, se é que, como quer Coromines e boa parte 
da doutrina, venhem do persa zanga «perna» (veja-se DCELC IV, 823). A 
influência do nosso *LANKÃ precede em séculos à do germ. hanka, quer di­
zer, a do nosso anca. 

2.8. Conclusões. 

Do modesto e suculento Jacom, hoje algo esquecido em Portugal, pode 
quiçá vir luz para extensos problemas da baixa latinidade. 

Além disso, o léxico galego restrito, tanta vezes quase detido no tempo, 
permite-nos mais umha vez deitar olhadas arqueológicas no que foi o galego­
português antigo e, além dele, na língua céltica de sl:!..bstrato. 

Enfim, de se confirmar esta hipótese de *LANKA, um interessante vo­
cábulo de magnitude europeia, sairia iluminado, reflectindo mesmo no sen­
hor Lançarote do Lago. 

3. BABORDO,BAMBORDO,BALBORDO 

3.1. A arte náutica dos povos germánicos atingiu nível notável e deu ori­
gem como é sabido, aos nomes europeus das bandas das embarcações: b. aI. 
e neerlandês bakboord, a.-s. baxbord, nórdico bakbordi «o bordo posterior», 
e b. aI. e neerI. stürboord, a.-s. steorbord, nórdico stjõrnborm «o bordo do 
leme». Que querem dizer estes nomes? O leme daqueles mares era um remo 
de ampla pá escorado na parte posterior da banda direita do barco; logo «o 
bordo do leme», estibordo, é a banda direita. O home do leme, a par piloto 
e timoneiro, manejava-o de costas à banda esquerda, quer dizer, ao «bordo 
posterior» a ele, ao bombordo. Este sistema de governo nom lhes era exclusi­
vo e descobre-se em muitas culturas, mas nom nos estenderemos. 

3.2. Vem-se afirmando, de há muito, que o gale&o-português tomou a 
voz do neerlandês por intermédio do francês bâbord. E bem possível por ra­
zões geográficas e é provável que a Normandia fosse o teatro. Contodo cho­
ca de leve tanta rapidez, que nom leva conta de dous factos notáveis: o papel 
pioneiro da náutica portuguesa, tantas vezes precursora, e as primeiras docu­
mentações portuguesas do vocábulo, bastante anteriores às francesas. A mais 
antiga em françês é de 1484 (babort). Em português temos babos em 1416 
(6), e babordo arredor de 1450 (7). O italiano babordo emerge em traduçom 
do português em 1510; logo ainda subsistiria essa forma por volta desses anos. 
Outra traduçom de port. para iq de 1578, com a forma buonbordo, acusa 
sem margem de dúvida o surgimento antes desse ano do port. moderno bom­
bordo, que, a meu ver, procede da simples labializaçom da primeira vogal, 
seguida da paretimologia que esse *bobordo impunha. Que impunha apesar 

(6) Em Descobrimentos Portugueses, colecçom de documentos editados por J. Martins da Silva Marques, Lisboa, 
1944, I, p. 242. 

(7) Azurar, Gomes Eanes de, Crónica de D. Pedro de Meneses, em Inéd. Hist., Vol. VII, p. 536. 
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de a banda esquerda ser a de menor honra no protocolo náutico, ao menos 
no das marinhas clássicas. 

Em síntese -nom muito mas útil-, podemos dizer que o vocá-
bulo foi incorporado arredor dos inícios do s. XV (a flutuaçom da forma ba­
bos indicará a do momento do empréstimo). A forma mais estável 
babordo dura até meados do s. XVI. Daquela a labializaçom provoca a pare­
timologia e emerge definitivamente bombordo. 

3.3. A história náutica está cheia de lacunas. Mesmo factos principais 
às vezes devem ser estabelecidos por conjectura e métodos de acesso oblíquo. 
Muito pior será com a náutico menor, fluvial ou lacustre. O que nom trans­
cende até o día de hoje, ou chega num golpe de fortuna como achado arqueo­
lógico feliz, é como se nom tivesse existido. Isto soa a queixume de leigo que 
busca em seara alheia e nom encontra; é. Rebusquei on.de pudem e nom pu-
dem urnha história dos governalhos na e no Portugal. 
Só soubem da doutrina que sustém que a navegaçom do norte deriva 
ainda de tecnologia náutica germánica (8), entanto que no litoral domina outra 
de onda mediterránica de origem. 

Nestas condições, temos que dar um salto ousado e supor que o costume 
de governar embarcações pequenas dando as costas à banda esquerda :mbsis-
tira muitos séculos é que nom chegou a nós). 

3,4, Por que o temos que supor? Para explicá~lo devemos fazer um ro-
deio, O galego ba1bordo, bem é definido por R Rodriguez Gonçález, 
no seu DEGC, como 1.°) ruído, gritaria, alarido, confusom, de-
sordem, tumulto tópicos lexicográficos herdados, certos ou nam), e 2. O) 
ruido longe, como o do vento que açouta os arvoredos; como o do 
trovomprolongado; como o da tempestade; estrépito, como o do mar 
encolerizado, etc. Logo, acaso nom será ba1bordo «rumor 
e surdo» o an1 babordo, conservado na Galiza com leve modulaçom fónica 
por paretimologia dos eruditos freqiientes balbo e balbuciar? 

O timoneiro e de barco pequeno, virado de costas à esquerda, pa-
ra governar usa da vista e do ouvido. Com a vista controla estibordo, proa 
e popa. Da banda esquerda, do bombordo, somente percebe os rumores. Só 
escuitae ouve os rumores que tam vivamente descreve o senhor Eládio Ro­
dríguez Gonçález -que descreve ingenuamente, devo supor-o Um babordo 
isolado do geral bombordo perderia o núcleo semántico, a denotaçom espa­
cial, deixando logo como centro o que antes eram simples conotações, os ru­
mores do bombordo. 

3.5. Mas este balbordo cheio de rumores da marinha ou da ribeira apre-
senta nos diversos falares do domínio: balbor, ba1bor-

ba1búrdio e os verbos balburdiar e balbordar. Qual será a primitiva? Da 
resposta depende a veros§imilhança da hipótese acima aventurada. A mais 
antiga documentaçom de (e de todas as variantes) que está 
no Catálogo de Voces y Frases de la Lengua Gallega, do P. Sarmiento, com 

(8) Enciclopédia Internacional FOCUS, Sá da Costa Editora, Lisboa, 1956170, I, p. 390. 
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duas menções na primeira parte (a que vai até o fólio 150r., segundo J. L. 
Pensado), redigida em 1745 ou pouco depois: «Balbordo. Ruído, zumbido, 
v. g.: allí hay un gran balbordo o mormurio de gentes que hablan» (llOv). 
A segunda referência reenvia balbordo a barbalhoar «falar atropeladamen­
te» (l24r). Todos os lexicógrafos posteriores repetem o vocábulo e definem 
similarmente, salvo as precisões de E. R. Gonçález. 

Balbor é também da Galiza e vejo-o em L. Carré, que define «rumor. 
Ruído confuso». E. R. Gonçález di «zumbido, como de colmeal: balbor de 
colmeias,;>. Os dicionários posteriores repetem este exemplo. A emergência desta 
forma -que mais que outras acusa paretimologia de balbo, erudito mas 
freqüente- pudo precipitar-se por haplologia precisamente neste sintagma 
repetido: balbordo de colmeias> balbor de colmeias. 

Balbúrdia é a forma comum em português normativo. Aparece na se­
gunda ediçom do dicionário de Moraes, que é de 1813. Nela transparece o 
influxo de balbuciar, que os dicionários etimológicos ementam como possí­
vel étimo. Nessa mesma ediçom aparece balborda, que nom vejo no dicioná­
rio brasileiro de Aurélio Buarque de Holanda. De balborda sairia balbúrdia, 
com I epentético e metafonia. A ausência de balborda no Brasil indicaria a 
sua inexistência no port. do s. XVI, e balbúrdia, forma comum no idioma 
literário, terá entrado ali precisamente pola via da escrita. Balborda hoje pa­
rece significar em Portugal «tumulto, desordem», quer dizer, algo mais plás­
tico e espacial que balbúrdia, que ainda é predominantemente «acústico». 

Forma próxima é o galego balbúrdio, em R. Gonçález e F. Grande, que 
apresenta o mesmo I epentético e similar metafonia. Deve de ser secundário 
como balbúrdia. 

De balbúrdia tirou-se balburdiar, que é «causar balbúrdia», mas que, da 
leitura das definições e da ordem das acepções, podemos estimar que deriva 
para «confundir, misturar». 

Balbordar é o derivado verbal na Galiza, definido «falar alegremente várias 
pessoas a um tempo, com algazarra e gritaria» e «zumbar, fazer ruído contí­
nuo e bronco a tempestade, o vento, o mar, o trovam, etc.» (E. Rodríguez 
Gonçález). 

Desta enfadonha enumeraçom deduzimos a precedência de balbordo e 
o carácter secundário das outras variantes. 

3.6. Esta longa cadeia, que tem por extremos conhecidos o neerlandês 
bakboord e o verbo balburdiar, apresenta vários elos hipotéticos, ao menos 
de momento. Mentres subsista congruência geral com o contexto, a hipótese 
poderá ser mantida. Até agora nom temos topado obstáculos. Procuremos 
continuar. 

Onde se gerou balbordo? Em que condições pudo divergir de bombordo 
e adquirir o novo rumo semántico? A meu ver, babordo deveu de subsistir, 
na Galiza e possivelmente em zonas do norte de Portugal, depois do s. XVI. 
Babordo está com *bobordo> bombordo na mesma relaçom que o gal. ba­
lor com o port. comum bolor. As condições sociolingüísticas dos falares ga­
legos nos s. XVII e XVIII fariam perder peso denotativo à palavra -isenta 
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agora de apoio em port. por ter a forma deste divergido-o Nesse momento 
os valores conotativos, independizados, organizarom um novo núcleo semán­
tico, avondo expressivo polo herdo próprio e polos factores fono-simbólicos 
de balbo e balbuciar. 

3.7. Conclusões. 

Como sempre fijemos em matéria de etimologia, peró mais neste caso 
pola abundáncia de passos incertos, devemos confessar a condiçom hipotéti­
ca da proposta. Contodo, de ser certa, poderemos felicitar-nos de ter firma­
do os pés num interessante ponto da história náutica, de ter confirmado as­
pectos do processo sofrido polo galego médio e, sobretodo, da nova luz lan­
çada sobre a história do comércio lingüístico, quase clandestino, entre duas 
zonas do domínio, entre a Galiza isolada e o Portugal soberano. 

4. QUEM ERAM OS «OS DESLEIGADOS»? 

4.1 Eis umha palavra cheia de carga emocional, constante no discurso 
do galeguismo político, destinada a estigmatizar ou doestar os que nom guar­
dam o sentimento da sua identidade nacional. Esse uso derivará de outro po­
pular mais geral, mas resulta difícil discernir qual seria concretamente pois 
a lexicografia galega nasce de par com o galeguismo mais ou menos político, 
o que supom umha interferência na mesma fonte de informaçom. Suponho 
que umha indagaçom dos usos locais pode dar talvez indícios certos sobre o 
sentido primitivo e logo sobre a origem. Origem que nom topo nengures, pois 
a insinuaçom de vir de lei, explícita em Crespo Pozo (9) ou implícita nos lexi­
cógrafos precedentes (lO), carece de rigor científico e é um mero eco da sílaba 
-lei-o 

Ante voz tam inervada pujem-me a cismar, e cismando vaguei por hipó­
teses reviradas até dar com a que vou expor, que agora me figura umha 
trivialidade. 

4.2. Vejamos primeiro a tradiçom lexicográfica, que é exígua. Nom o 
vemos no P. Sarmiento, no S. XVIII. Aparece no S. XIX em F. X. Rodríguez 
como «sem amor à pátria, à família, etc.». Os posteriores reproduzem-no com 
leves modulações: Cuveiro Pinhol «el que no tiene ley ni amor ... », Carré «des­
leal», «ingrato», E. Rodríguez Gonçález «descastado». Assi chega a nós no 
dicionário de I. Alonso Estravis: «desleal» (infiel, traidor, etc.), «ingrato» 
(desagradecido, mal-agradecido, etc.), «descastado» (desnaturado, desamo­
rado, etc.). 

Melhor contributo, mais preciso, é o que achega Crespo Pozo, nom tan­
to pola determinaçom do sentido, através das palavras castelhanas que tra­
duz com desleigado (que som as vistas: desamorado, descastado, deslegal, in­
grato), mas polos pormenores sobre lugares em que a palavra vive corrente-

(9) Nueva Contribución a un Vocabulario Castellano-Gallego, II, p. 420, sub ingrato. 
(lO) Por exemplo, na escolha por Cuveiro Pinhal da definiçom «que no tiene Ley" ou na de «desleal>, de Carré. 
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mente na língua coloquial: Ourense em geral e Ginzo de Ambia em particu­
lar. Podemos nós agregar Ginzo de Lima, segundo um meu informante di­
recto; zona compostelana (donde era F. X. Rodríguez, mas C. Garcia nom 
o anota no seu léxico desta zona) e RedondeIa (donde era C. Pozo, que, à 
margem das localizações, dá-lhe nota de «mais comum» em desleal, desamo­
rado e ingrato). 

4.3. Depois de poucos tenteios alhures, cheguei ao óbvio: à derivaçom 
a partir de leigo. Contodo, a variedade de acepções e matizes desta palavra 
nom me deixava ver como se produzia a articulaçom com o prefixo negativo 
e a condiçom de particípio. Lembremos que do grego AfIb; «povo» vem o 
adj. ÀOI.lt<6Ç' «do povo», deste o lat.laicus, e deste o nosso leigo, que é por­
tanto um adj. e subst. basicamente excludente. Segundo o que excluamos, te­
remos as diversas acepções: sem prejuízo de recobrir-se parcialmente, pode­
mos enumerar: 1. o «o que nom tem as, ordens sacras»', 2.,0 '«o que nom tem 
feito votos monásticos», 3. o «sacerdote que nom tem feito votos monásticos, 
sacerdote secular», 4. o «o que tem feito votos monásticos, mas nom tem op­
çom às ordens sacras» e 5. o «religioso que tem opçom às ordens sacras, mais 
ainda nom foi ordenado». Cinco acepções sem sair do ámbito eclesial. Acres­
centemos «indivíduo do'povo cristão nom pertencente à hierarquia eclesiásti­
ca», «iletrado, nom conhecedor» e «partidário da exclusom da religiom em 
diversos ámbitos públicos». Os dicionários simplificam-no muito com a bre­
ve fórmula compreensiva <<flom clérigo», peró dessarte escamoteiam os usos 
concretos e a possibilidade de entendermos a génese desta palavra. Qual será 
a acepçom pertinente? 

4.4. Cuido que leigo aí é «irmão, o que tem feito votos monásticos, mas 
nom tem opçom às ordens sacras». Leigo por irmão monástico é vivo em ga­
lego. Logo desleigado seria «irmão leigo desertor ou apóstata». 

Na sociedade da Galiza média, religiosamente tridentina, era freqüente, 
como em todas as partes, a profissom religiosa de campesinos iletrados, que 
nom tinham opçom às ordens. A profissom, naquela sociedade, nom sempre 
respondia a razões de aperfeiçoamento e seria para muitos simples meio de 
subsistência. Em todas as épocas um pouco, peró muito mais no século XVIII 
e primeira metade do XIX, no quadro convulso das desamortizações dos bens 
eclesiásticos, deverom de produzir-se muitas deserções, que naquele ambien­
te cultural, social e jurídico, tam próximo é tam longe de nós, importariam 
ruptura e ostracismo, excomunhom e infámia. Dentre as diversas palavras para 
«desertor», a escolhida foi esta, alusiva só aos irmãos leigos, porque era a 
que correspondia à realidade social do campo galego, conservador da língua. 
Nom quer dizer que nom houvesse deserções de clérigos, que talvez eram me­
nos, mas, no caso dos irmãos leigos, o número e certa indefensom pola falta 
de letras agravavam a imagem do fenómeno. Numha enciclopédia leio Pio 
X ter restabelecido normas segundo as quais os irmãos leigos em opçom às 
ordens, depois de seis anos dos votos simples perpétuos, deviam fazer os so­
lenes, mas só se chegados à idade de trinta (e nom antes, sob pena de nulida­
de), para evitar as freqüentes deserções que algures havia. Suponho que entre 
essas partes se contaria a Galiza. 
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L!oS, Em síntese, desleigado tivo que ser o nome que o povo galego dava 
aos irmãos leigos, saídos seu seio, que desertavam da vida monástica sem 
ánimo de volver e sem mediar exclaustraçom ou qualquer outro procedimen­
to canónico. Os que deixavam de serem leigos (leigos no exdudente sentido 
que aparentemente se lhe dava à palavra no galego médio) recebiam umha 
qualificaçom, objectiva daquela quando unívoca, que tinha por sinónimos «de­
sertof», «apóstata» e ainda as conotações fortes de «infame» e «excomunga­
do». Interessa aqui sublinhar, sem adiantar juízos morais ou ideológicos e 
na medida do possível sem anacronismo, a intensa carga afectiva, denegrido­
ra, que acompanhava esse fenómeno social, e também importa destacar a con~ 
dena de trágica ruptura que suportavam os sujeitos ao estigma. 

4.6. Conclusões. 

Esta viage permitiu-nos deitar umha olhada em á.mbitos esquecidos da 
história social da Galiza, e talvez tenha feito recuar de leve a inconsciência 
da nossa vida colectiva o Além disso, decruar umha palavra tam imanizada 
servirá para usá-la constringidamente, com justiça e piedade. 

5. QUE TEMENGADO E ENGODO COMENGAR? 

S. L O galego engado «cevo» pegou a correr atrapalhadamente na lín­
gua escrita dos restauradores do idioma, amiúde melhor fornecidos de vonta­
de que de armas. O uso metafórico legítimo começou a crescer desorbitada­
mente e afinal, por prurido diferendalista, engado e engadar resultaram tra­
duções automáticas do casto encanto, encantar, como se os homólogos en­
canto, encantar nom fossem galego-português puro. 

Por certo contribuía à ambigüidade nom se conhecer a etimologia das 
correspondentes formas normativas do português comum, engodo e engodar 

Antes de tentar ver melhor nestas palavras, devemos agregar as formas 
aparentadas do asturiano ocidental, enguado e enguadar, e variante galega 
minoritária inguado «sardinha esmagada e desfeita com água que se bota ao 
mar como isca da sarda ou cavaI» (1 que apresenta metafonia reguJaL 

5.2. Engodo, engado, enguado e inguado, como sinónimos de cevo e is­
ca (<: dbus, esca), virám provavelmente também dum de significado 
«comida, alimento» ou, melhor, «comido», se a aparência de particípio re­
sultar certa. 

Qual será o destas formas? Certamente enguado, inguado. O 
asturiano ocidental conserva intacto o encontro vocálico pola condiçom mar­
ginal, se é que por «ast. ocid.» devemos entender galego-português de Astú­
rias. Lamento nom ter a localizaçom exacta desses vocábulos, De qualquer 

se fosse empréstimo galego no leonês de Astúrias, igualmente teríamos 
um arcaísmo, fixado em língua que admite facilmente os ditongos crescentes. 

(11) Segundo Carré, que era da Corunha. 
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Cumpre destacar que se nom tivéssemos o galego inguado, poderia imagi­
Ilar~§e no ast. enguado umha ditongaçom do porL engodo, teoria que deixa­
ria fora o galego maioritário engadoo 

Este último testemunha a tendência geral do galego-português a reduzir 
os encontros vocálicos que levam para ditongos salvo que a co-
rrecçom os restitua, que é o que aconteceu :na língua normal 
e normativa. O galego, pronto desprovido de norma, abandonou-se à tendência 
popular da simples eliminaçom do u.au. 

Quan.to a engodo, o problema é mais e o curso seria mais si-
fIllOS0. Primeiro, manter-se-ia mas o derivado enguadar passou fá­
cH e rapidamente para engodar,' a reduçom e labiaRizaçom -U8- -'0- pro-
du.z-se em atóna, como em quantia contia. Logo aqui a seqiiência 
deveu de ser: inguado engodar engodo. Este engo-
do, derivado regressivo, afinal substituiria a cabeça da série, enguado, de pro­
n.úncia sempre aigo incómoda, 

Enfim, inguado (grafado ingoado, mas a metafonia exige forma 
própria do galego que os crescentes, apresenta a menciona­
da metafonia regular do uau, A forma enguado, que anterior, supom 
coerentemente encontro vocálico sem quer dizer, quatro sílabas. Se 
deixamos fora o enguado asturiano, que nom sabemos se é gal-porL ou leo­
nês, mesmo assi deveremos estabelecer essa forma como protótipo reconstruído 
das formas do nosso domínio restrito o recu.samos pôr-lhe asteris­
co, o que seria excessivo. 

5.3. Enguado, inguado é o protótipo galego-português, mas ainda fiom 
temos o étimo. Para atingi-lo, cu.mpre dar um salto. A meu ver, o mais pro­
váVel é que venha, através do románico *engolado, do latim vulgar 
*INGULA.TU-, particípio do *J:NGULÃRE que M. L Wagner es-
tabeleceu com formas románicas irmão do *INGULIRE o9ue, cruzado 
com vocábu.lo com -B-, deu (1 Tanto *INGULARE 
*INGUIIRE som derivados de gula «gorja, garganta». Coromines, pola di·· 
vergênda de conjugaçom de *J:NGULÃRE e *INGULTRE, descrê esses ver­
bos terem-se formado 110 latim e prefere supô-los derivados románi­
cos de ( '-. iat. gula), inda que certamente antigos. A argume:ntaçom é 

mas agora o conjunto das palavras em qüestom parece alterar as pre-

5.4, Falávamos dum particípio enguado, inguado. Acaso o verbo 
*inguar, fora este particípio? *lnguar era o esperável, De *engolaT(e) a *engoar, 
de três sílabas, e daí a *jnguar, com ditongo e metafonia, é o curso que pode­
mos imaginar. A conservaçom de -uar temo-la freqüe:ntemente e é 
regular. A inflexom de eng- em jng- dá-se mesmo sem ditongo: vingar, pingar. 
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Pois *inguar nom existe; ao menos hoje nom se regista. O que exis-
te e pudera representar irregularmente *INGULÃRE, polas razões que além 
procuraremos analisar, é engar, verbo enigmático se os hai, que, a meu ver, 
coincide em significado exactamente com o retrato semántico esperável num 
sucessor de *INGULARE. 

Antes de analisar engar, cabe dizer duas palavras sobre umha possível 
interferência que talvez explica a falta de *inguar. Referimo-nos aos reflexos 
de inguen, ingwnis «ingurgitamento dos gánglios, nomeadamente nas viri­
lhas; virilhas», que vinham a coincidir em forma com *inguar. Lembremos 
que o pI. ingulna deu fnguas, que hoje em português normativo é só «ingurgi­
tamento, bubom», mas que dantes tivo que ser também como ain­
da hoje em galego (14). Este, além de ínguas, apresenta muitas variantes 10-

particularmente arcaicas: êngoas, êngolas, englas, etc. 
Quando *êngona « ingulna) confluiu com "'engolar pola perda dos N 

e L intervocálicos, a proximidade formal e a leve superposiçom semántica (1n­
gurgitamento = acto e efeito de engolir) deverom de produzir dupla conse­
qüência: conJusom primeiro e depois rejeito; confusom momentánea inicial 
com posterior constemaçom a causa das zonas significadas inconciliavéis. Nes­
sas circunstáncias, terám sido preferidas e afinal prevalecermn formas dialec­
tais diferentes, nom susceptíveis de confusom, do mesmo *INGULARE. O 
E- em supom perda temporã do uau, em engar. Em que c'ir­
cunstáncias pudo produzir-se essa perda? 

5.5. Engar nom pode vir regressivamente do galego engado,· o galego pa­
rece ter esquecido engar e desenvolveu um secun.dário engadar. A meu ver, 
o que há é nivelaçom analógica a das antigas formas fortes, rizotóni­
cas, dos presentes, os tempos provavelmente mais usados na língua dos caça­
dores e outros utentes rurais que conservarom el1gar, A acentuaçom verbal 
latino-vulgar nos fins do anterior milénio nam está provada nem excluída, 
mas é prováveL Recordemos as formas sincopadas colgo, os casos 
como dôrmio> durmo e mesmo o testemunho de línguas próximas como o 
castelhano ou o leonês, comumente de deriva mais acelerada (isso sem detri­
mento da coexistência dessas formas an.tigas com as que recusam cedo a acen­
tuaçom proparoxítona). Concretamente, temos que supor um presente de in­
dicativo *êngoo, *éngoas, *engoa, *êngoam; passado para *engo, *engas, 
*enga, *engam; e também um presente de conjuntivo *êngoe > *êngue > el1-

gue, etc. Desses engo, engue, etc., sairia eng-ar. Sei bem que resulta hipotético 
demais, mas nom é nestes passos onde se funda principalmente a equaçom 
inguado/engar, senom em inescusáveis razões semánticas. 

5.6. Continuando esta revirada exposiçom, cuido que cumpre revisar a 
ordem, encadeamento e limites das diversas acepções de engaTo 

(14) Surpreende ler no dicionário de J. P. Machado queíngua seria vocábulo erudito: «por via culta». Apesar de 
a documentaçom antiga nom abundar, é óbvio que íngua nom pode ser erudito e que procede do pI mal ingulna 
(> *êngona> êngoa)ingua. 
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A fórmula breve mais feliz (mas defectiva) é «habituar(-se) Conto-
do, fiom serve ficar nela, pois estaríamos a escamotear a riqueza informa-
çom de certas acepções que ultrapassam a condiçom de derivado manifesto 
dessa cifra. Ainda transparece a derivaçom em «afeiçoar-se com alguém, 

«preferir (um pasto) a caça», mesmo «insistir, teimar». Este úl­
timo significado enlaça com um segundo grupo de acepções que já nom acusa 
o vínculo de origem, pegar com alguém, trazê-lo entre dentes» (Mo­

«cçmtrariar, impacientar, atormentar, apertar com alguém» 
recaldtrao> Barroso, A terceira acepçom de vínculo 

escuro é «começar 
Cumpre integrar este cúmulo aparentemente inconexo. Para isso aduZÍ­

remos um paralelo semántico quase perfeito de outra língua: o castellano ce­
bar, que, particularmente na América castelhana, congrega os sentidos de ce­
var e engar. Com efeito, cebar ostenta a seguinte série, mais ou menos crono-
lógica, de acepções: «alimentar animais», «engordá-los», «ali-
mentar lume, moinho, «alimentar com erva-mate a cabaça da que 
se isca, cevar» (pouco usado), «alimentar com pólvora arma de 
fogo, foguete, etc.», «pôr em movimento umha máquina» (= fazer começar 
o funcionamento»), «fomentar umha (<<alimentá-la»), «penetrar (pa­
rafuso, (<<alimentar») «fazer engolir»), «habituar-se ao alimentO! (Amé-

amiúde 110m dicionarizado, mas comum: e1 tigre está cebado), «encami­
çarse, assanhar-se», 

Este amplo plexo semántico é o desenvolvimento dum verbo que signifi­
ca «alimentar». Assumimos que o processo participa dum esquema de deriva 
semántica que, com modulações, traspassa qualqu.er língua. Esse esque­
ma ou modelo podemo-lo representar sinteticamente assÍ: primeiro, «aHmen­

«> »«habituar(-se) ao alimento» derivam sim1l1tánea e independente­
mente a) «habituar(-se)>>, com aspecto incoativo «começar.a habituar(-se) 
ao alimento» > «começar» e c) «habituar(-se) o animal predador a determi­
nada preia»;; «encarniçar(-se), assanhar(-se)>>. 

Tínhamos deixado de considerar as etimologias de engar proposta dan­
tes por nom dilatar demais este extenso caso, e também paio minguado 
valor que hoje oferecem. Para a sua visom global nada melhor que a leitura 
do verbete inquinado DCECH do DCELC, mas recordando que Coromi­
nes depois abandonou. a ideia de vincular engar com inquina). Digamos delas 
somente que todas desleixam a semán.tica. O inlquare (aHguem) de Carolina 
Michaelis e o énecare de Comu e O. Viana partem de «encamiçar(-se)>>, o 
que já vimos ser inverossímiL O indicãre de Wartburg é ainda mais vago e 
falto de apoios. O castelhano antigo yengo «livre, flom escravo», sugerido 
dubitativamente por Coromines, também omite considerar o conjunto dos sig­
nificados, além de resultar impróprio, como empréstimo, para umha zona lé­
xica íntima. Há também objecções de tipo fonético para cada umha das pro­
postas, mas, a meu ver, o obstáculo fundamental estriba "em 110m computa­
rem e compulsarem os dados semánticos. 

5.8. Tentemos sintetizar esta proposta descrevendo cronologicamente o 
processo que imaginamos. 
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- v 
Um latim vulgar *INGULARE (*êngoo /.. *INGULO; a hipótese exige par-

tir da data latina), muito popular e vivo, excessivamente cru, descritivo e cho­
cante, que nom transcendeu à escrita, foi aplicado principalmente aos ani­
mais, nomeadamente do mundo cinegético e pisca.!ório. Outra forma verbal 
próxima, que escondia mais ogula radical, *INGULIRE, chegou a constituir-se 
nalguns lugares em vocábulo básico, aplicável a seres humanos. 

*INGULÃRE deu um románico *engolar(e), que o arcaico falar hispá­
nico ocidental conservou bem até a queda dos N e L intevocálicos. Ao sobre­
vir este fenómeno, produzirom-se interferências entre *inguar engoar < en­
golar) e fngua(s) (.( êngoa .( êngona -< ingina), interferências que determina­
rom certa ruína de *inguar e a substituiçom parcial de inguas por virilhas. 
Contodo, antes de desaparecer, *inguar deixou o derivado inguaria «prato 
de comida, comida, manjar», hápax num códice de Sá de Miranda (15), mas 
este, falto do chefe de família, caiu sob a influência paretimológica do ant. 
iguar, modo igualar, como se fosse propriamente «porçom de cada comen­
sal», e mudou em iguaria. Mesmo o primo coirmào *INGULIRE, sem pa­
rente visível agora, disfarçou-se de membro da família de coJ1um e tomou o 
-11- deste, donde o nosso engolir. 

Mas *inguar nom desapareceu de todo; adequou-se. Ali onde o seu uso 
era firme, subsistiu o particípio engudao, inguado. O primeiro destes terá man­
tido o E- inicial por influência dum novo infinitivo dialectal, de origem ana­
lógica, engar, que herdou os usos mais firmes, os atinentes à caça e à pesca. 
A deriva semántica que sofreria já foi explicada. Enguado, inguado, sem fa­
mília conhecida (engar era 'de caçadores; enguado e outros, de pescadores) 
continuarom a errar e chegarom ao que vimos. 

5.9. Conclusões. 

Neste caso é a romanística, e o conhecimento do latim vulgar, o princi­
pal beneficiário desta olhada, se resultar certa. Contado, também se benefi­
cia o conjunto do domínio galego-português; só através da integração dos seus 
dados pudo arvorar-se a hipótese. Dispersos permaneciam enigmáticos, co­
mo ainda parecem enigmáticos farejar e faro nos dicionários etimológicos da 
nossa língua, apesar de Coromines ter já identificado o étimo sém dúvida: 
fera> *ferejar:> farejar >- faro. 

(15) Ediçom crítica das Poesias de Francisco Sá de Miranda por C. Michaelis de Vasconcelos, Halle, 1885. 
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N eotrovadorismo em quatro tons: 
Manuel Bandeira, 

Cecília Meireles, Vinicius de Moraes e Stella Leonardos 

Dalma NASCIMENTO 
(Univ. Federal do Rio de )aneiro) 

A lírica trovadoresca galaico-portuguesa, reelaborando, com peculiares 
sons, acordes provençais, atravessa o tempo e o Atlântico, para ressoar seu 
canto, principalmente, em quatro escritores brasileiros de nosso século: Ma­
nuel Bandeira, Cecília Meireles, Vinicius de Moraes e Stella Leonardos. Através 
de configurações estéticas específicas e propostas psicofânicas diversificadas, 
eles revisitam os fundamentos poéticos de uma cultura distante, embora bas­
tante próxima do pensar e do sentir brasileiros. 

Assim, nossos vivos e antigos laços com a primitiva comunidade galaico­
-portuguesa e, sobretudo, as nossas origens comuns lingüístico-literárias 
retonalizam-se expressivamente nestes quatro poetas, em líricas revivescên­
cias medievais, sem que, no entanto, se anule o caráter bem moderno de cada 
um deles. 

Comecemos por Manuel Bandeira (1886-1968), o artífice do verso e dos 
ritmos dissolutos, o poeta da ternura e das sonoridades mansas, o cantor da 
Vida e da Morte, dos becos solitários e da estrela da manhã, da utópica Pa­
sárgada e da poesia das ruas, salpicada de ontológica saudade. 

Por estes temas sinalizados, depreende-se que Bandeira procura uma pu­
reza originária, aspirando à grandeza das coisas mais simples. Ele quer che­
gar à fonte da própria Poesia, reiluminar o cotidiano com seu olhar de adi­
vinho, banhar sua palavra em águas primordiais. 

Portanto, sempre à busca de um cantar primeiro, Manuel Bandeira mer­
gulha na voz da tradição, como, por exemplo, em «Cossante», onde dialoga 
com «Onda do Mar de Vigo» do celebrado jogral galego Martim Codax. 

«Cossante» é uma cantiga paralelística, cujo título já lembra cassa 
-uma pequena embarcação- a conduzir o Poeta a uma saudosa viagem às 
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matrizes de nossa literatura e a paisagens psíquico-geográficas de nossos an­
cestrais, Fazedo parte do livro Lira dos cinqiient'anos (1940), su.as estrofes 
estabelecem, com os versos de Codax, autêntica phiJia diaJógica, ou seja, o 
amistoso intercâmbio intertextual pelos ecos e ressonâncias medievais, recriado 
nos modernos tons de Manu.el Bandeira. Em que pese a sua marcada diferen­
ça, «Cossante» apresenta os símbolos tradicionais recorren.tes e os esquemá­
ticos recursos das realizações trovadorescas, como podemos perceber: 

COSSANTE 
Manuel BANDEIRA 

Ondas da praia onde vos vi, 
Ondas verdes sem dó de mim, 

Ai, Avatlântica! 

Ondas da praia onde morais, 
Ondas verdes intersexuais, 

Ai, Avatlântica! 

Olhos verdes, sem dó de mim, 
Olhos verdes, de ondas sem fim, 

Ai, Avatlântica! 

Olhos verdes de ondas sem dó, 
Por quem me rompo, exausto e só 

Ai, Avatlântica! 

Olhos verdes, de ondas sem fim, 
Por quem jurei de vos possuir. 

Ai, Avatlãntica! 

Olhos verdes, sem lei nem rei 
Por quem jurei de vos não esquecer. 

Ai, Avatlântica! 

Em versos aparentemente simples, o texto, sutilmente, trama, com mes­
tria, a sinfonia amorosa, O eu lírico canta, em balouçante ritmo de barcaro­
la, a posse impossível de uma mulher idealizada, recordando fundamentos 
platônico-medievalizantes, O sugestivo movimento das águas e dos versos acom­
panha o jogo difícil e traiçoeiro do enredo amoroso. As ondas da praia e os 
verdes olhos da amada se fundem/se confundem no bailado dos sintagmas 
poéticos, tecendo e destecendo líricas imagens, Recordam, nas redes intertex­
tuais, com outras figurações, é claro, a sonoridade e a composição da cantiga 
de amigo das «Ondas do Mar de Uigo», do jogral galego Martim Codax: 
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Ondas do mar de Vigo, 
se vistes meu amigo ! 

e ay Deus, se uerra çedo! 

Ondas do mar levado 
se uistes meu amigo 

e, ay Deus, se uerra çedo! 

Se uistes meu amigo 
e por que eu sospiro! 

e ay Deus, se uerra çedo! 

Se uistes meu amado 
e por que ey gran cuidado! 

e ay Deus, se uerra çedo! 

Martim Codax 
(Textos portugueses medievais) 

Em Codax, como em uma verdadeira cantiga de amigo, quem fala à na­
tureza é a mulher, sofrendo a ausência do amado. Já no poema de Bandeira 
-embora este conserve as características singelas de uma composição mais 
popular, inclusive com a presença do refrão- inverte-se, no entanto, o pon­
to de vista do olhar. Agora, em «Cossante» é o homem e não o ser feminino 
que dialoga com o cenário marinho. O trovador, ardoroso e súplice diante 
dos caprichos de sua Dama, suspira nas «coitas» de amor e jura, como vassa­
lo fiel, nunca a esquecer. O ambiente exterior co-participa do lastimoso can­
tar, onde não faltam ao Poeta os signos da dor, da solidão, da saudade, do 
desejo e da carência, representativas marcas da gramática trovadoresca, com 
os recorrentes emblemas da [ides sacramentada e da vassalagem amorosa. 

Refinados artifícios metonímicos e metafóricos desdobram-se nos movi­
mentos dos versos de Bandeira, cambiando sentidos e assinalando a estreita 
comunhão da Natureza com a Mulher Amada. Esta não aparece propriamen­
te no poema, como aliás convém, segundo os códigos da cortesia. Metonimi­
camente, o ser feminino insinua-se e delineia-se pelo sema dos olhos, verdes, 
traiçoeiros e «intersexuais» como as ondas do mar sem fim, estabelecendo, 
assim, entre as vagas e o olhar da musa um elo metafórico. 

No ir-e-vir do fluxo perverso das ondas e do amor irreaHzado, o eu líri­
co, «exausto e só» diante da impiedade da Dama, dirige a sua mágoa à Ave­
nida Atlântica (<<Ai, Avatlãntica»). Ocorre, então, uma «trouvaille», isto é, 
um expressivo achado literário do neotrovador Bandeira ao instaurar o neo­
logismo «Avatlântica». Formado pela junção de A v -abreviatura de Aveni­
da, que, pelo som também relembra a saudação latina Ave, salve- com Atlân­
tica, «Avatlântica» abre o poema à polissemia do sentido. Aqui, as cordas 
da lira não mais exaltam as praias de Uigo, mas a orla marítima de Copaca­
bana. Com tal procedimento, nosso trovador confere majestade à avenida prin-
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dpal da festejada praia brasileira, mantendo, porém, o diálogo com o poema 
galaico-português. 

Assim, apenas por esta rápida análise do neotrovadorismo em Bandeira, 
verificamos a permanência -com as devidas diferenças- do lirismo medie­
val nas produções dos poetas brasileiros do nosso século. Poderíamos citar 
ainda de Bandeira, o «Cantar de Amor», escrito em português medieval, São 
três estrofes que têm como epígrafe os conhecidos versos de D. Dinis: «Quer'eu 
em maneyra de proençallFazer agora hum cantar d'amon>, Comprova-se, por­
tanto, no jogo de dialogismos textuais, como, criadoramente, váriaz vozes 
se intercomunicam na cadeia literária, Dos provençais, mediatizadas por D. 
Dinis, chegam a nossos dias as invenções trovadorescas com sempre frescor 
de novidade, pelas contínuas reelaborações. 

Entretanto, passemos, agora, à Cecília Meireles, «a pastora das nuvens», 
«aquela que canta/porque o instante existe», a «que não tinha este rosto de 
hoje/assim calmo/assim triste/assim magro», a Cecília das baladas, das can­
ções e dos oratórios, a modema tecelã medieval do Romanceiro da Inconfi­
dência, de tão fortes ressonâncias peninsulares. 

Assim, sempre, em viagem à vaga música da memória medieval, Cecília 
Meireles (1901-1964), move seus passos literários nos meandros do passado. 
Garimpando origens, bateia a palavra poética no húmus do lirismo dos sécu­
los XIII-XIV, faiscando semânticas e estilos, ao preservar o sabor dos canta­
res galego-portugueses. Por isso, vários são os seus poemas que têm como 
título: «Canção», «Cantar», «Cantiga», «Cantiguinha», determinados ou não 
por qualificativos, acenando para o tema da saudade com tonalidades 
romântico-simbolistas em pleno modernismo. Congregando tudo na doída ca­
dência de seus versos, aí perpassam, com freqüência, a ânsia do transcenden­
te, a nota triste do existir, a consciência da humana pequenez, Mas a Poesia 
traz-lhe acenos de esperança. Seu canto, embora magoado, é tentativa de dei­
xar «o seu vestigío»oo. «para quem o interpretaL.,», como testemunha «Can­
tar Guaiado»: 
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Também cantarei guaiado 
-ai, verde terra! ai, verde mar! 
por haver buscado tanto 
e ter tão pouco que amar! 

Morrerei sem ter cantado 
-ai, verde terra! ai, verde mar! 
quantas bagas do meu pranto 
ficaram no mundo a rolar. 

Mas em meu lábio cerrado 
-ai, verde terra! ai, verde mar! 
fica o vestígio do canto, 
ai! 
do grande canto guaiado 
para quem o interpretar ... 



Nesta expansão lamentosa, guaiada, o eu lírico sem se dirigir a um espe­
cífico objeto amoroso, amplia a sua perquirição. Busca o mais além, mas per­
cebendo a impossibilidade de alcançar o que lhe falta -talvez o Amor em 
Tom Maior- canta como única solução. O carácter monocórdio do poema, 
quebrado pelo doído «ai! », compondo um único verso, o refrão, embora des­
locado da posição habitual, o recurso do leixa-pren, o sentimento em todas 
as cobras, ou melhor, nos versos da moderna trovadora, tudo configura a 
ambiência das trovas portuguesas em que se sente o coração batendo. A me­
lancólica alusão «ai, verde terra! ai, verde mar», entremeado e precedido por 
sofridas interjeições, invocando a cumplicidade da natureza, relembra, em par­
te, nas malhas intertextuais, a bailada de D. Dinis: 

-Ai flores, ai flores do verde pino, 
( ... ) . 

-Ai flores, ai flores de verde ramo, 
(. .. ) 

Evidentemente, o cantar é outro, porém, na lembrança evocada, trans­
parecem atemporais anseios que se comunicam na radicalidade da existência. 
Águas das fontes, ondas do mar, flores de primavera, luzes da alba, ritmos 
de romarias -embora neste poema de Cecília estejam inexistentes- no en­
tanto, se dão a ler nas estrelinhas da cantata pela ciranda de afeios que circu­
lam, vibrantes, nas emoções da Poeta. 

Em outros passos, por exemplo, Cecília, «como pétala que se desfolha 
ao vento», nos oferece outra «Canção» (4): 

Vela teu rosto, formosa, 
que eu sou um homem do mar. 
Que há de fazer de uma rosa 
quem vive de navegar? 

-se qualquer vento a desfolha, 
qualquer sol a faz secar. 
Se o deus dos mares não olha 
por quem se distrai a amar? 

Pela grande água perdida, 
anda, barca sem amor. 
Cada qual tem sua vida: 
uns, de deserto, uns, de flor. 

Vela teu rosto, formosa, 
que eu sou um home do mar. 
Poupa ao teu cetim de rosa 
o sal que ajudo a formar ... 
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E, assim, são os acetinados tons da poesia de Cecília, deixando seu ras­
tro luminoso também nos heptassílabos de «Cantiguinha» (5). 

Brota esta lágrima e cai 
vem de mim, mas não é minha. 
Percebe-se que caminha, 
sem que se saiba aonde vai. 

Parece angústia espremida 
de meu negro coração, 
·~pelos meus olhos fugida 
e quebrada em minha mão. 

Mas é rio, mais profundo, 
sem nascimento e sem fim, 
que, atravessando este mundo, 
passou por dentro de mim. 

Agora, as sonaridades da trovadoresca Cecília se aquietam, para dar pas­
sagem a Vinicius, o demolidor de morais, o lírico seresíeiro das madrugadas 
e eterno cantor da Mulher de do Amor. 

Vinicius de Moraes (1913-1980), nos filões medievais redescobre lauras 
gemas do «doce estilo novo» italiano e provençal. Indo também às cabeceiras 
poéticas do lirismo peninsular, recolhe aí o veio puro das temáticas do «tro­
bar clmm, visando, assim, a apreender a ontofania do secreto Amor. Em vir­
tuosismo estrutural, reelabora matrizes dos cancioneiros, nos seus cantares 
à amiga, à sempre amada em su lira re-cardada. Recriações palimpsêsticas 
emergem no polidos signos de cortesia à Dama idealizada. 

Surgem, então, odes, baladas, cantigas e sonetos de medievais sons e de 
dicção renascentista. Camões mistura-se, em Vinicius, nos modelos de Petrarca 
principalmente no livro Poemas, sonetos e baladas, onde versos de intensa 
densidade, de sempre aguda dor, traduzem situações-limite, quando a exis­
tência se toma essência re-velada. Por isso, principalmente seus sonetos são 
tão relembrados pelo público amoroso, partilhando das axiais tensões que o 
Poeta traz à luz. 

Quem não recorda, por exemplo, o «Soneto de Fidelidade», de notável 
concisão e apolínea clareza, onde o contingente e o perene se enlaçam neste 
canto de total fidelidade ao Amor «enquanto dure». 
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De tudo, ao meu amor serei atento 
Antes, e com tal zelo, e sempre, e tanto 
Que mesmo em face do maior encanto 
Dele se encante mais meu pensamento. 



Quero em cada vão momento 
E em seu louvor hei de espalhar meu canto 
E rir meu riso e derramar meu pranto 
Ao seu pesar ou seu contentamento. 

E assim, quando mais tarde me procure 
Quem sabe a morte, angústia de quem vive 
Quem sabe a solidão, fim de quem ama. 

Eu possa me dizer do amor (que tive): 
Que não seja imortal, posto que é chama 
Mas que seja infinito enquanto dure. 

No frémito da vivência do Amor Maior, parafraseando o código de vas­
salagem do trovador medieval, os índices do amor cortês ressurgem a serviço 
da Dama Amor. O nobre sentimento do cavaleiro confere sentido à atividade 
humana, canalizada para a louvação à Amada pelo canto em tudo difundi­
do. Nos deveres impostos pela ética amorosa da «gaia ciência», «o saber amar» 
consiste em também compor e interpretar lindas canções à dama. Vinicius re­
vive, neste passo, um dos básicos requisitos do serviço amoroso. Ela também 
inspira a conduta do fiel servidor. Ocupa inteiramente sua alma, acolhendo, 
distante, o piedoso respeito e submissão inconteste do amado o Genuflexo ao 
Amor, o cavaleiro-poeta vive, em função do seu viver. Isto é, do viver dela, 
metonímia do Amor como figuram os versos: «E rir meu riso e derramar meu 
pranto/ Ao seu pesar ou seu contentamento», Com esta atitude, congemina­
dora do «amador à coisa amada» de camoniana ressonância, o Amor torna­
--se entrega de si, oferta feita em alegria, fonte de todas as generosas inspira­
ções para merecer os favores da Amada. 

O soneto, pelo ritmo, pela forma verbal, pelo tom pendula a intensidade 
e a perda do próprio Amor. Os dois primeiros quartetos são solares. Atento 
a tudo, o poeta vive o seu encantamento na fruição de seu instante, rindo e 
chorando, pela plenificação de cada ato. O primeiro terceto já se notuma no 
bruxuleio da premonição da morte e solidão em nebulosas certezas: «quando 
mais tarde ... ,» «quem sabe ... quem sabe ... » iniciando dois significativos versos. 

O último terceto ratifica a consciência prospectiva de um futuro amar­
go, trazido ao seu presente, na forma verbal de um passado: «Eu possa me 
dizer do amor (que tive)>>. Assim, no presente da escritura prevê que um dia 
possa se dizer do amor (que teve). Observe-se este solitário «dizer a si» do 
amor na dolorosa confissão deste (que grafado enfático em significati­
vo parêntesis aprisionador. É como se quisesse, ainda no seu «agora», segu­
rar as résteas do tão curto ter «(que tive)>>, guardadas, presas na redoma da 
lembrança poética, eternizada. É a relíquia medieval do cavaleiro no piedoso 
resguardar da coisa amada -metonímias do Amor como as luvas, os fios de 
cabelo, os pertences, as cartas, a flor emurchecida, o véu da dama- signos 
secretos e vívidos pelo código do Amor Cortês. São as insígnias da religição 
da Arte de Amar, como gaia ciência, exigente e sigilosa, velada à luz da cha­
ma cambiante do mundo, ressoando do poema. 
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E, concluindo, Vinicius revive, no sêmem do mito, a eternidade do pró~ 
prio Amor, eternidade atualizada na presença de todos os tempos e espaços, 
que as seduções de Eros congraçam: «Que não seja imortal, posto que é cha~ 
ma/Mas que seja infinito enquanto dure»o Deste modo, o «Soneto de fideli­
dade» dá a chave «para viver um grande amor» tão a gosto cosmovisão 
viniciana. 

Neste momento, a Galiza ilumina-se à luz de Stella Leonardos, em Ama­
nhecênda, livro de estréia da poetisa brasileira de nossos dias, ao estabelecer 
com a comunidade de além-mar fortes enlaces poéticos. Deslizando seu can­
to, Stella navega por águas atlânticas, águas profundas, águas primordiais. 
Pela escrita -como expande o eu lírico no poema «Remanhecen>: «Meu ver­
so desfralda velas/Meu canto descobre mares»- ritualiza-se a travessia, além 
do tempo e das vagas da História. Com devota pesquisa, seu ser poético pere­
grina por árduas geografias nos passos de sua paixão. Em via cmds, ele quer 
descobrir o santuário da língua, a fonte do canto, a inauguradora energia das 
comunidades peninsulares, ainda enlaçadas em seu despertar. Por isso, anco­
ra em medievais enseadas, atravessa florestas e campos de sementeiras 
estéticas. 

À procura da sua «fades portuguesa», «de tantas cores tingida», como 
diz em «Ancestre canção», primeiras estrofes de Amanhecência, a poetisa parte 
para o longo périplo entre a literatura e a história, entre a realidade e a fic~ 
ção, entre o passado e o presente. Encaminha-se, pois, para o «entre-lugar» 
da descoberta de suas/nossas anteriores fundações, vai aos idos do século XII, 
chega ao Condado Portucalense, percorre as cortes de Aragão, de Castela, 
de Leão e de Navarra. 

Nas províncias e territórios por que passa, a voz poética de SteUa -«ora 
de ar trovadoresc%ra riso de jogral»- clareia embaçados manuscritos da 
memória ibérica. Rebrilha velhas estelas, exumando marcos, fragmentos, la­
pidares inscrições dos cancioneiros, soterrados pela pátina de novas estéticas, 
Redescobre, portanto, a arché, a arqueologia lingüístico-literária que veio da 
Europa na caravela do sonho e da expansão imperialista, para aqui afirmar 
uma das ascendências brasileiras. 

Neste livro -fina iluminura em versos- Stella borda a estrela de nosso 
pré-amanhecer. Seu título, Amanhecência, instaura o poético movimento 
deste difuso aparecer tão antigo e pré-anunciador do BrasiL É a tímida clari­
dade poética que se vai fazendo também nos neologismos, na nova sintaxe, 
nos experimentos visuais, a procurar desvios, derivas lingüÍsticas nas dobras 
do literário. O texto tenta, pois, flagrar justamente aquele acontecer das cOÍ­
sas sendo, em seu processo de desvelament9. São a invenção e a descoberta 
sonorizando-se em ato criador/recriador. E a partitura poética em música, 
em Verbo, a reiluminar miticamente nossa ascentralidade. 

As explicações que abrem o prefácio, assinadas pela Autora, dão as cla­
ves de sua construção: «Amanhecênda é obra de amor às líricas raízes de nossa 
língua e ao semprelirismo brasileiro», Desse modo, justificando o «sempreli­
rismo» de nosso povo -escrito junto num experimento verbo-vi sual- ela en­
fatiza a eternidade do canto, advindo das anímicas manifestações pretéritas. 
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Localiza-o no amoroso pulsar de culturas imbricadas, instruindo o leitor de 
seus propósitos: «A primeira parte, «Códice Ancestral», acaba onde o Brasil 
começa. A segunda, «Reamanhecer», não acaba porque o Brasil é «sem-· 
prenovo e semprelírico». 

Na seqüência poemática de sua seleção -do século XII ao XVI- é su­
gestivo o fato de ela iniciar o itinerário pelo solo galego. Antecedendo no tempo 
os alicerces do Brasil e invertendo de cá para lá o roteiro da colonização, a 
Poetisa colonizou, em versos, o ambiente mágico-cultural dos confins de Fi­
nisterra. Começou o livro justamente por aquele cabo da Galiza, cheio de en­
cantamento e histórias, a fim de lá buscar os fundamentos do lirismo brasi­
leiro. Finisterra foi, por conseguinte, a sua Terra Prometida, o marco inicial 
de sua utopia -o não lugar do sonho- transformado na eutópica paisagem 
do poético. Pela escrita, a descoberta de um Brasil-ainda no útero de cultu­
ras avoengas- vai nascendo, a partir de «ln Finibus Galleciae». E com este 
expressivo poema, logo após a «Ancestre Canção», a Galiza vem a lume à 
luz de Stella. 

Embora com o título latinizado -portanto, com o timbre estrangeiro a 
apagar-lhe os rastros- a história da usurpação já se dá a ler pelo sinete ro­
mano a nomear-lhe o texto. Percebe-se, no século XII, uma Galiza descarac­
terizada quando a sua literatura emergia, ainda que a poesia fosse feita em 
galaico-português. Há, pois, duas óticas que se conjugam em «ln Finibus Ga­
lleciae». Os bolsões de resistência preservaram-lhe a língua e o lendário, em­
bora a terra apareça em latim. Porém, o poema de Stella, no português de 
agora, aluda à memória céltico-bretã dos alicerces galegos. Ressalte-se que, 
malgrado a latinização do título, o texto destacou os arcanos daquela comu­
nidade, realçando-lhe a importância na Península Ibérica, já que está inseri­
do quase no pórtico da coletânea. 

Construído com três estrofes, cada uma com doze versos e todos de sete 
sílabas, «ln Finibus Galleciae» tem como epígrafes dois fragmentos de Oli­
veira Martins. Portanto, o respaldo teórico de alguém, cuja memória se re­
corda como intérprete de mitos e símbolos, confere ao poema de SteBa igual­
mente seriedade interpretativa. Similar a ele, a pesquisadora do poético tenta 
decifrar simbólicas origens, procurando -segundo explica em notas finais de 
Amanhecência- «o germe e mais que o germe, o espírito que nos caracteri­
za». E tal desejo de imediato se extravasa nas perguntas-abertura de «ln Fini­
bus Gallaciae»: 

De onde virás, voz que herdei? 
Acaso dos antanhos céus 
do encantamento dos celtas? 

Com questões inauguradoras, misturando miticamente tempos verbais 
e culturas (<<De onde virás, voz que herdei?»), recordam-se «antanhos céus». 
É relembrando um substrato, cujos sons arcaicos emergem das bandas gaule­
sas e bretãs, embaladas por reminiscências célticas: 
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Ah incansável acalanto 
de sonho do mar bretão 
e murmúrio das florestas. 

A imaginação criadora, flutuando entre mares e florestas galegas, repor­
ta-se a outras paragens. E pelas correlações mágico-históricas que se esta­
belecem, afloram no universo de «ln Finibus Gallaciae» igualmente druidas, 
fadas e santos: 

Ah druidas! Ah velhas lendas 
em que os animais têm fala, 
onde os pássaros se aninham 
nas mãos dos santos, e as fadas 
convivem com águas e árvores 
confidentes dos caminhos! 

Finisterra é, pois, um cenário de fantásticas imagens e transculturações, 
bem delineadas neste primeiro movimento de «ln Finibus Gallaciae». Mas não 
param por aí as interrogações do poema. Ciente das miscigenações, que até 
chegaram mais tarde ao Brasil pelo imperialismo expansionista, outras ques­
tões permeiam o lirismo da Escritora. Elas aprofundam o caldeirão cultural 
que se esconde «sob o rosto neolatino». Ratificam as combinatórias lingüís­
tico-culturais de Finisterra, pois «ln Finibus Galleciae», há a bravura de outras 
raças, como a voz poética se interroga sobre a própria origem: 

Ou serás de descendência 
voz bravura de outra raça? 
Te insurges, rompante ibérico. 
És quase bárbara, às vezes 
irmã do pastor agreste 
-rei de cajado e de peles, 
trono no cume mais alto 
d'áspera Serra da Estrela 
-lá onde o zimbro mal chega 
mas louras ovelhas pastam 
e algumas urzes florescem 
solitárias como estrelas. 

Deste modo, pelas lembranças histórico-poéticas, armam-se memórias de 
outros tempos. Montam-se/remontam-se desenhos esfumaçados, quando a 
Galiza e Portugal, irmanados pela língua e tradições, compunham um todo. 
O eu lírico de Amanhecência reativa, em verdade, o diálogo de duas culturas 
vaso comunicantes pela base na arqueologia de seus códices literários. Recu­
. pera a alma do idioma, reanimando-se no imo de velhos timbres -mansos 
e vigorosos- para entender melhor as manifestações anímicas do Brasil do 
presente. Ativando novos mundos poéticos no pulsar de Finisterra, Stella irradia 
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sua rota entre a tradição e a modernidade, entre o nativo e o estrangeiro. São 
luzes e sombras que vão concretizando o nosso «venturoso achamento», até 
a literatura modernista em Amanhecência total. Aí, o périplo conclui-se, ini­
ciado no cabo galego sempre em intercâmbio com jograis, segréis, saltimban­
cos, historiadores, poetas ibéricos e mais tarde com escritores-trovadores da 
atualidade brasileira como demonstraram também, com suas devidas diferen­
ças, Manuel Bandeira, Cecília Meireles e Vinicius de Moraes. 

NOTAS: 

(1) BANDEIRA, Manuel. Cossante. ln: Poesia completa e prosa. Rio de Janeiro, Editora Nova Aguilar, S. A. 
1977. p. 250. 

(2) Ob. cito pp. 250-251. 
(3) MEIRELES, Cecília. Cantar guaiado. ln: Obra poética. Rio de Janeiro, Cia. José Aguilar Editora, 1967. p. 326. 
(4) Ob. dto pp. 236-237. 
(5) Ob. cito p. 241. . . . 
(6) MORAES, Vinicius. Soneto de Fidelidade. ln: Obras. Poesia completa e prosa. RIO de Janelro. AgUllar Ed., 

1976. p. 183. 
(7) LEONARDOS, Stella. Amanhecência. Rio de Janeiro, Cia. José Aguilar Editora, 1974. 
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N TAS 

A obra lnusÍcal de Ricardo Carvalho Calero 

Joám OUISÁN SEIXAS 

Falta-nos ainda o estudo exaustivo, objectivo e entusiasta que a obra ge­
ral (a «Obra» com maiúscula) de Ricardo Carvalho Calero merece. Até ago­
ra aparecerom sobre a sua figura apenas referências parciais. E é injusto nom 
termos ainda o retrato completo da pessoa que mais e melhor tem retratado 
os nossos escritores e a nossa língua. Há, contodo, um aspecto do seu labor 
que está ainda mais esquecido que os demais, que nem sequer atingiu o re­
conhecimento público dumha pequena resenha num jornal, e sobre o que eu 
quero fazer hoje o meu pequeno contributo, para irmos enchendo as lacunas 
que houver na sua bibligrafia. Estou a referir-me, evidentemente, à sua obra 
musical. 

Ricardo Carvalho Calero nom escreveu, que eu saiba, nem umha ópera, 
nem um oratório, nem o mais simples quinteto de corda. Ignoro mesmo se 
o Professor Carvalho Calero, que tantas e de tantas cousas soubo, soubo sol­
feio. Mas a sua obra musical é de tais dimensões, que ao seu lado a «Sinfonia 
dos Mil» de Malher pareceria-nos umha modesta peça de cámara. Pois o Pro­
fessor Carvalho escreveu umha obra para milhões de vozes, e cuja interpreta­
çom durará -esperamos- mais do que o mais longo concerto extraordinário. 

Sempre que se fala sobre Carvalho Calero distinguem-se duas facetas na 
sua obra: umha criativa (poesia, narrativa, teatro ... ) e outra científica (como 
estudioso da literatura e a língua galegas). Penso, porém, que se nom pode 
traçar umha fronteira tam definida. Do mesmo modo em que a sua prepara­
çom filológica se reflecte na qualidade da língua utilizada na sua obra literá­
ria, o seu impulso criativo repercute na obra lingüística. Ninguém que sinta 
um impulso criativo pode olhar pasivamente, ou estudar cientificamente, co­
mo a sua língua é destruída. Por isso a atitude lingüística de Carvalho Calero 
nom é a passiva do notário da degradaçom do idioma, mas a activa de quem 
o pretende construir, ou re-construir. E é neste sentido que penso, sem pre­
juízo do autêntico valor da sua literatura, que a sua mais importante obra 
de criaçom é a sua, a nossa, própria lín.gua. 
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Entom, a constituiçom dumha língua em língua de cultura é um proble­
ma de criatividade apenas? Em boa parte sim. Algumhas vezes o problema 
é a falta de criatividade. Há quem de tanto utilizar o gravador para recolher 
fielmente a fala do povo acaba contagiado de «gravadorite», e teoriza impu­
nemente que para fazer umha língua de cultura basta com converter-se um 
próprio em gravador, em reprodutor mecánico de todo o que a gente diz. Mas, 
nesse caso, nom precisaríamos nem de lingüistas nem de escritores. Qualquer 
taquígrafo habilidoso, por nom dizer qualquer bando de papagaios conve­
nientemente disseminados pola nossa geografia, seria capaz de fazer umha 
língua de cultura. Outras vezes, porém, o problema é um excesso de criativi­
dade. Há quem crê que qualquer cousa que se dixer na Galiza distinta do cas­
telhano, já vai ser por isso galego. Como se as línguas se pudessem fazer se­
gundo o capricho de qualquer escritor provinciano, em lugar de procurarem 
na história ou no ámbito actual do galego no mundo a soluçom para os pro­
blemas da língua, metem-se a inventar novas palavras, e mesmo palavras que 
já existiam, sempre com resultados mais bem infelizes. Porque destes nom 
temos que sublinhar tanto a aberraçom lingüística que a sua prática supom, 
mas umha falta de inspiraçom total. Se alguém tiver no mundo o poder mági­
co de inventar palavras, deveriamos-Ihe exigir que inventasse termos eufóni­
cos, e nom engendros do tipo de «rubidoiro», «parladoiro», «televejo», etc ... 

Isto é na teoria, mas na prática o que se dá é umha mistura bochornosa 
de ambas as duas cousas. Como se um excesso pudesse ser corrigido com outro. 
E naturalmente que um coctel de barbarismos, falares rurais enxertados sem 
mais na língua urbana, palavras inventadas, neologismos de café, arcaísmos 
mal utilizados, etc ... , agitado na cocteleira particular dàlguns escrevedores 
e lingueteiros nom dá umha língua de cultura. Todo o mais que pode fornecer­
nos é um remedo, umha caricatura do que é umha língua de cultura. 

O Professor Carvalho Calero partiu de duas evidências: o estado, o ac­
tual e mais o anterior, da língua (ou seja: o -que é a língua) por um lado, e 
polo outro qual é o comportamento dumha língua de cultura (ou seja: o que 
é umha língua). E depois procurou que as duas cousas fossem umha mesma 
cousa (ou seja: que a língua fosse realmente umha língua). O problema do 
galego, repitamo-lo mais umha vez para ver se o comprendem, é, segue a ser, 
a sua constituiçom em língua de cultura. Quem pense que já o é, será porque 
desconhece o que é umha língua de cultura ou porque desconhece em que si­
tuaçom é que se acha hoje o galego. Carvalho Calero nom, e desse conglome­
rado de falas locais, dessa discontinuidade histórica e geográfica, dessa frag­
mentaçom (no tempo e no espaço) que se dá no galego, pretendeu fazer umha 
língua. E umha língua nom é umha soma de realidades isoladas. Como umha 
partitura musical, umha língua é um sistema, umha forma de interrelaçom. 
Umha língua é um organismo vivo, autónomo, que vem dalgumha parte, vai 
para algumha parte, tem umha determinada forma, vive no seu próprio meio, 
e fora do seu próprio meio morre. Umha língua nom é um saco onde se me­
tem realizações fonéticas sincrónicas como podem meter-se castanhas. Umha 
língua é um castanheiro, umha organizaçom de castanhas. 
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o mesmo que umha partitura, mnha língua é umha estrutura ideal, que 
pode ser interpretada por difere!1tes i!1strumentos e soar de distinta maneira. 
Pode-se falar, portanto, dumha mu.sicalidade da língu.a que vai além do que 
se entende normab:nente por a sua beleza fónica. Existe também m.nha 
musicalidade morfológica. Umha estrutura cristalina qu.e liga to-
dos os componentes língua entre si com dureza de diamante. Mas sem nos 
mover ainda do conceito h.abitual e acústico musicalidade das línguas, à 
hora de julgar a dos que pretendem fazer-nos escrever obrigatoriamente «pro» 
(em lugar de «pem» ou «pra» lugar da forma galeguíssima «pa-

lugar de «para «prá» (em lugar de «para por nom 
falar desses ou «pru.nha» (em lugar de «para ou «prom> 
ou. «prum> (em lugar de «para mm», ou ainda desses outros «co» (em lugar 
de «que e «cu» (em de «que à par de «có» (com e «cá» (com 
a), etc ... , o que teríamos de destacar nom tanto um desconhecimento 
visceral do que é umha língua ou do que é a língua, mas, sobretodo, um gosto 
pouco refinado e uUlha carência absoluta de ouvido musical. Porque «pro, 

pra, prá, prunha, pron, prurm parece antes a onomatojJeia dumha 
peidorreta do que umha língua de cultura. E se eu tiver de contar que alguém 
se foi com o indivíduo que o trouxera, teria de dizer, se ambos forem do gé~ 
nero masculino: «foi có co trouxo», e se do fiminino: «foi cá ca trouxo», e 
nom será in.dicar que «co, CÓ, ca, cá» parece antes a língua das galin­
has que a dos galegos, basta com dizer que quando se inventou a palavra «ca­
co-fonieo> estava-se a prever que algum dia, parte do mundo, al­
guém poderia chegar a esses extremos, 

Dizia o Professor Rodrigues Lapa nos seus «Estudos galego-portugueses» 
clarividente que eu assinaria todo inteiro como meu, se isso nom for 

contra a legislaçom vigente sobre direitos de autor e propriedade intelectual): 
«A de umh.a língua literária é efectivamente ll.mha obra de aperfei-

<tUJl"'''-C,"" de bom e de civilizaçom». O primeiro que temos de agrade-
cer ao Professor Carvalho é qll.e tivesse tam bom gosto, que unisse à sua enci­
clopédica preparaçom lingüística e filológica o seu bom o seu ouvido 
HHI"l"o..l. Pode-se classificar a obra lingüística de Carvalho Calem como obra 
musical que tem de procura da harmonia, e a harmonia é o que fai do 
ruído música e da fala língua. Ele soubo que o bom filólogo, o bom artista 
da língua, igual que o bom compositor ou o bom director de orquestra, deve 
primeiro sentir duas acepções que tem «sentir» em galego) dentro de si 
a harmonia dumha peça ou dumha língua, e só depois tentar que todas as 
partes, todas as palavras, as soluções, as notas, os instrumentos, se amoldem, 
se integrem, nessa h.armonia. Se quixermos falar em termos de semiologia, 
isso que chamamos «harmonia» ch.amariamo-lo «coerência do sistema», mas 
deixamos de lado palavras tam áridas, e como hoje estamos a falar em ter­
mos musicais utilizaremos a palavra «harmonia», que leva implícito no seu 
«H» inicial todo um ideal de beleza helénica. 

Na actual da nossa língua temos de escolher entre duas fideli-
dades: a fidelidade, no sentido microsúrquico ou estereofónico, na reprodu­
çom das falas, quer dizer: a fidelidade utópica e pueril de reproduzir na escri-
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ta todo o que o povo diz; ou a fidelidade total à língua, à sua estrutura meló­
dica, à sua harmonia interna, a isso que os velhos gramáticos chamavam «o 
génio da língua»" E estes dom; conceitos aparecem encontrados por quanto 
o povo nom mantivo -e nom podia tê-lo feito por falta dum padron literário-­
fideHdade à língua que ele próprio criara, 

Carvalho Calero nom hesitou: escolheu a fidelidade à língua, A fala ac­
tual é um material sumamente maleável, do qual se podem tirar mil modelos 
lingi.Hsticos diferentes, A fidelidade aos actos concretos da fala nom é pois 
umha prova de autenticidade. Com a mesma fidelidade pode-se construir um 
modelo totalmente oposto, O que nom pode manter nem o mais afervoado 
populista é umha fidelidade absoluta e simultánea a todas as variedades da 
fala. O critério deve ser outro. Um modelo é sempre mais reduzido, mais abs~ 
tracto que o objecto representado. A língua é abstracçom da fala. Evidente­
mente a fala e a língua relacionam-se, mas a única possível nom é 
a de igualdade. Quando eu escrevo «milhões» estou a manter, ainda que o 
nom pareça, umha maior fidelidade às falas do que os que escrevem «milIóns» 
ou «millós», pois mantenho fidelidade à variedade mais ocidental «milhomm 
e a mais oriental «milhois», ao tempo que à portuguesa, transcrita à espan­
hola «mHhoins», ainda que eu quando falo pronuncio, de acordo com a 
minha variante dialectal «milhós». 

Carvalho Calero nom se limitou a seleccionar com critério estatístico as 
variantes mais utilizadas. Labra o seu material com tenacidade. Vai procu­
rando aquelas formas que melhor «soam» entre si, que melhor casam na me­
lodia da língua. Luita porque a forma externa da língua se corresponda com 
a sua harmonia interior, Umha língua nom é umha realidade sonora registá­
vel: é um modelo interior que pretendemos fazer visível, audível. Estudar a 
obra lingüística de Carvalho Calero nom é apenas um aconselhável. exercício 
de aprendizado. É, sobre todo, umha agradável contemplaçom artística, é as­
sistir a uruha aventura cultural e humana. Carvalho tivo de luitar ele só con­
tra os seus próprios monstros e os da sua geraçom, Nom tivo a sorte, que 
nós temos, de ter antes dele um outro Carvalho Calero que o gu.iasse. É a 
sua umha luita pola razom e a luz, como a do Padre Feijoo hai douscentos 
anos. E essa honradez científica foi o que o levou, justo numha época da sua 
vida em que já tinha conseguido um <mome» e podia deitar-se a aprodecer 
pola mesma carcoma da sua poltrona de académico e a gozar das prebendas 
político-económicas da sua sÍtuaçom, a virar o leme e situar a problemática 
da língua galega em novos termos, com o que logrou a animadversom de boa 
parte dos seus antigos companheiros e a admiraçom e ° respeito duns poucos 
moços que pretendíamos ver com olhos novos a nossa língua, Quem compare 
o prólogo da primeira ediçom da sua Gramática e o da última, ou qualquer 
dos seus últimos artigos na imprensa, poderá comprovar o sentido dessa evo­
luçom. Assistir ao desenvolvimento da obra lingüística de Carvalho Calero 
é como assistir à construiçom dumha igreja gótica ou à interpretaçom dumha 
cantata de Bach, nota~se nela umha cousa que cresce, um desejo de ascen­
som, de luminosidade e harmonia. No começo um tímido murmúrio surdo. 
Depois mais alto e mais solene. Há um trabalho de polido e refinado, e é essa 
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a forma em que se construem as obras de arte e mais as línguas. A primeira 
língua que Carvalho trabalha é a sua própria, e paralelamente a sua evolu­
çom científica vai evoluindo a língua empregada. No começo é o seu um gale­
go pesado, lento, obscuro, igual que o do resto dos seus companheiros de ge­
raçom. Mas a língua dos seus últimos estudos é já um galego delgado, traspa­
rente, ágil. Umha língua tam trasparente que permite ver ao seu través o fun­
do de todas as cousas. 

Afirma-se que a Gramática de Carvalho Calero é a primeira gramática 
científica da língua galega. É umha forma diplomática de o dizer. Eu diria, 
mais abertamente, que é o fim da trapalhada, da barbárie, da dialectologia 
turística, da mistura entre filologia e folclore. A sua obra é por isso irreversí­
vel. Há um galego antes e outro depois de Carvalho Calero. Dele nom apren­
demos apenas a escrever mais correctamente. Ele deixou-nos também na sua 
obra umha cousa mui importante: umha pauta (no sentido mais musical do 
termo) para irmos reconstruindo a nossa língua. A sua obra é assimesmo 
umha sinfonia inacabada. É o início dum longo processo que havemos conti­
nuar todos os que queremos, e todos os que quixerem, ser os seus discípulos. 
Em cada novo livro publicado poderá ver já a sua obra interpretada. Porque 
a sua grande obra nom é outra que o galego do futuro. E como todas as gran­
des obras criativas, como todas as grandes obras musicais, acabará por se fa­
zer anónima. E quando os nosso filhos falarem no ano 2000 e tal um galego 
mais claro e mais limpo que o nosso, provavelmente nom saberám que estám 
a cantar umha composiçom sua. Porque a sua obra vai-se multiplicar polo 
algarismo de todas as nossas bocas, de todas as nossas palavras. O labor do 
filólogo e o do escritor nom som mui diferentes, mas umha continuaçom na­
tural o um do outro. Cada um escolhe as palavras segundo critérios distintos, 
mais ambos na procura dum discurso, dumha coerência, dumha harmonia. 
E um verbo bem conjugado tem ritmo de salmódia, graça de ladainha, força 
de versículo bíblico. Umha frase, um período, um parágrafo bem construí­
dos som um prodígio de aérea arquitectura. Por isso a obra de Carvalho Ca­
lero vai ter umha continuaçom natural em todos nós, e todos os nossos con­
tos, os nosso artigos, as nossas poesias, as nossas cartas vam ser também em 
boa parte obra sua. 

Ao contrário dos populistas, o povo nom aceita como modelo lingüísti­
co a fala do povo sem mais, mas a língua culta que lê nos jornais, que ouve 
no rádio, na qual lhe fala o médico e o advogado, na que lê os recibos da 
luz. Se nós nom lhe propomos um modelo de língua de cultura, o povo já 
o terá: o castelhano. Sei que há gentes às que isso nom importa e que pensam 
que tal modelo nom é preciso e que o galego, como os índios de Norteaméri­
ca, está bem como está, fechado na sua reserva rural, silvestre e enxebre, e 
que, portanto, nom é necessário nem urgente o labor de reconstruçom. Mas 
essas gentes têm-lhe reservado ao galego um papel bem ruim. Quando umha 
língua nom é capaz de criar novo vocabulário e mesmo perde parte do que 
era seu, quando nem se pode escrever com o seu próprio sistema ortográfico, 
é porque essa língua nom é livre, e as línguas, igual que os outros seres vivos 
nom podem sobreviver muito tempo em catividade. 
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Quando um piano leva anos sem se utilizar destempera-se, e é preciso 
afiná-lo, se quixermos que volte a ter o seu autêntico som, Mais isto tam sim­
ples, aplicado à língua galega, que leva mais de seiscentos anos de desuso e 
está complentamente «destemperada», parece de difícil comprensom. Quem 
ousaria dizer que um tem de assumir a sua própria história e soar des­
temperado? Que pensaríamos dos que afirmarem que contra o desuso do pia­
no a única soluçom é o seu uso, e se meterem a golpear nas na convic­
çom de que a base de muito usá-lo vai acabar por afinar-se ele só? Como ad­
mitiríamos que alguém, apercebendo-se da desafinaçom e de que as notas que 
se escuitam no piano se nom correspondem com a partitura, receitasse como 
reparaçom corrigir a partitura, de maneira que as notas reproduzam 01 som 
dOi piano e nom a viceversa? A obra lingüística de Carvalho Calero é un imenso 
trabalho de afinaçom, Depüis dele o galego pode exibir ao fim o seu som re­
cobrado. Sei que houvo autores como Rosalia, Pedrayo, Blancü-Amür, Cun­
queiroooo que tocaram mui formüsas peças cüm um piano destemperado. Is­
SOl, porém, n.om é prova do bom estado do instrumen.to, mas do seu enorme 
talento, Que nom teriam feito se dispuxerem dum instrumento em condições? 

Como Bach no seu «Cravo bem temperado», Carvalho Calero foi-nüs 
deixando ao longo do seu trabalho de temperaçom pequenas grandes peças 
de mostra. A sua melhür propaganda é precisamente a alta qual.idade estética 
e científica da língua em que escreve. Entre todas estas peças quero lembrar 
umha: um artigo cujo título é já umha invitaçom a voar: «o vüo do flamen­
go». Nele propunha~nos que, a imitaçüm do idioma flamengo a respeito do 
holandês, voássemos além das cercas e valados administrativos em que o nos­
so idioma vive confinado, Desde a altura do seu voo a águia ou 01 flamengo 
podem atingir paisagens dilatadas onde nom se vem as fronteiras políticas de~ 
senhadas, As línguas de altura, as línguas altivas, nom têm tampouco porque 
fazer caso das mesmas alfándegas que o café ou 01 bacalhau, Carvalho Calero 
deu-lhe asas à nossa língua, e com elas deu-lhe nom só a capacidade de voar 
e comunicar-se, mas também a de criar beleza e cantar, A natureza forne­
ce-nos sempre parábolas inequívücas: só as espécies que sabem voar sabem 
cantar. Só as línguas que têm altura cultural, as línguas desapegadas do seu 
terrom provincial, as línguas que pür cima do actü quase comercial da 
fala, servem para cantar. E da capacidade de cantar dumha depende 
também a sua sobrevivência. Carvalho Calem sabia aquela cantiga de Fer­
nando Esquio que concluía: «Seu arco na mão as aves tirar/ a las que canta­
vam nom nas quer matar/ a las aves meu. amigo.», e que só as línguas que 
nom cantam morrem, e por isso meteu.-se a mestre de capela de todos os nos­
sos rouxinóis. 
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o auto judicial do Tribunal Superior de Justiça 
de Galiza de inadmissibilidade de um recurso redigido 

em galego com ortografia lusista 

Xavier VILHAR TRILHO 
(Universidade de Santiago) 

o Tribunal Superior de Justiça de Galiza dava o 10 de Janeiro de 1994 
um superior exemplo (deve ser, por isso, que é um Tribunal Superior) do que 
constitui o que poderíamos chamar um auto judicial «autocrático», declarando 
inadmissível um recurso contendoso~administrativo, redigido em ortografia 
Iusista, apresentado pelo professor Manuel Zebral López contra o rechaço, 
presumido por silêncio administrativo, da sua petição sobre cumprimentos 
de acordos de estabilidade para os professores não numerários. Qualificamos 
dito auto judicial de «autocrático», porque é uma resolução (ao jeito das re­
soluções dos autócratas, nome que receberam os emperadores de Bizâncio e 
de Rússia, por execer um poder ilimitado) fundada num poder de emitir autos 
judiciais ilimitado, não limitado polo direito positivo nem pela lógica racio­
nal. Trata-se de um auto, cujos fundamentos jurídicos só os podemos consi­
derar tais fundamentos, na medida em que estão no «fundo», num obscuro 
fundo insondável, que nunca poderíamos chegar a ele e, caso de chegar, achar 
alguma «luz» em tamanhas profundidades, 

A ver se o Tribunal Superior de Justiça de Galiza se inteira, de uma vez 
por todas, que no ordenamento jurídico da Comunidade Autónoma de Gali­
za não existem normas ortográficas oficiais do galego! Para interpretar as leis, 
há que lê-las previamente. Se o Tribunal Superior lê atentamente o articulado 
do Decreto de normativização da língua galega, de 17 de Novembro de 1982, 
comprovará que as normas ortográficas, que, como anexo, contém dito De­
creto, não são juridicamente umas normas oficiais, poís o único a que obriga 
o articulado de tal Decreto é a que se ensinem tais normas em todos os cen­
tros escolares (ari. 4) e a que os livros e material didáctico autorizados se ajustem 
a elas (arL 5). Não podem ser normas ortográficas oficiais, porque nesse De-
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creto não existe um mandato expresso, nem tácito, de que os textos das leis 
autonómicas ou das resoluções dos poderes públicos autonómicos tenham que 
estar redigidos em ditas normas. Nenhum preceito do Decreto estabelece que 
os poderes públicos autonómicos tenham que utilizar essas normas ortográfi­
cas nas suas comunicações escritas com os cidadaos, ou que estes, quando 
se dirijam por escrito a esses poderes, tenham que usar essa ortografia, para 
qlle ditas commlicações escritas tenham eficácia e validez jurídicas plenas, Por­
tanto, não se pode concluir, como se conclui nos fundamentos jurídicos do 
auto do Tribunal Superior, que, a redacção na mal chamada normativa orto­
gráfica oficial, possa ser estimada como um requisito de eficácia jurídica, Sim­
plesmente, aqui, estamos diante de uma situação de facto e abusiva: a Admi­
nistração autonómica vem actuando com as normas ortográficas contidas em 
tal Decreto e discriminando outras, ou, como agora o Tribunal Superior, dei~ 
xando indefenso e sem tutela judicial efectiva a um cidadão que não emprega 
tal normativa para veiculizar a sua pretensão jurídica. Estamos assistindo ao 
paradoxo de que, apesar de estar proibida pela Constituição (art. 14) e pelo 
Estatuto de Autonomia de Galiza (art. 5.4) a discriminação por razão de lín­
gua, os poderes públicos galegos estão discriminando por razão ortografia 
e deixando judicialmente indefensos aos cidadãos por razões ortográficas. 

Aliás, usar uma ortografia «não oficial» poderia ser considerado como 
algo semelhante, ~ainda que não tão susceptível de reprovação~ a apresen­
tar um escrito com «sistemáticas faltas de ortografia», e não temos notícia 
de que exista alguma disposição legal no Reino de Espanha, que estabeleça 
que as faltas de ortografia são causa de inadmissibilidade de uma reclamação 
ante os Tribllnais. Se o mesmo ordenamento jurídico espanhol admite a pos­
sibilidade de que os estrangeiros (Lei Organica pela que se desenvolve o arL 
1703 da Constituição, sobre assistência letrada ao detido e ao preso, que mo­
difica os arts. 520 e 527 da Lei de Julgamento Criminal) e os próprios cida~ 
dãos do Reino de Espanha que desconheçam verosimilmente o espanhol (Sen­
tença do Tribunal Constitucional 74/1987, de 25 de Maio), podem receber 
o auxilio de um intérprete tradutor, para que não se provoque uma indefen­
são judicial, como não acudir a um transcritor da ortografia lusista do galego 
para a chamada impropriamente oficial, operação de transcrição que require 
menores esforços que a de traduzir para espanhol uma língua distinta? 

Por outra parte, o Tribunal Superior de Galiza devia ter tido em conta 
que o arL 1 do Decreto de normativização estabelece que as normas ortográ~ 
ficas do mesmo foram «aprovadas como norma básica para a unidade orto­
gráfica e morfolóxica da Língua Galega» (cursiva nossa), não como norma 
de unidade, Se, em conexão com esse artigo, o Tribunal também tivesse em 
conta, que a realidade social do tempo em que tem que ser aplicado ~reali~ 
dade de acordo com a qual se têm que interpretar as leis 3,1 do Código 
Civil espanhol)- lhe indicava que a questão ortográfica não é na Galiza uma 
questão social e academicamente pacífica, lhe sinalava que não existe uma 
efectiva unidade ortográfica na sociedade civil galega (pois nela se praticam 
diversas ortografias do galego), então teria redigido outro tipo de auto. Se, 
finalmente, tivesse memória e lembrasse que ele próprio tem redigido Senten-
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ças (177/1986 e 378/1989) em ortografia reintegracionista, «não oficial», en­
tão teria ditado um auto mais em consonância com a sua recente Sentença 
de 4 de Maio de 1993, que declarava válido o ari. 254 dos Estatutos da Uni­
versidade de Vigo, que autoriza ao Serviço de Publicações de dita Universi- . 
dade editar trabalhos cientificos sem discriminar a opção ortográfica escolhi­
da pelos autores dos mesmos. A fundamentação jurídica, neste caso, argu­
mentava que dito arL 254 respondia 

«á finalidade lexítima de posibilitar a publicación de traballos que empregan 
outras normativas ortográficas do idioma galego asumidas e practicadas en eidos 
intelectuais e por capas sociais que encontran o seu fundamento e lexitimidade 
en razóns históricas, consuetudinárias, xeográficas e de poliformismo próprio das 
falas, e non lonxe de certo baseamento científico Iingüístico ( ... ). Consecuente­
mente, constituida um atentado ó direito á liberdade ideolóxica, científica, de ex­
presión e de libre circulación de ideas, todo intento por parte dos poderes públi­
cos de seiturar, co gallo da defensa a ultranza dunha normativizadón oficial, pos­
turas Iingüísticas que, non apartándose do seo común de orixe e convi vencia idio­
mática, se amosan como discrepantes e ata críticas coa normativa oficia!». 

Se esse argumento a favor da liberdade ortográfica era, a juiço do Tri­
bunal Superior, adequado para a defesa do direito à liberdade de expressão, 
não o será ainda mais pertinente para a protecção da tutela judicial efectiva 
dos cidadãos? Todo um exemplo superior de jurisprudência errática e con­
traditória! 

O Tribunal Superior exagera de forma superior, quando argumenta que 
não se pode exigir aos órgãos da Administração o esforço de acomodação 
necessário para compreender os escritos não acomodados ao sedicente «siste­
ma lingüístico oficial». Exagera exageradamente, porque dito «esforço» se­
ria mínimo, dado que as diferentes normas ortográficas e formas léxicas, com 
as quais se vem grafando o galego, são facilmente inteligíveis, umas desde 
outras, por todos e máxime pelos profissionais «letrados« (pessoas que sa­
bem de letras) dos órgãos da Administração de Justiça" O Tribunal Superior 
continua a exagerar, raciocina que a admissibilidade de diversos sis­
temas ortográficos daria lugar a uma situação de proliferação dos mesmos, 
à que não se poderia pôr limite. Exagera, porque basilarmente não há mais 
que dois sistemas ortográficos do galego, o isolacionista ou espanholizador 
(o pretenso oficial) e o reintegracionista ou Iusista. Os demais são variantes 
desses dois fundamentais, variantes anti-económicas de escassa presença so­
cial e de nulo prestígio, que, por essas razões, tenderão a ir desaparecendo. 
Em qualquer caso, o que não é admisível é que se diga, que aqueles escritos, 
que não estão redigidos na pretendida norma «oficial», não estão redigidos 
no idioma oficial de Galiza, porque isso equivaleria confundir língua oficial 
com ortografia oficial. No mais desfavorável dos supostos para o recorrente, 
os seus escritos, grafados com ortografia supostamente oficial, mas nunca se 
poderia dizer deles que o estiveram num idioma que não for oficial de Galiza. 

Não se pode confundir língua oficial com ortografia oficial. Pode haver 
línguas oficiais sem ortografia oficiaL Sem ir mais longe era o caso do gale­
go, entre o 6 de Abril de 1981, quando se promulga o Estatuto de Autonomia 
de Galiza vigorante (instante a partir do qual o galego começa ser oficial), 
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e o 20 de Abril de 1983, momento em que se o Decreto sobre l1ormati~ 
da língua galega. Nesse interregno havia uma língua ofi~ 

daI sem ortografia oficial. E, continua a ser, em o caso 
pOIS, desde um ponto de vista restritamente jurídico, tal decreto de 
vização não instaura ---como temos visto- umas normas ortográficas ofi­
ciais, senão urnas simples normas ortográficas, que só devem ser ensinadas 
nos centros de tal forma que se dar legitimamente a situa-

escolar de ser ensinadas desde a utilização de outras totalmente distintas. 
outra disposição imperativa do Decreto,~ a de que os livros de texto e mate­

rial didáctico autorizados tenham que ir redigidos em normas anexas 
ao Decreto, revela-se tambén1 como bastante estéril, já que os professores, 
ao não estar pela legislação vigorante a obrigados utilizar u.ns determinados 
livros de texto, não teriam porque servir~se de livros autorizados redigidos 
nas normas 

Também não se pode dar por boa a pretensão do 
Galiza -de que os escritos do recorrente não estavam 
<(flormativizado» de acordo com umas normas e coeren-
tes)-, porque o reintegracionista ou luslsía também está normativiza~ 
do e melhor normativizado que o chamado oficial», quer dizer, corn 
normas mais coerentes entre si e concordantes com o do 
galego e com as da área lingüística à qual -segundo as autoridades mais pres~ 
L""".R"'," da romanística- 11 área do ibérico-románico ho~ 

conhecido por português, 
Finalmente, a conclusão do auto do Tribunal Superior de que «os escri­

tos do recorrente non están redactados no idioma oficial de Galicia» (sic) e 
a concessão para que num prazo de dez dias apresente a sua demanda «en 
linguaxe oficial acomodado ás normas indicadas ou ás normas da Real Aca­
demia Espafioia, se optase por utiliza-lo idioma castelám>, ignora que o que 
é oficial é a língua galega e não a ortografia do galego e desconhece C/ue as 
normas ortográficas da Real Academia Espanhola não se impuxeram por de~ 

senão pelo social. que foram adquirindo, ao serem utilizadas 
por escritores de influência social e ser recepelonadas livremente pela maioria 
da sociedade, e que não são discutidas por ninguém, a diferença do que 
acontece com as do Decreto da Junta de Galiza de normativização da língua 
galega, Mais que o cometimento de «faltas de ortografia», utili~ 
zando uma ortografia <mão oficial», é autos judiciais com nulo «sen­
tidinho» jurídico e inane coerência lógica. 
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Al'JTO 1.!C1G IA 

IvIetamorfose 

José Henrique PÊREZ RODRIGUEZ 

Fora do hórreo a manhã era umha manhã fria dum dia quente de verão. 
Ao redor do de Fraias e dos tojais de Gormar formara-se umha névoa 
fina que se ia diluindo timidamente sob as primeiras raiolas que desciam aca­
rinhando a ainda dormente vegetaçom. Respirav2,-se um ar fresco que aca­
rretava doces cheiros e por entre as uzes dos outeiros. Do outro 
lado do sebe da encosta, onde dava início a arvorecia, os primeiros rechou-
chios dos salferiam o monte de ancestrais invocaçons. 

O herói muu freixo as rédeas do cavalo e atravessou a pé 
a grande e mesta carvalheira de Meicelhe. Numha mão portava o intenso brilho 
desembainhado da muito nobre Cloidim, a venerada dos druidas do 

de Lug. Levava face de pressentimento e grande cuidado em 
nOlTI fazer ruido nengmn que o delatasse ao pisar a espessa folhagem que aco­
guIava o chão da Avançava em movimentos silandeiros e astuciosos, 
como donicela que ventasse preSéL 

A noite passara-a toda rmm hórreo o herói, ao pé dumna casinha cam­
ponesa. A luz do lu.ar ao coar-se através das fel1dechas do debuxava 
nele e na mulher qu.e o acompanhava esticadas linhas de luminosidade que 
se perdiam entre as réstias do milho ainda m"mazenado< 

Sorriu c lhe à bela donzela com face de amor imorredoiro nos lá-
bios m)] debuxo combo de doma do mar, Tocou-lhe o cavelo crecho e more­
no coa mão poderosa deitando agarimo e ternura de herói Jl~~;'-' •. 'u.<u 

foi achegando os seus lábios aos dela até que estiveram tam 
liam sem tocar-se. Ele fijo que sensaçom durasse mais enquan-
to os seus olhares, verde e azeviche, as emoçons do momen-
to sublime. 

Beijou-na, 
lhor e mais tempo. Cearam um 

como se for frágil mapoula, logo me­
de rosca os dous aquela noite no caboço 
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no meio do milho. Ela sentiu muito gosto e com umha mão branca e peque­
ninha como a folerpa achegou a si o corpo do herói. Ele abraçou-na e brinca­
rom. O seu peito no leito arquejava como o auroque de Perbrix. Era forte 
e poderoso o herói no leito de milho. 

A barbame dele era dourada, mais bem quase roxa. Tinha feiçons de he­
rói irlandês, mas era galego de rosca. 

Ela sentiu a própria calor do seu corpo belido sentindo-se nele. Tinha 
os dous peitos redondinhos e duros, recém desenvoltos de blonda vermelha. 
Dos vaqueiros ajustados havia que puxar-lhe, e fijo-lho o herói devagar, dei­
xando pouco a pouco a descoberto dos raios lunares seus contornos delgados. 

No meio daquilo um pensamento acudiu de sócato à mente do herói. Da 
Cilénia longínqua bulia-lhe Doura, a rainha consorte. Olhos gaços tinha, pe­
le tinha-a clara, pretos cavelos, corpo de deusa. Até que ela morrera fora-lhe 
bem fiel, logo nem rosca nem nada, correrom os séculos. E arestora nos tem­
pos preditos à terra de seu já todos dizem tomou o herói. Voltou ao antigo 
Senmoigh. Vem para luitar, dixo, é tempo de luita; mas a noite que precedeu 
o dia sinalado o tempo enroscou-se no caboço com eles os dous. 

Breogám e Cassandra ficarom no celeiro, um para o outro, em silêncio. 
Maserom muito tempo entregues compartindo-se a sós. Os velhos, dormindo 
na casa, nada souberom. Quando espontou a manhã o herói sentiu em so­
nhos a chamada ancestral. Ela dormia, rem sabia. Os cans ladravam. O galo 
cantou. 

Deixou-na dormindo, nom dixo nada. Só um beijinho. Do recanto as ar­
mas colheu, colheu sua espada, prendeu cumha fita o cabelo domado, mais 
bem quase roxo, e subiu no cavalo como um Dom Joám para o lugar sinalado. 
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«Um raio de luz mui clara 
Penetrou pola ventana. 

Manhãzinha ligeira 

Um raio de luz brilhante, 
Umha Ieda ensonhaçom, 

Manhãzinha ligeira 

Penetrou pola ventana, 
Gostou da neve das montanhas. 

Manhãnzinha ligeira 

Umha leda ensonhaçom 
Bebeu a água da fontana. 

Manhãnzinha ligeira 



Gostou da neve das montanhas 
Com um fértil alouminho, 

Manhãnzinha ligeira 

Bebeu a água da fontana 
Com um tépido suspiro. 

Manhãnzinha ligeira 

Mas o fértil alouminho 
Foi onda a quebrar no mar, 

Manhãnzinha ligeira 

Mas o tépido suspiro 
Foi rosa para murchar. 

Manhãnzinha ligeira 

E foi onda a quebrar no mar, 
E foi rosa para murchar. 

Manhãnzinha ligeira, 
Chorima d'amor, 

J'havia dele eu gram sabor 
E partiu meu amigo. 
Manhãnzinha ligeira, 
Choro eu senlheira 
Chorimas d'amor.» 

III 

Umha sombra da alvorada cruzou veloz a carvalheira de Meicelhe e che­
gou ao campo de Temar. Anicou-se onde umhas ervas longas que medravam 
acarom do caminho, avançou arrasto até umha giesta e ocultou-se trás dela 
espreitando ao longe. Logo aquela sombra, que era o herói, pujo-se a aguar­
dar pacientemente, espada em mão, como gato que asseja o rato. 

Pode que naqueles momentos de perpegia da tensa espera discorresse pola 
sua mente a recordaçom dos tempos antigos. Talvez lembrasse os mágicos dedos 
de Férgus de Gal, aqueles dedos que agoujavam qual rosa nas suas pétalas 
o segredo do draoidecht. 

O velho Férgus era o mestre de bardos da antiga Valúria e chegava cada 
ano coas landras às festas da Artábria. Os que acudiam ouvir aquela voz sem 
segunda e aquele seu tanger na harpa milagrosa que traía nom podiam sus­
peitar sequer, ao ver os seus lábios enxuitos, o seu corpo miúdo e revelhido, 
toda a sublimidade da sua música e daqueles formosos cantares. 

Cantava Férgus melodias de amor triste em que os seus namorados mo­
rriam sempre por fazer realidade um amor que nom podiam manter em vida. 
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Dous espíritos num só e para sempre, como gostava de engadir ao final. En­
tom todas as meixelas brilhavam reflectindo a cor encarnada do lume aceso 
na fogueira. Ninguém deixava de saloucar as balacias tristes de Férgus de Gal. 

Quiçá também lembrasse Breogám no seu esconderijo como outras vezes 
Férgus os levava longe, longe de si mesmos, a cavalo da harpa. Era outro 
tipo de música, umha música doce e harmoniosa que excitava nos sonhos. 
Com os olhos fechados iam ascendendo devagarinho até ao céu imenso, e co­
mo se fosse dia, com toda a claridade podiam ver a fraga, os castros todos 
juntinhos e pequeneiros alá embaixo, o rio com as suas águas transparentes 
decorrendo calmoso; e mesmo o mítico Dubh, o indómito cavalo negro de 
quinas douradas que ele domaria e que percorria desde sempre ceive, impe­
tuoso e selvagem polas gândaras de Ber, ele aparecia também diante dos seus 
olhos galopando bravo na baixura. Omar, o mar da Artábria, era desde ali 
umha imensa chaira verde e fabulosa, berço de míticas lendas, coas suas on­
das e a sua força pondo couto às terras como umha límia inacabável. Se en­
tom punham vontade podiam descer e descer imaginando até ao chão, ouvin­
do as notas que abrolhavam daquele instrumento prodigioso, sentir-se peque­
ninhos como um verme, olhar a luz que se filtrava furtivamente por entre as 
ervas, inclusive podiam escaravelhar fantasticamente nos formigueiros dos arre­
dores mentres Férgus deixava correr as cordas diminutas, ondulantes, entre 
os seus dedos. 

Espertar tam acougado destas mágicas viagens constituia um dos momen­
tos mais ledos das suas mocidades. Se Férgus deixava descansar a harpa logo 
podiam ouvir o bulir do ar que zoava sem força entre os salgueiros e amieiros 
da borda-d'água, o tenro e flébil estalar das mugicas, os grilos ... ainda tam­
bém perceber a fervença lonjana das águas batendo no salto de Esar. E to­
dos, todos os que rodeavam a fogueira ficavam muito tempo calados olhan­
do no lume, que se ia consumindo lentamente no centro do ajuntamento. A 
noite, a lua, as estrelas pareciam também ficar anoradas e mudas. E enfrente 
dele, naqueles momentos de perfeiçom, surgiam sempre os olhos gaços de Dou­
ra coroados da sua lassa cabeleira negra e lustrosa. Era a filha de Lug, a que 
o tempo faria à sua beira rainha da Artábria fabulosa. 

IV 

Breogám pegou um brinco desde a sua posiçom e caiu de pé no caminho 
real diante de Múrdric, o que fora fiel e invencívetarkhamám dos seus exérci­
tos em todas as batalhas, sua mão direita e aquele a quem ele tinha querido 
como se fosse seu próprio filho na Idade de Ouro da Artábria. Era alto e de 
louros cabelos, de arcânico olhar. Observarom-se os dous de fite longamente. 

-Passou muito tempo, Múrdric, -dixo o herói. E o tempo que passara 
foram séculos de interminável persecuçom, séculos de fugida, séculos em que 
o ódio fora medrando. 

-Passou, -dixo Múrdic. -E é muito tempo para lembrar. 
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-A tua acçom fiom tem esquecimentOl, --berrou BreOlgám. -Pagará-la 
COl teu sangue apOldrecido. 

-Nom foi culpa minha, mazmiu. -Ela berrou. Eu só a queria possuir 
aquela noite. Logo fugiria do 

Flaith Múrdric ainda nom esquecera COla passagem dos anos as fabulo­
sas proezas do herói, feitos que lhe deram fama em países de que antes nom 
se ouvira nem falar, feitos que admiravam os reis e os imperadores, os gerrei­
ros e os traveiros, os amigos e os inimigos, que cantavam os bardos e os fíles. 

- Traiçoache-me, -sentenciou o herói com trejeito de despreço. 
-Ela era mais bela que outra nengumha. Nom o pudem evitar. Nom 

sabia que fosse filha de Lug. --E urnha lágrima começou-lhe a esvarar pola 
face até mOllhar a sua velha cOluraça de arkhamám, preta e brilhante. -Tu 
gostavas de ir com ela aos tOlrneios e às marchas. Sabias bem que éramos gue­
rreiras, homes de armas. Nom deveche deixá-la ao nOlssOl cuidado quando fo­
che trás aquele cavalo bravOl das montanhas. 

-COlnfiava em ti COlmo num filhOl, Múrdric, 
-Mal feito. 
Breogám de Gaedheallembrava bem o juramento que figera perante os 

druidas. Lembrava como jamais ninguém que nOlm tivesse sidOl sacerdote de 
Lug penetrara no santuário, mas quando o deus tivOl sabedoria da morte de 
sua filha a terra inteira agitou-se pOlIa sua cólera, ilhas inteiras desaparece­
ram para sempre baixo dos mares carregadas de riquezas, a terra estreme­
ceu-se por multíplices lugares e os cumes mais altos vinherom-se abaixOl sobre 
as chairas. Quando Lug soubo que sua filha morrera polas mãOls dum hOlme, 
ol sol queimOlu implacável as cOllheitas e os andaços envenenaram as águas. 
Naceram filhos deformes e monstruosos e ouvirom-se brados terríveis que pro­
vinham dOl céu. HOluvOl chuivas intermináveis que assolagarom as terras e po­
lo meio secas mortais que trouxeram a fame e a desolaçom. Muita gente mOl­
rreu naqueles anos de ira. 

Breogám fOli chamado polOls dmídas do templo MenU. Co seu juramento 
de vingar Doura pujo-se fim à destruiçOlm. Perseguiria Múrdric até dar com 
ele e chantariaAhe na alma Cloidim, ol gládiOl de Lug. Essas forom as palavras. 

v 

o céu cobertOl espelhava reflexOls acres e trágicos que batiam contra as 
nuvens sOlbre o campo de Temar. O ar também, carregado de um certo SOlpor, 
ficava atrapado naquela gigantesca cena-gaiola enquantOl pressentimentos azia­
gos se espargiam como serpes pOllOl queirogaI. 

Múrdric quijo fugir, mas BreOlgám, o do ruido da bravura, reagiu, deu 
um chouto zibelino e atalhou-lhe a fugida pOlndo-se diante com presteza de 
herói. Bateram as fulgentes espadas deitando terríveis sons metálicos que es­
tremecerom Temar todo ao redor. Brilhos aceiros e sangue vermelho saíam 
espalhados por entre o pó enegrecido que o ar erguera em violentos remoi-
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nhos. Era a contenda mais terrível e com mais alternativas que virom os sécu­
los, pois que Múrdric possuía também grande força e habilidade coas armas. 
Mesmo às vezes semelhava que feria com maior precisom a desprotegida car­
ne do adversário. E a cada novo regueiro de sangue que nada do seu corpo 
o céu ia-se tornando dumha cor encarnada e escura trás as nuvens até que 
o sol quase desapareceu por completo arrepiante cena. Era um combate 
digno, como os dos antigos do damo Pingas de suor e sangue saíam 
despedidas em todas as direcçons misturando-se com as faíscas de lume que 
botavam as espadas ao aspar dos golpes zimbrados. Ozqueavam-se feras ra­
jadas de vento que se arvoravam ameaçantes. 

Afinal o traiçoeiro Múrdric aproveitando um mal passo do herói feriu­
-no de morte no peito. Entom umha rea de palavras antigas saiu da boca de 
Breogám. Depois caiu no chão com grande estrondo perante os ainda incré­
dulos olhos do seu antigo arkhamám. 

Naqueles escassos momentos que a todos os velhos heróis lhes som con­
cedidos antes da Grande Viagem pola sua mente discorrerom fugazes Lug e 
Doura, a quem falhara na empressa encomendada; Brath o formidável e a 
muito boa Brigit, seus pais, a quem todo o devia; os seus filhos, sobretodo 
Ith e Bíle; a torre que construira e desde a qual o próprio Ith havia descobrir 
umha ilha lonjana; os campos verdes da Artábria feliz e aquele mar bravo 
com quem tanto tinha falado em silêncio ao longo da sua vida escuitando passar 
a brisa. E lembrou também que foram muitos os anos por causa do 
juramento e que agora finalizavam sem se verem cumpridos. 

Entom, reparando nestas cousas, tirou um derradeiro pulo de vitalidade 
de onde já nom a havia, abriu os olhos novamente, pujo~se em pé e botou 
ao ar um berro poderoso, «Diogail! », fazendo que Cloidim dum golpe tam 
só fendesse a cabeça do infame arkhamám. 

Enlom cumpriu-se a justiça. O céu voltou esclarecer e o sol, sem né-
voa nengumha, deixou pousar as suas tépidas raiolas sobre o campo de Te­
mar. O ar encheu-se de novo pouco a pouco das melodias las lavercas e par­
dais que começavam a ouvir-se polos contornos. Entre as queirogas buliga­
vam as vespas e as abelhas. 

Breogám jazia moribundo no chão ao pé do cadáver mutilado do execrá­
vel Múrdric. A sua derradeira cavHaçom, já caminho do reino que Lug tem 
preparado para os justos e valentes, levou-no ao cabaço em que passara a 
noite. Pensou naquela donzela Cassandra que lhe figera lembrar Doura por 
uns instantes. Deixaria-se levar coa doçura daquela recordaçom. 

VI 

Ela chegou ao lugar sinalado e viu já sem vida o herói. Ao vê-lo os seus 
olhinhos pretos ressumarom bágoas de cristal que forom descendo polo seu 
alvo rosto apesarado. Um belo rei senhor que se achava ali perto, sobre um 
ramo de espinho, entoou uns belos acordes ao se ela achegar. O paxarinho 
olhou-na uns instantes e logo partiu a voar engaravitando e elevando-se cada 
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ve a maior altura até que semelhou perder-se misturado co céu esmeraldino. 
Percebia-se o som orquestrado dos grilos e o cadencioso deslizamento 

do ar sobre o queirogal. Algumhas nuvens cinzentas iam-se esquecendo mai­
namente polo horizonte. O demais era manhã e monte raso todo arredor. 

Pujo-se de joelhos à sua beira e colocou-lhe sobre os lábios umha delica­
da mapoula. Colheu-lhe umha mão e olhou-no longo tempo, logo fechou os 
olhos e deixou que fosse sumegando a salgada seiva do pesar sobre os reguei­
ros da venerável púrpura derramada. Nada lhe fora tam caro como o herói. 

Um reverente silêncio alçou-se sobre o campo de Temar. O vento, ligei­
ro, quase imperceptível, mexia sem força os erechos dos seus cabelos tri­
gueiros. 

Agora que a alva passara o dia só era caminho para o solpor, tempo que 
nom é tempo. O sol, calado e contemplativo, eterno e impassível, ia avançan­
do imóvel cara a cúpula do céu. Por entre as queirogas milenárias produ­
zia-se novamente o rito inexorável do minúsculo agomar da erva, da erva sur­
gida da grã que cai ao ceifar. 

Era o tempo. Até ao chão musguento foi descendo lenemente umha deli­
cada chorima que se desprendeu dumha giesta solitária. 

Quando ela abriu os seus olhos duas radiantes pérolas gaças como o mar 
reflectirom-se nos olhos ledos do heroi. 
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Alugueres 

Francisco SOUTO 

Na década de oitenta, a falta de infraestruturas de umha universidade 
opulenta e elitista condenava -e condena- os estudantes compostelanos a 
habitar em ruinosos estabelecimentos que de nengumha das maneiras pode­
ríamos chamar «pisos». Na sombra da cobiça e da insolidariedade muitos pro­
prietários preparárom verdadeiros cortelhos ilegais que, com apenas umha mao 
de pintura, acolhiam os livros e os sonhos dos moços recém chegados à Gran­
de Urbe. 

Tardárom, mas afinal a revolta gestou-se, e umha grande maranha de 
cansados e expoliados, percorrérom as ruas em caceroladas ou atiravam des­
de o piso treze sacos de água aos madeiros. 

Conseguírom-se algumhas cousas, porém som muitos os problemas, sendo 
quiçá o mais grave a incapacidade de gerar um ambiente de luita como o de 
aqueles dias. Para os que lá estivérom, e para os que continuam a luitar por 
umha universidade -a palavra deveria dizê-lo todo- este meu texto. 

(Francisco Souto) 

(Escuro) 

Apenas umha luz pontual sobre o rosto do moço que está a ler a im­
prensa. 

Afanosamente busca na página. 
ALUGURES 
~ Aluga-se praça de garagem. Razom TIf. 686415. 
@ Aluga-se apartamento cêntrico. Três quartos. SaIom comedor. Tele-

fone. Calefacçom central. Imobiliária Vasquez. TIL 594675. 
e Aluga-se casa em Meixomfrio. Horta. Razom TIL 560413. 
@ Aluga-se 
(;fJ Aluga-se 
.., Aluga-se 
" Aluga-se 
~ Aluga-se 
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VENDAS 
e> Imobiliária Vasquez vendo piso 120 mtrs, TIL 594675, 
@ Em Noia, vendo area, Apdo, 36, NOIA. 
Repassa de novo os dados aparecidos no jornaL Escuita~se-Ihe remoer 

algumhas palavras. 
~Merda, outra vez os mesmos anúncios de OlHe -dá um golpe ao café 

que tem enriba da mesa. Ao fundo escuita-se o barulho da sala em pleno 
rendimento- a ver quando fam café neste bar que já vai sendo hora. 

Fecha o jornal e vai-se. 
(Escuro) 
No mesmo café o moço achega-se à cabina telefónica jornal em mao. 

Marca um número. Soa um telefone que nom dam atendido, 
-A ver óstÍa colhede o telefone, Venha -olha no relógio a hora que 

é, talvez seja cedo de mais. Senta~se na mesa e pede cafe-. 
Chega o empregado e deixa o café nom sem antes cumprimentar, 
-Bom dia, ainda nom atopache. 
-Nadinha, levo quase um mês e nom dou atopado algo decente que ade-

mais me deixe comer. Por riha os amigos com os que estava a passar estes 
dias vam-se de Compostela dentro de umha semana e, claro, eu na puta rua. 
Tenho de atopar algo e aginha. Estou tam canso, tam canso, 

~Ánimo que creio que hoje vem 110 Correo algo que pode valer a pena. 
Os desportos, porque outra cousa. 
Alguém reclama o empregado que se vai com as suas boas intençons atrás 

do baleom. 
O moço pega de novo no Correo por se se lhes escapasse essa ganga de 

que falava o empregado. 
ALUGURES 
e Aluga-se lugar em garagem. Razom TIf. 586415. 
Fecha o jornal com força e tenta ligar de novo. 
Deixa o telefone, abatido, canso, incapaz de continuar na procura. Ain­

da fica um anaco a olhar para o maldito aparelho que umha vez trás outra 
di NOM como se nom soubesse mais. 

Passou a semana, 
No parque à manhancinha passeia encolhido no seu gavám. Sem ir a nen~ 

gures, Caminha para nom ficar mais gelado do que está, O rosto sem barbear 
desde há dias, As maos nos petas, Dentro do gavám os livros nom se atrevem 
a sair fora, avultando-lhe o peito. 

-Deus que frio fai. E ainda falta quase umha hora para que abram a 
Faculdade. 

Gente a correr em fato de treino ganha-lhe pola mao. 
--Como gostava de poder sair a correr na manhacinha, tranquilo respi­

rando o ar da Alameda, e logo ir almoçar com tempo antes de ir às aulas, 
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Gente almoça quase sem presa antes do trabalho. 
-Merda. Como nom atope andar. .. morro. 
É de noite. O moço caminha com a sua mala pola rua do Vilar apenas 

pode dar um passo mais. Chegar às arcadas das Pratarias parece impossíveL 
Poder durmir. 

O moço colado de novo ao telefone. 
-Si olhe, olá bom dia, chamava polo do anúncio no jornal, 
... onde é? 
... na praça da Galiza . 
.. . muita luz nom tem, di, nom, e de preço, como anda de preço porque 

para mim só nom podo pagar muito . 
.. . esta tarde, sim, às seis e meia, bem por mim bem, no café do Compos­

tela, bem perfeito . 
... combinamos assim logo, adeus, adeus. 
O seu rosto abre-se em sorriso enorme, por fim ter casa, os livros em 

redor e poder estudar, dormir quente, ficar deitado no sofá até que lhe doa o cu. 
-Si, marquei esta tarde para as seis e meia. 
-Sorte. 
-Olá, você é o senhor Varela, nom é? 
Agora aparecia barbeado e com a roupa limpa e passada a ferro. 
-E você deve ser a pessoa que busca praça de garagem nom é? 
-Si, som eu -duvidoso- verá levo muito tempo buscando e gostava 

de encontrar um lugar de confiança e tranquilo ... 
-É claro, na nossa garagem terá todas as comodidades que precise, se­

gurança assegurada as vintequatro horas do dia, somos a única garagem da 
cidade que tem seguro de roubo, tanto para os veículos como para as perten­
ças que previamente fossem declaradas. Mínimo índice de ruídos ... 

-E de preço? 
-Eu gostava de que antes de falar de dinheiro, o senhor visse como é que 

é o lugar e assim falaríamos com conhecimento de causa. Que carro tem você? 
-Pois a verdade ... mas diga-me você um preço mais ou menos, e assim 

sei se podo colhê-la, ou nom, e já nom o molesto mais. 
-Nom me molesta em absoluto. É o meu trabalho. 

INTERIOR GARAGEM 

- Vê, como lhe .dizia. O primeiro soto ainda tem luz do exterior. Aqui 
umha bilha para colhida de água, porque saberá que esta é a única garagem 
da cidade que permite aos seus inquilinos, previa notificaçom, lavar o carro 
na sala que vê lá na esquina. As praças como vê som amplas, ainda que você 
tenha umha camioneta entra-lhe bem, por certo, que carro me dixo que tinha? 

--Nom, norn lhe dixern ainda que carro tenho. Verá, algo que sempre 
me preocupou especialmente é a questom das saídas e entradas nocturnas, em 
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muitas garagens nom permitem ter chaves individuais, sob pretexto de que 
já tenhem vigia, e depois resulta que sempre está a dormir e enriba tens de 
aguantar mais caras para que cne abram ... 

-(coutando-lhe) Senhor, nunca tal passou aqui. Os nossos guardas te­
nhem como premisa fundamental o bom trato ao cliente. 

-Sim, nom digo que nom, mas quando se sai tanto polas noites, verá 
o senhor, eu entendo perfeitamente que um esteja canso, mas se tiver a minha 
chave individual, nom teria que aguantar mais caras. 

-Bom, nesse caso (como dando a entender umha negativa) ... nom pen­
so que haja muito problema em que você faga umha chave, fazendo-se res­
ponsável obviamente da segurança do seu próprio veículo. O seu automóveL .. 

-Se quer que lhe seja sincero nom sei que carro tenho. 
-Mas.,. 
-Quer dizer, que nom sei ainda que carro tenho, pois estou por trami-

tar a sua compra, talvez na próxima semana. Mas de preço, em quanto me 
vai sair a praça? 

-Propriedade ou alugada? 
-Alugada, naturalmente, por um curso. 
Colhe e calculadora e fai números. Tanto por cento de tanto, menos o 

índice de preços ao consumo, sumando ... 
-Sobre 10.000 pts. ao mês, mais depessas de comunidade. 
-1O.000? Já logo custa tanto como um andar. 
-É que cada vez há menos alugares de garagem, sabe, e os impostos 

disparárom-se no último ano, e ademais tantos roubos. 
-Está bem, fico com ela. 
-Boa escolha. Imos ao escritório formalizar o contrato. Mas preciso a 

marca do seu veículo para completar a papelada. 
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-Bom, podemos assiná-lo e deixar pendente o do carro. 
-Por mim nom há inconveniente. Assine aqui, e aqui, e aqui. 

FINAL 

O tresilho de SKY 
A lámpada de pé 
O pequeno televisor com antena de cornos 
A mangueira 
O balde cheio de cacharros por fregar 
O estante acugulado de livros 
O chao cheio de livros 
O cativo fogom de butano cheio de livros 
A bilha 
A colchoneta cheia de livros 
O gesto de grandeza 
A bicicleta. 



DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

REPERCUSOM NOS MEIOS DE COMUNICAÇOM 
PORTUGUESES DAS PUBUCAÇONS E DEBATE SOBRE A 

SITUAÇOM DA LÍNGUA DA GALIZA 

Se há algo que sistematicamente se vem verificando na história da Galiza e de Portu­
gal, é o seu secular modo de viver de costas viradas e o grande e grave desconhecimento 
que existe em Portugal sobre a sua língua neste segmento da comunidade lingüística galego­
-luso-brasileira, conhecido com o nome de Galiza. 

V~RTICE 57INovembro-Dezembro 1993 

«Socialismo e mercado 
- Notas de EconoIIÚa 
Política» é um livro 
que nos chegou às mãos 
(dir-se-ia) por um feliz 
acaso. Ou melhor, por 
uma feliz «encomenda». 
Um encontro rápido 
e: «Folheia lá este livro. 
Parece que o autor tem 
interesse, O tema tem-no. 
E faz pane das luas 
preocupações. Se der 
alguma coisa para 
a Vértice. faz [oo.] 
Não, não vais ter 
dificuldades com a língua 
galega r.,]» 
Não sei se deu «alguma 
coisa» para a Vértice. 
Sei que foi um 
gratificante encargo. 

Sérgio Ribeiro 

Socialismo e mercado 
Sobre ou a partir de um livro 
de Ramom L. Suevos 
Para ler. Depressa. Já. 

E ditado por Edicións Laio­
vento, S. L.. de Santiago de 

Compostela, com o 12 como seu 
número de colecção, Socialismo e 
mercado ~ Notas de Economia 
Política (mantive a exacta grafia da 
capa) é de 1992. e o autor, Ramom 
Lôpez-Suevos, nascido em Ferrol, em 
1943, é professor de Estrutura 
Económica na Universidade de 
Compostela. Entre os seus livros e 
artigos, a badana destaca Ex.cedente 
económico e análise estrutural, Uni­
versidade de Coimbra, 1978 (por que 
Áfricas andaria eu nestas alturas para 
me tcr escapado e ou não ter retido 
o eventual eco?), Dialéctica do de­
senvolvimento: Naçam, f{ngua, clas­
ses sociais, Corunha, Agal, 1983, 
Portugal no quadro peninsular, Por­
to, Agal, 1987 (para que (Europas» 
me prepararia(m) que s6 depois do 
começo da leitura do objecto destas 
notas peguei e folheei estoutro 
livro?), O outro desenvolvimento, 
Novo Século, Compostela, 1990. 

«A surpresa)~ .da língua 
(e não só) galega 

Logo à partida, depois da zanga­
da surpresa por ver, na badana, re­
ferências que me/nos deveriam ser 
familiares, confrontei a outra surpre· 
S3 (menos zangada, mas talvez não 
menos lamentável) de me ver a ler 
o galego como se português esti­
vesse lendo. Sem paragens, sem he­
sitações, sem quaisquer necessidades 
dicionárias. 

Alguns sinais esporádicos da 
perenidade do que é bem mais que 
uma vizinhança de dois povos, do 
que é uma vivência histórico-cultural 
comum, não apagam o incómodo 
sentimento, a quase inquietação, por 
se estar pouco ou nada consciente 
do que vive latente e forte, resis­
tente, no mais profundo destes dois 
povos. E também o quase-remorso 
pela surpresa por menos sentir à 
margem de uma contribuição, res­
ponsável, para o entreter dos laços 
culturais e institucionais coerentes 
com o que está na raiz das cüi~as e 
se reflecte na sua linguagem. 

Esses sinais esporádicos, que 
sobretudo a música, as canções de 
luta, nos tem trazido pela esquerda, 
exigiriam a integração num proces· 
SO, ou um processo de integração, 
particularmente nestes tempos em 
que estas palavras/conceitos parecem 
mágicas que o capitalismo transna-' 
cional colocou ao seu serviço, recu­
perando o que a realidade lhe impõe. 

Nesta dita «construção da Euro­
pa», tão discutível e tão neg~ti va 
porque não é a da cooperação entre 
Estados-nações e nações que não são 
Estados, o tipo de profundas, puuCü 
consciencializadas e nada instituciona­
llzadas relações entre um Estado­
-nação com oito séculos de iden­
tidade e soberania, como Portugal, 
e uma nação que resiste ao apa­
gamento e à absorção pelo E~tado 
de que faz parte, como é o caso da 
Galiza, poderiam ser paradigmáti­
cas para uma Eu.ropa de cooperação 
e solidariedade, esta sim construí­
ver por ter os caboucos no que os 
povos enraízaram em si, e enfoflll.ull 
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as suas identidades históricas e 
colectivas. 

O que a lehura do livro deste 
economista galego despoletou, e 
logo a partir da leitura mais inicial 
e epidérmica, merecerá registo, não 
como confissão pessoal mas como 
tomada de consciência a procurar 
tornar o mais larga possíveL 

E Ramom L Suevos bem tem 
feito por isso, no que tem sido a sua 
actividade, marcada, ao que comecei 
a tão utilmente apreender, por um 
forte pendor pedagógico, e em que a 
sua Galiza aparece ligada a Portu­
gal por laços que se vêm revelando 
- e ele revela - indestrutiveis, não 
obstante pouco afagados, ou limitan­
do-se a inaugurações de pontes, que 
muito são mas mais e outras «pon­
tes» se exigem. 

Portugal no quadro peninsular, 
de que só tive oportunidade para ler 
o índice e folhear as referências 
bibliográficas (talvez [la narcisa pro­
cura de me encontrar ... ), parece-me 
um livro do maior interesse. E de 
obrigatória. leitura imediata. Como 
este. Logo que acabado ele e outros 
inadiáveis (e irrecusáveis) encargos. 

Reflexos em tomo 
da crise do socialismo 

Mas, como deveria ser evidente, 
este encargo assumido não se pode 
cumprir esgotando-se na referência 
ao que teria sido despoletado pela 
leitura do livro, incluso pelo rol dos 
sentimentos e remorsos suscitados, 
pelos «mea culpa» a pretexto do não 
lido e do auto-prometido recuperar. 

No entanto, ainda antes de notas 
mais directamente relacionados com 
«Socialismo e mercado [ ... ]», dei­
xaria uma última referência a outro 
trabalho de Ramom L. Suevos. 

Tendo tido ac·esso recente, por 
outras vias, a dois números da 
revista .. A Trahe de ouro» -
publicación galega de pensamento 
crllico (exemplares que estimo 
excelentes), o relativo ao primeiro 
trimestre de 1991 incluía um tra­
balho de Suevos, Reflexon em tomo 
à crise do socialismo no Leste 
Europeu, cuja leitura interceptou a 

leitura e anotação de «Socialismo e 
mercado [ ... ]». 

Aliás, <! transcrição de <IRe­
flexons em 1orno [ ... ]» poderia 
substituir este meu comentário a 
«Socialismo e mercado [ ... l)~. 
E poderia fazê-lo porque a natureza 
do comentário que pretendo 
procurará relevar o que de 
significativo está no livro e, assim, 
convidar à/estimular a sua leitura, 
mais do que simular uma arguição 
do que seria a sua tese ou <iS suas 
teses. Não porque !1ão o merecesse, 
ou não o merecessem, mas porque 
não se trata da oportunidade (nem 
seria eu o eventual arguente ... ). 

No entanto, o que será essa. 
«selecção», a escolha do que põr em 
re!êvo numa obra tão interessante, 
com tantos motivos de interesse, não 
deixa de ser crítica. Até porque o 
que se releva. como significativo no 
que se escreveu e foi publicado, 
releva também o que não foi dito ou 
o foi com menor importância que 
seria estimável justificar. 

O confronto entre os dois 
sumários - o de ((Socialismo e 
mercado [ ... ])) e ·0 das «Reflexons 
em torno [ ... )l,} - mostra corno o 
artigo em A Trabe de Ouro poderia 
cumprir a metodologia de acordo 
com <l. natureza da abordagem a que 
me proponho, uma vez que, embora 
com arrumações não perfeitamente 
justapostas, são paralelos, estando, 
portanto, no artigo, o que mais 
relevante o autor Ira tau no livro. 
Podendo ser encarado, por isso, 
como um (ou o substituto de um) 
resumo autocrítica do livro. As 
escassas 15 páginas do artigo tratam 
de: 

«\. Significado da evoluçom 
russa; 

«2. Dialéctica do socialismo 
real; 

«3. Planeamento centralizado 
versus planeamento descentralizado; 

«4. A dimenson sócio-política; 
«5. O plano cullura!». 

Pelo seu lado, o livro «Socialis­
mo e mercado ... », nas Sllas 172 
páginas, cumpre o seguinte sumário: 

(,introduçom; 
«1 - A posiçom do marxismo 

clássico: o comunismo como produ­
to inelutável do capitalismo maduro; 

«II - O debate de entreguerrus 
a propósito do cálculo econ6mico no 
socialismo; 

<dH - O modelo soviético de 
crescimento; 

,<IV - Planificaçom centraliza­
da versus planificaçom descentrali­
zada. Dialéctica do socialismo real; 

«V ~ Aprender da História.)} 

Um livro desap";xo,,,ullol 
!compmmetido 
(011 vice-versa) 

Se se avaliasse o interesse, a 
atenção, o cuidado da leitura susci­
tados por um livro com base ilO 

critério da quantidade de sublinhados 
e de notas à margem, «Socialismo e 
mercado [ ... ]» estaria, seguramente, 
entre os livros que mais me 
provocou nestas já muitas décadas 
de leituras. Assim como também as 
«Reflexons em torno [ ... ]» ficaram 
bem coloridas e garatafunhadlls. 

Ramom Suevos começa por tor­
nar muito claro que escreve o seu 
livro enquanto se vive uma ,<crise 
ideológica sem precedentes nos 
meios marxistas», quando se estão a 
pôr em causa valores sociais básicos, 
até muito recentemente adquiridos 
como conquistas irreversíveis da Hu­
manidade. 

Este ,(momento» (histórico) que, 
por um lado, apela à reflexão e à 
escrita mas em que esta, por outro 
lado, é particularmente arriscada, dá 
motivo aos mais dispares pos!ciona­
mentos, individuais ou de grupo ou 
de tendência, dentro de uma área de 
pensamento (e acção) catalogada ou 
catalogável como «de esquerda», e 
ou ao seu acirramento e clivagens. 

Na "Introduçom,), Suevos refere 
os posicionamentos oportunistas 
(com as suas «recompensas», tantas 
vezes enganosas), as manifestações 
esquerdistas que ludo resolvem com 
a afirmação de que nada foi feito 
realmente o que se dizia ser e é 
preciso que, agora e já, tudo seja, os 
posicionamentos mais morais que 
políticos, com dificuldade de se 

Nos últimos meses, ao parecer, alguns meios de comunicaçom portugueses, nomea­
damente o jornal PÚBLICO e revistas como VÉRTICE, estám a fazer-se eco de certas publi­
caçons escritas em galego, seguindo a Norma defendida pola Associaçom Galega da lín­
gua, como é o caso, por exemplo, do livro do Professor López Suevos, intitulado Socialismo 
e mercado, ou o romance do Professor Henrique da Costa, do qual se inclui umha recen­
som neste mesmo número da revista. 

No número de Dezembro de 1993, a revista VÉRTICE inclui umha atinada análise do 
livro do Professor da Universidade de Santiago de Compostela em que manifesta a sua 
«surpresa» da língua (8 nom só) galega, que reproduzimos de forma fac-similar para melhor 
conhecimento dos nossos leitores. 

I\jos próximos números de Agália informaremos sobre outras informaçol1s publicadas 
no PUBLICO que abordam a situaçom do reintegracionismo na Galiza e a difusom impor­
tante que apresentam os problemas lingüísticos dos galegos para os irmaos portugueses. 
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PERGUNTA DO BNG À JUNTA DE GALIZA 
RELATIVA À RENÚNCIA A RECEBER O RESTO 

MUL TIMILHONÁRIO DA DíVIDA HISTÓRICA EM CONCEITO 
DE NORMAUZAÇOM DO IDIOMA GALEGO 

o dia 11 de Janeiro de 1994 foi apresentada perante a Mesa do Parlamento Galego, 
umha pergunta da Deputada D. Maria Pilar Garcia Negro, do BNG, para ser respondida 
de forma oral, relativa à renúncia da Junta de receber o resto multimilhonário da dívida hiso 
tórica em conceito de normalizaçom do idioma galego. 

Á MESA DO PARLAMENTO; 

MARIA PILAR GARCIA NEGRO, deputada do GRUPO I'ARLAMENTAR DO 
ALOQUE NACiONALISTA GALEGO (BNG), ao amparo do I~cgularncnlo da Cámara, 

apresenta a seguinte PERGUNTA, para a sua resposta oral CfI PIeIlO, relativa á n:mincia 

da Xunla a percebe! o r{'~to multimilionário da Jêhcda hj~(ó!ica CII conccito de 

normalización do idioma galego. 

Nunha primCirã fase, foi á inacci6n absoluta e a inêrcia -cspaiiolii.àdor;l; fiimha 

scgúüô& ·.fas~--::<l-pro-m\ilgãGiõ·n-;-dõ: lois·(lli-dcGrctos pretensamente normálizadórcs quê-Ttõ"n . 

se nplican a prol do uso público do galego; nunha ierccira fase, rdorza-se desde !l. mesma 

Xunta a oferta espaiiolizadorll, por moita que se a.umen\cn considerabdmentc os 

orzamentos destinados ii normalizadón lingüística (3.022 millóns para o ano 1993), ainda 

que Ilon alcancemos a saber onde se cmpregaron exactamente a benefício de qué 
espectaculares accións práticas e positivas para o aumento do uso piiblico da Hngua 

,própria da Galiza; na fase 2ciual,.cl! fins, inteiramo-nos (numa que dito na Alcmafta) dr. 

qu~ o Governo ·Galego ren·úncia a perceber os 18.000 millóns restantes para a 
normalización do galego, apesar de o sr. Conscllciro de Educación e Ordenación 

Universitária reiterar na anterior leKislalura que a reclamación desta canlidade seguia 

pendente. 

De modo e maneira que o nível compclenci~1 galego no/! é ncn o catalãn nen u 

basco, nenguo dos indicadores económicos ou de bencstar social ravorece a Galiza, nOIl 

recebemos do Estado ncn a sombra do que nos corresponderia como nación 

subdesenvolvida e submetida a drenaxe colonial de recursos, matérias primas e man de 

obra .. c, ainda por riha, a Xunta de Galiza permite-se o luxo de renunciar submisamcnte 

á negociación ou reclamación alinJl:cnte aos miJes de miJlóns <te pesetas restantes cn 

conceito de normalización do uso do galego, por moita que a sua cxaltación demagóxica 

fase efémera bandeira pré-eleitoral e eleitoral do mesmo Presidente da Xunla 

Ante isto, formulamos a seguinte 

PERGUNTA: 

l..Como explica a Xnn!a irresponsabilidade e ucfección (amafia corno a de renunciar 

a negociar -e pcrccber- dczaoito mil millóns de pesetas do Estado c~paiiol en 

conceito de normalización do uso do galego? 

Santiago de Compostela, 11 de Xanctro do 19:)4. 

AJ;do.: Maria Pilar Garcia Negro, 

Deputada do G.P. do BNO. 

No texto da sua per­
gunta, que reproduzimos 
fac-similar, a deputada de­
nuncia a inacçom absoluta 
e a inércia espanholizado­
ra -como se pode verificar, 
dizemos nós, ao analisar­
mos as Normas aberrantes 
impostas por Decreto que 
consagram a assimilaçom 
lingüística do galego ao 
espanhol-; a promulga­
çom de leis ou decretos 
pretensamente normaliza­
dores que nom se aplicam 
à promoçom do uso públi­
co do galego -o único que 
se busca é implantar mes­
mo pala força o 'castra­
po' - e numha terceira fa­
se esta oferta espanholizao 
dora reforçaose dedicando 
fundos por um importe de 
3.022 milhons de pesetas 
que a deputada -e a socie­
dade galega- nom aca­
bam de conhecer o seu 
destino. 

Nesta mesma linha de 
promover a assimilaçom lin­
güística do galego, da ópti­
ca da AGAL, estaria a re­
cente criaçom do Instituto 
"Ramón Pineiro», Instituto 
que vai receber a maior par­
te dos fundos destinados 
pola Junta para manter es­
sa cirimónia de confusom e 
prosseguir com a sua estra­
tégia maléfica de consu­
mar, maquiavelicamente, o 
funeral do galego. 
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A DENEGAÇOM DE AJUDAS ÀS PUBLlCAÇONS PERiÓDICAS 
ESCRITAS EM GALEGO AFECTARÁ AO SEMANÁRIO 

«~A NOSA TERRA») 

A Associaçom Galega da Língua vem denunciando desde as páginas da revista Agália, 
nascida na primavera de 1985, a denegaçom sistemática e contínua que mantenham os 
poderes políticos galegos quer com as suas actividades quer com as suas publicaçons e, 
nomeadamente, com a revista AgáliEL 

A revista Agália, como podem verificar os nosso leitores, nunca conseguiu publicidade 
de nengumha das Conselharias da Junta nem tampouco das partidas e)(istentes para pro­
mover as publicaçons de carácter periódico que usam em 8xclussiva o idioma galego. 

AN SA TERRA 

ImIt1miHw.W$ 
ftM"'ti"'tI1M 
~ 
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PERIÓDICO GALEGO SE~lANAl 

Beo.querldo Amigo: 

Ainda que penso que. xa terá cofiedmento de que, pol~ primeira vez na Auto­
oomla; as publlcad6n8 perl6di~s totalmente escr!~as en g:alego noo van redbif 
axudas da XtU1ta, quero redam:u 11; st!:i! C:'OfJI5lderacI6n, como persO<'l preocupada 
pola normalizadón ilngUfstlca e responsábel dunh~ entidade que loil2 a. prol. 
deste ol»;ec'dwo, sobre ~ trascef]déi'lld~ WUl, In!clativa cle governo .• 

Esta medida, como vostede sabe menor que nlnguén, oonculca claramente ~ Lei 
de Normalivzctói1I tlngüístka e é discriminatória e ilegal. A drcun5lãlilcia de cz­
drar coa sald2 duo diana en galego aumelflta a gravidade deSta Inesperada e ar­
bltrãrla retIrada de axudas para ~ preOOll en g:llego. Ante t,& ausénda duntu. le~ 
zlsladón ~(JI Jl:elto, 00 novos proxectos, pem tamén :!lqueltW que levamos anoo e 
anos no mercado, dependemos da vontade discreciom.l 00 Governo de rumo. 
Excusado é engaclir que se esta dase de 2K1Jdas nOI1 está fegulad~, COfllverterase 
nunh:a roda de favores e que, t:;1, obr!gar!l :h p'lbiladóns que 03 r~e-
DaI] e pretendan a continuIdade apoio ecooomloo"imUbJdorcl. 2. devolveJr o 
fa,!()f baixo espéde de lnformadón. 

Non é li! sua solidariedade o que pretendo reclamar, por moita que a trascedél1-
da desta Irregulariedade poidesc í{ustiflaJJ~. cada :ilSocbc!6rn ten crité.lo lllOOI1-
do para valerar 00 feItos. Ma1s polo ben. da nO\Tl1l2lizarnn quero facerlle ver 
roo estas Mas o Inlerese de reclamar unha iexislaclón clara e pmgreslsrn que 
regule as axudas que receben os meios de comuI11cad6n gllllegos, !:aI como 
existe en Calaltmy3, por exemplo, e mesmo noutras comunidade! 2lut6nomm 
too situadóm HngiHstlcas ben diferentes da ilooa, como Madrid. 

A un xomal asent2lclo sobre bases tan firmes como A NOSA TERRAp 

00 debalar de tantos tinos e nun abano de clrcunst§.ncl:<w poUtlaw que '<Ia! 
d~ a represl6n criminal nQ corpo concreto dos seus redlictoi'e3: â emlgradón ou 
o aseJto durante o rasclsmo, non lIe van tremer os 1illicero!S porque UIl1 determ!­
nado gabinete autonómico procure castigaia. Pem as le!s oon parn que se 

e para I) progreso do pars. Se nos ruruda a establecef un regulamento 
~da,"l ~o g<;)legn, !!~ !"f'"rem0-9 !'!-:'i! ~ (inlcoo b-;neficladoo, 

Agradem de ~ntemán a atcnd6n que ten3 :li ben presta, ii. esia§ Ii~ e no en­
tmto aproveito 2 ocaslón para 11e facer cheg211" \ln s:r.údo oordl21. 

1'11.1.11".: AI50275J!5.INSCMA NO 1\ M. DE POWTEVEDAA, fÓilO 110,llSRO ~ IX !SOCIEDADES. fOlLA MI' ~2t2 

Segundo infor-
ma o Director de A 
NOSA TERRA em 
carta, que reproduzi­
mos, este semanário 
também vai ficar pri­
vado, desde o ano 
1994, da que 
vinha recebendo. 
Esta medida, como 
já tem denunciado a 
AGAL, «conculca 
claramente a Lei de 
Normalizaçom lin­
gUística, é discrimi­
natória e é ilegal». 

A Associaçom 
Galega da Língua 
soma-se, evidente­
mente, à iniciativa 
de que se estabele­
ça umha legislaçom 
para evitar 
concessom 
das dependa da von­
tade discrecional do 
Governo em ques­
tom e que se regu­
lem e fagam públi­
cas as ajudas. A 
AGAL reclama, atra­
vés destas páginas 
do seu órgao de ex­
pressam, umha 113-
gislaçom clara que 
regule as ajudas 
recebem os 
de comunicaçom ga­
legos, tal como exis­
le nos Países Cata­
láns e mesmo nou­
tras comunidades 
autónomas. 



ACTIVIDADES DA ASSOCIAÇOM GALEGA DA LíNGUA 
NA CIDADE DE OURENSE 

Dentro do programa de actividades realizadas pola AGAL na cidade de Ourense, nos 
primeiros meses do ano 1994, celebrarom-se duas de especial importáncia. A primeira tivo 
lugar o dia 2 de Fevereiro no salom de actos do Ateneu de Ourense e consistiu numha con­
ferência pronunciada pola Professora Doutora D. Elvira Souto, catedrática de Didáctica da 
Língua e da Literatura na Escola Universitária de Formaçom do Professorado de E.G.B. da 
Corunha, quem analisou, de modo magistral, o tema da Mulher, crime e literatura, tomando 
como ponto de referência fundamental os seus recentes estudos. 

O segundo acto tivo lugar o dia 4 de Março, às oito da tarde na Galeria Sargadelos 
e consistiu numha mesa-redonda centrada em O uso do galego e os vocabulários científi­
cos, em que participárom o Professor D. Isaac Alonso Estravis, D. Carlos Garrido e a Pro­
fessora Doutora Maria do Carmo Henríquez Sal ido. 

Neste acto, D. Carlos Garrido e D. Jesus Miguel Conde construirom umha notável sín­
tese muito esclarecedora do seu Estudo publicado no número 34 da revista Agália que re­
produzimos textualmente para melhor informaçom dos nossos leitores: 

«O artigo sobre léxico científico galego que hoje apresentamos aqui contém umha críti­
ca de dous livros editados pola Direcçom Geral de Política Lingüística da Junta de Galiza 
que recolhem terminologia de Matemáticas e Ciências Naturais (quer dizer, de Biologia, Fí­
sica, Geologia e Química), os quais fôrom elaborados por vários profissionais do ensino se­
cundário e superior destas disciplinas e revistados polo Instituto da Língua Galega da Uni­
versidade de Santiago. A nossa análise crítica deste trabalhos leva-nos, infelizmente, a 
valorizá-los negativamente, e nom porque duvidemos da sua necessidade, já que julgamos 
que obras deste tipo som importantes para normalizar a língua entre docentes e discentes, 
mas polos seus conteúdos, contrários à natureza e funcionalidade da nossa língua em ge­
rai, e ao código científico em particular. 

O artigo aqui apresentado denuncia que atraiçoando a natureza da nossa língua pode 
chegar-se em muitos casos a situaçons que ponhem em perigo a funcionalidade do código 
científico galego. Qual é, pois, a natureza da língua galega? Sem dúvida, como demons­
tram claramente os estudos filológicos comparativos, a de um romance ibérico ocidental. 
E qual a sua relaçom com o romance ibérico ocidental denominado «português»? Trata-se, 
claramente, de umha relaçom congenérica, bem que obscurecida por séculos de mútua ig­
norância, e empobrecimento e deturpaçom do galego por penetraçom do castelhano (ro­
mance ibérico central). 

Historicamente o povo galego tem tido diferentes conceitos a respeito da sua língua. 
Com efeito, durante os Séculos Obscuros e até o Ressurgimento o galego era geralmente 
considerado como variante ou dialecto do castelhano (mais exactamente, talvez, haveria 
que dizer como corrupçom do mesmo); com o processo de cultivo escrito e dignificaçom 
social da língua que começou no fim do século passado e continua, embora com altibaixos, 
nos nossos dias, foi ganhando difusom o conceito de o galego ser umha língua indepen­
dente, a respeito do castelhano desde logo, e porventura também a respeito do português. 
Di-se aqui «porventura» devido a que, se bem muitos autores acreditárom ou quigérom acre­
ditar na independência de galego e português, por outra parte, forçados por imponente evi­
dência, tivérom que admitir que o parentesco entre os dous era mui estreito. Polo contrário, 
outros autores, ligados às Irmandades da Fala e à Geraçom Nós (designadamente J. V. 
Viqueira, V. Risco e D. Castelao), abraçárom a ideia de o galego formar parte com o portu­
guês umha unidade lingüística, embora sem atingirem, devido à;s limitaçons sócio-culturais 
da época, umha praxe ortográfica estritamente conseqüente. E este o conceito da língua 
que o actual Reintegracionismo quer promover e traduzir em factos práticos, (nomeadamente 
numha ortografia e léxico culto comuns com o português) e eu digo-lhes que a minha mo­
desta opiniom é que só ele poderá devolver-lhe à língua galega a completa funcionalidade 
de que umha vez gozou, a qual, no caso que hoje nos ocupa, lhe permitirá ser veículo de 
ideias científicas. . 
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o Reintegracionismo baseia o seu conceito de língua galego-portuguesa no polimorfis­
mo dos sistemas lingüísticos e é mui fácil conceber o paralelismo entre este polimorfismo 
e o das espécies de seres vivos. Assi, temos que as espécies de amplo domínio geográfico, 
como a humana, constam habitualmente de raças que, ainda sendo caracterizadas por de­
terminadas peculiaridades, nom estám reprodutivamemte isoladas entre si. Da mesma ma­
neira, as línguas mui estendidas, como o galego-português, constam de variantes que mos­
Iram caracteres privativos e diferenciadores (léxico, morfologia a, sobretodo, fonética), mas 
que, conservando ainda rasgos fundamentais de cossam, nom impedem, polo menos total-
mente, a comunicaçom entre os falantes do sistema a, ante nom a impedem nas reali-
zaçons cultas. Isto verifica-se por existir no âmbito da escrita e realizaçons cultas umha 
ortografia, léxico, e, em menor grau, umha pronúncia comuns a todas as variedades da língua. 

Para ilustrar a «diversidade dentro da unidade,. dos sistemas lingüísticos, permitam-me 
que lhes refira duas experiências pessoais, Com motivo de um encontro de investigadores 
auspiciado pola C.E. o ano passado desloquei-me a umha cidade do NE da Inglaterra deno­
minada Newcastle-upon-Tyne. Nas sessol1s de trabalho intervínhamos, sempre em língua 
inglesa, gentes procedentes dos Países Baixos, França e diferentes region:s da Gram­
Bretanha. Eu, que julgo poder gabar-me de possuir um aceitável nível de conhecimento da 

inglesa, nom tivem problema algum para perceber o que nesse foro, tanto nas ses­
sons plenárias quanto nas conversas privadas, 8xpugérom os colegas continentais (que, 
coma mim, falavam o artificial inglês estándar «da S.B.C.» que se ensina nas escolas), nem 
tampouco a língua dos colegas provenientes de zonas do S. da Inglaterra ou mesmo Gales; 
ora bem, a respeito dos anfitrions, quererám acreditar se lhes digo que achei difícil seguir 
as suas explicaçons durante as sessons plenárias, quando era evidente que cuidavam a 
língua empregada, e que nom era capaz de entender nem 10% do que este colegas diziam 
nas conversas espontâneas entre sessons? Posteriormente interei-me de que na regiam 
de Newcastle é falado um dialecto do inglês denominado «yoodle», que mesmo para os na­
tivos doutras zonas da ilha britânica resulta incompreensível devido à sua hermética pro­
í1!Jncia. Por outra parte, como estudante de alemám desloquei-me à cidade de Brema neste 
varao passado. Ali comprovar como aos filmes suíços falados em alemám era siste­
maticamente incorporada umha legendagem que reflectia exactamente, nom traduzia, o que 
em cada momento diziam os actores, pois que o alemám da Suíça tem umha fonética tam 
diferente ao da Alemanha que aquel se torna, 110 contexto da elocuçom quotidiana, quer 
dizer, e nom cuidada, praticamente imcompreensível para os alemáns. Conta-
do, claro a ortografia do inglês empregada em Newcastle e a do alemám da Suíça som 
coincidentes com as empregadas, respectivamente, em Londres e Berlim, e o mesmo acon­
tece com o léxico (culto). 

Depois de se tsr introduzido esta longa digressom sobre a na~ureza da língua galega, 
que se julga ser nuclear para o tema da habilitaçom de léxico científico, podemos passar 
a analisar como a desnaturaçom ocasionada na língua polo anti-reintegracionismo ou isola· 
cionismo em militam os autores das obras criticadas influi negativamente na fUllcionali-
dade do científico. 

Entendemos que o ou científica é funcional quando: 
1. o serve para denotar objectos, fenómenos e pl"Ocessos com exactitude, 
2. o nessa denotaçom nom estám envolvidas conotaçons subjectivas, ideológicas ou 

emotivas, quer dizer, quando é objectilla, e 
3. o quando tende para a estabilidade, unilormidade e, quanto possível, universalidade. 
A continuaçom som enunciadas as perturbaçons que no código científico introduz o 

isolacionismo, classificadas segundo os vários aspectos da praxe da corrente anti-reinte­
gracionista. 

A) Perturbaçons causadas ortografia e morfologia iso!acionistas. 
Este tipo de perturbaçons atenta contra a exactitude, uniformidade e universalidade 

do código científico e som devidas a umha morfologia e ortografia anli-etimológicas. 
-Vulgarismos: componente/componente; palatocadrado/palatoquadrado (contra univ. 

e 
-Morfologia 1: pole/pólen; same/sémen universalidade e uniformidade) 
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-Morfologia 2: alóctono/alóclone; glicosa/glicose; gramo/grama; ciclón/ciclone; des­
forestación/desflorestamento (conlra uniformidade). 

-Acenluaçom divergente com o português por submetimento ao castelhano 
(contra unif.) 

-Géneros gramaticais divergentes com o português padrom, por submetimento ao cas­
telhano (contra unif.) 

-anlíxeno/antígeno; esóxeno/sxógeno; ósidos-ósidos/ósidos-óxidos 
tra 8xactitude, univ. e 

B) Perturbaçons causadas sefecçom léxica isolacionista. 
-Hiper-enxebrismos: adro/átrio; auguento/aquoso; baleiro/vácuo; escada biolóxica/es­

cala biológica; tarralo/papo (conlra exact. univ. e unH.) 
-Divergências léxicas com o português a unif.): 
" Por submetimento ao castelhano. Levam nalguns casos ao empobrecimento de fa­

mílias léxicas e campos semánticos e a a.lteraçons na freqüência de uso de sinónimos: 
amidón/amido; ano/ânus; arsénico/arsénio; códea terrestre/crusta (terrestre); cráter/cra­

tera; artello/arlículo; conducto/ducto; cuncaJbacia; embarazo/gravidez; gran-grao/grao-grau­
grado; guerlas/guelras-brânquias; percorrido/percurso; poboación/povoaçom-populaçom; sí­
lice/sílica; táboa/tábua-tabela; talo/talo-caule. 

* Por escolha de umha determinada variante geográfica que acarreta dialecializaçom 
da língua: 

abázcaro/zângao; deda/dedo do pé humano; eixe/eixo; ril/rim; xeo/gelo; donicela/do­
ninha; mario/melro; avéspora/avespa. 

-Restriçom ao nome popular (em certos casos dialectal) e ignorância do técnico, su­
pradialectal (segundo os distintos casos, contra a exactitude, objectividade, uniformidade, 
e mesmo universalidade do código): 

queixo/mento; bugallo, carrabouxo/cecídia; cabezolo, cágado/girino; camifío de San­
tiago, carreiro das eslrelasNia Láctea; chapeo/umbráculo; embigueiraJcordom umbilical; goro 
xa/garganta; lentella/cisticerco; pinga/gota; ruxidoiraJcatarata; píntegaJsalamandra; cagu­
lo/arenícola. 

-Registo errado ou nível de uso inadequado (contra a exactitude, uniformidade, uni­
versalidade e, sobretodo, contra a objectividade da língua): 

caveira/crânio; cuspe/saliva; rabo/cauda; remoer/ruminar. 
-Ignorância da que leva a estabelecer falsos sinónimos e a consagrar termos 

vulgares como cultos e proscrever termos cultos como vulgares (contra a exact., univ. e 
baizo = labia/beiço'" lábio; chan "" solo/chao '*' solo; colo == pescozo/colo '" pescoço; CQr­

tiza/córtex; seixo", cuarzo/seixo '" quarço; xermolación = xerminación/germolaçom *' germi­
naçom,.. 

D D D 

PRÉMiOS ROSALiA DE CASTRO DE POESIA 

. Aos vários prémios e concursos literários que nom discriminam os lEndas galegos por 
razons ortográficas vem de somar-se o Certame de Poesia Rosalia de Castro, organizado 
anualmente pola Associaçom Rosalia de Castro de Barcelona. 

O júri, presidido polo antropólogo Manuel Mandianes Castro, e do qual também forma­
vam parte MOl}cho Ramos Requejo (Professor de Sociologia d.a Universidade de Barcel?­
na), Eduardo Alvarez puga (jornalista) e os membros da Assoclaçom organizadora Ramon 
López Pérez e Xúlio Cousil, resolveu a séptima convocatória do certame o 27 de Novembro 
passado, concedendo os seguintes prémios: 
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1. o Prémio: Manuel Celso Matalobos Cerceda, polo Cancioneiro Serodio Santandresi­
no, apócrifo medieval integrado por oito poemas dos quais apenas se apresentam cinco 
devido ao avançado «estado de deterioro» dos outros três. Embora a apresentaçom introdu­
tória dos textos esteja redigida em ortografia isolacionista, no próprio cancioneiro o autor 
utiliza as grafias reintegracionistas para melhor harmonizar o vocabulário medieval e actual 
dos poemas, que adoptam recursos de estilo da nossa lírica medieval. Os autores apócrifos 
dos poemas som Joam Moogo, Baudilio Xograr e Lopo de Cerceda. 

2. o Prémio: José Manuel Outeiro Garcia, por Vontade de Viver, poema redigido seguindo 
a normativa proposta pola AGAL. Do autor já publicamos no nosso número 32 o poema 
Na Lua Derradeira (Poema em Quatro Tempos). 

3. o Prémio: Anxo Luis Vázquez Lata, polo bloco poético Desde que te teno. Conézote. 
Quero chegar a vello. 

Os textos premiados fôrom publicados na revista da A.C.G. Rosalia de Castro, Lua No­
va, que já vai no número 24. 
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Reproduzimos o poema que levou o 2. o Prémio e a acta. 

VONTADE DE VIVER 

José Manuel OUTEIRO G. 

ser fogos-de-vista 
e aportar novas estrelas ao ceu 
ser umha vela acesa polos dous extremos 

viver em contínuo movimento 

explorar todos os caminhos 
olhar todas as luzes 
ser toda a verdade 
viver todas as vidas de umha vez 
escuitar o sussurro do vento 
ter vontade de viver 

buscar as verdades de todos os contrários 
e em ti próprio sintetizá-Ias 

guardar em ti 
a sabedoria da paz 
e a força da guerra 

cumprir a missom de cada momento 
fazer um cúmplice do tempo 

ressuscitar de todos os eclipses 

ser o solitário sol no dia 
e à noite estrela acompanhando à lua 
amar sem barreiras, de todas as maneiras 

nascer, viver e morrer cada dia 
renascendo sempre em pulos novos de energia 



abrir as portas de todas as possibilidades 
morar em todas as estâncias 
deixar falar todas as vozes que em ti morem 

andar todos os caminhos do labirinto 
olhar tudo de Iodas as perspectivas 
viver dentro dos limites para os derrubar 

cobrir o mundo 
com o frescor do orvalho 
que fertilize lodos os sidos 
e doar-lhe a luz do sol 

e afinai 
a saudade de Universo. 

verão de 1992 

A50CIACION CULTURAL GAlEGA 

ROSAlIA DE C'\Sllm 

r'::ederlco Soler, 71 
Tel!Fe~ Oíldna: 375 
Tel. Baf Saclaf: 375 
08940 CORNElLA 
(Elarceforl«l) 

"VII CERTAME DE POESIA GALEGA 
ROSALIA DE CASTRO 1993 
CORNELLA DE LLOBREGAT 

Na sê da nos a Entjdadé' Social "Hosa.l:ía de Castro" de 
COI'n~llb de Llobregat. reúnsee o xurado calificadol" pal"a conCedei" 
(\.'3 py<?mjos do sétimo certame de Po€s:ía en'galego. comr.osto p('.r: 
PRESIDENTE: D. MANUEL MANDIANES CASTRO 
SEGREDARIO, Do Xl/LIO COUXIL VAZQUEZ 
VO<:AL. ,D. RAMON LOPEZ PEREZ 
VOCAL ., D. MaNCHO RAMOS REQUEJO 
VOCAL D. EDUARDO ALVAREZ rUGA 

Sendo as 19 hOl"SS do dia 27 de Novembro de mil n0velltentos 
noventa e tres. dispois das delibe!·aci~ns correspondentes 
procedE'ffi')s 4 votaclón e quedara elsxidos Ilsegt.m DS votos acada.dos, 
os seguintes poemas con €xpresión. do seu número de re;dstt-o e 
titUlO ou ]~ma de encab@zamento: 
1 º Premio, NUMERO 6. CJ\NCIONEIRO SERODIO Sfi.NnNDRESINO 
2Q Premio, NUMERO 7. VONTADE DE VIVER 
JQ Pr-?mjo:--NUMERO lS.BLOQUE POETICO: "Desde> qUI? te teffo. C.:.l(j'?z<.."te. 
Quero chegar ave] 10. 
Como menci6n especial do xurado quedan selecci(\nado5 os nUm~I"OS 
36-"Un dla vira. 5-"Non me importa a túa COI-. 23-"fjn di'! caSá. 

Sen tl'J~- mais que tra.tar, firmamos' êl. preSEnte ACT~, tódo10~ 
compoflentes do Xuya.do. en Cornellà de Llobregat. s0ndo as 21.30 
hot"as do xa devandjto dia vintesete do mes dos Santos di? mi 1 

;;;;;.~,;,,;:;;,;~ ~ r ~~-~' Ir 
NOTA, Os compOf1~nteS(dO Xurado d:::S facer fjnc~: qu::- ~ 
deber1a potenciar a pa.rticjpación de escritores nobeis. € polo 
tanto acadar, dalgún xeito, outra variante!" de concurso na que SE' 

v~xan :reflexados todos aqueles que escomenzan dE' f!OV0. Tam4>n 
prOpOfiell10S qUE' se impulse ô méximo posible a pubiicaci0n 
recopiladB de tódolos poemas premiados e de mención ~srecjal, 
feita po10s diferentes xur-ados que pêlsaron por est~. ;.:a 
prestixioso. Ce]"tame de poesia. 

485 



CONFERÊNCIAS SOBRE A LíNGUA GALEGA HISTÓRIA 
E NA ACTUALIDADE EM UNIVERSIDADES DA ALEMANHA 

Na semana do 14 a 19 de Fevereiro, €i convidada paios Departamentos de Lingilística 
e Filologia Rom<Ílnica das Universidades de Tllbingen e Bamberg, pronunciou duas confe­
l'êl1cias sobre a Língua galega na história e na actualidade, a catedrática da Universidade 
de Vigo e Presidenta da Ássociaçol11 Galega da Língua a Professora Doutora Maria do Car­
mo Hemíquez Salido. 

Na Universidade Tübingen analisou o problema da fUl1çom que deve ter o galego na 
Galiza entre os galego-falantes, isto e a política idiomática e os problemas de como tem 
que .ser o galego, da forma que convém que assuma, e o problema da planificaçom lingüística. 

Na Universidade de Bamberg apresentou o conflituoso tema do estabelecimento da 
normativa, os usos da língua e os problemas que levanta o conhecimento e o bom uso da 
língua, o processo de substituiçom lingüística, a situaçom legal do galego e a situaçom do 
galego-português nas disposiçons emanadas das instituiçons europeias. 

As conferências fôrom dirigidas a estudantes e professores das Universidades de Tü­
bingen e de Bamberg. Com estas actividades os directores dos Departamentos tentarom 
que o professorado e estudantes possuíssem umha informaçom directa da situaçom do gale-
go-português neste território da Gal/aecia. 

o O O 

A CONSELHARIA DE EDUCAÇOM MANIPU 
INTERESSADAMENTE UM AUTO DO TRiBUNAL SUPERIOR 

DE JUSTiÇA DE GALIZA 

Perante a informaçom aparecida nos meios de comunicaçom e como aConselharia 
de Educaçom interpreta e manipula iníeressadamente um auto do Tribunal Superior de Justiça 
de Galiza, a Assocíaçom da Língua, Associaçom Cultural legalmente constituída 
para normalizar os uso do idioma galego neste segmento da comunidade lingüística gale­
go-luso-brasileira, manifesta: 

1. É um facto reconhecido Alto Tribunal que nos sistemas lingüísticos das comu-
nidades resulta impossível o seu submetimento a normas jurídicas, polo qual de nengum 
rllodo pode ser punível que um usuário ou conjunto de usuários socializem o modelo que 
seja mais acorde a autorizados critérios filológicos e lingüísticos defendidos por vultos da 
Romanística assim como coerentes com a história da língua. 

2. A AGAL tem que denunciar ante a pública que no texto elaborado pala Con-
selharia tenta atribuir-59-lhe a um auto o de umha sentença firme, aspecto fundamen~ 
tal em actuaçons desta modalidade o qual pode provocar confusom na opiniom pública 
galega. 

3. A AGAL tem que denunciar mais umha vez que o único da Conselharia 
é impossibilitar a expansom dos usos do galego é implantar «menu militari" umhas normas 
que atentam contra a essência do idioma da Galiza. Com estas actuaçons o que se está 
a comprovar é umha perda de falantes, que o uso do espanhol seja cada dia mais maioritá­
rio na Galiza e que mesmo seja mais frequente em meios que por lei deveriam promover 
o galego (assim a Televisam Galega). E muito lamentavel aConselharia nom se preo-
cupe por impulsionar o galego nos ámbitos da autonómica, que os seus má-
ximos representantes dem mostras de ignorar a própria Lei de Normalizaçom Lingüística 
e que mesmo nom se molestem em e)(pressar~se com um mínimo de correcçom e proprie­
dade: os membros do Governo galego som analfabetos em galego. 
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4. Nom se ajusta à verdade que os reintegracionistas sejamos «umha minoria», os que 
sim som minoria som os usuários das normas contempladas no Decreto Filgueira, pois 
esse modelo nom responde nem ao galego falado nem tampouco ao galego culto. O mode~ 
lo proclamado como «oficial» é umha autêntica trapalhada do ponto de vista e 
lingüístico. 

5. Nom deixa de ser surprendente que os galegos podamos ser obrigados a nom usar 
o galego. 

Para melhor informaçom reproduzimos o texto da demanda e o texto do auto, assim 
como a nota difundida pola Junta. 

ReCUlSO Conteacioso-AólfJiJ/iBtlfitiI'O 0110000529/1991 
sal3 do Conlencioso-AdllinúlJotivo. Seç$o Pri§eia. 
TllfBI/IIAI S!JPEIIOI OE !u,mçA OUA/m. 

D. Manuel Zebral L6pez j maior de idade! funcionário interino adscrito à Conse­
lharia de Educação e Ordenamento Universitário com N.R.P. 159 ECOGA 9147. Paro 
notificar dirijam-se a D. António Gil Hernández".- Av. Peruleiro, 18 - 7. o esq. 0. 

IS.Oll. CORUNHA. 

PmtllJITE A §.lU.A OOl\llP AREÇIOl 
E, :SOOUNDO> MELHOR PRrQJClEDIE EM DIrumro, moo; 

QUE em tempo e forma se me tem dado translado do Expediente Administrativo, 
que remeteu a essa Sala a Conselharia de Educação e Ordenamento Universitário 
da Junta da Galiza, relativamente ao Recurso Contencioso-Administratil'o núm. 
01/0000529/1993, interposto por mim contra silêncio administrativo desse orga­
nismo aos escritos registados em 27/0utubro/1992 e 5/Fevereiro/199J. 

QUE, solicitado reiteradamente pela Sala o Expediente, finalmente e sem actuação 
coactora dessa Sala, a Conselharia teve a bem enviá-lo e por «providencia» til' 
14 de Outubro, se me expuseram as actuações «para que formule a demanda den­
tro do termo de quince dias». 

QUE deduzi conforme a Direito a demanda. 

QUE, surpresivamente, se me trasladou umas ~~alegaciones previas» dU!I! ~upo,c;L(l 
e anônimo Letrado da Junta da Galiza, cuja identificação continuo a requerer ,''I(l', 

efeitos pertinentes. 

QUE nessas alegações pretextava ignorância de letm, do ~J.ioma galego, num 
claro atentado aos meus direitos. 

QUE essas alegações são urna máscara que encobrir a sua, aliás, manifesta impo-­
sição do idioma espanhol, impedindo qualquer manifestação léxica, morfossilltác­
tica ou ortográfica de que os falantes da Faixa Ocidental da Península Pirenaica 
nos dotámos a.ntes que os próprios hispanofalantes. 
Portanto~ o que o anônimo Letrado da Junta, decerto espanhol, amostra com to­

da a intensidade é o seu ódio contra qualquer manifestaç.ão genuina de galego, 
corno historicamente mesmo a literatura espanhola dá mostras de monumentos de 
racismo contra nós 1 as gentes galegas. 

QUE essa secção da Sala, contradizendo o que ditaram e praticaram até outras 
secções, emitiu um «auto», achamos, que desconforme por completo com o Direito, 
segundo se evidencia da sun--Ieitura, e 1 portanto, nulo a. radice. 

QUE não a Sala pode afirmar que «resulte imposible o seu sometemento a normas 
xurídicas» e imediatamente, ·-evidenciando assim uma arbitrariedade patente, 
proibir-me usa.r a escrita secular do idioma galego j ,sob pena -de eu ficar inde­
fenso violando dessarte o preceito constitucional. 

QUE não existe nem, no Reino, pode existir nenhuma legalidade sobre ortografia, 
como a Sala aliás reconhece, não cabe tomar esse pseudo-Decreto j tecnicamente 
defeitoso j para legitimar a imposiç.ão de uma maneira bastarda de .escrever o 
idioma galego. 

Por outro lado j a própria Sala, citando-o j evidencia que essas são «normas 

.. ./ .. 
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básicas pa.ra a u.nidade»; em consequência! essa Sala não COf'rectamente 
«:norni8S» como esse texto s.e j pretende, me obriga a tomar 

«unificadas uso 

as responsabilidades judiciarias, se debruça na 
t:2o:ria e da lingua tá.o temerário que apenas pode explicar-se 
pelo seü posicior1a.mento fundamentaL 

Ninguém que tenha conhecimen.tos nHJimentúTes de Lin.guística pode afirmar 
os sistemas linguísticas, na 81:1,8. realiz&ção escrita9 sejam criação espontânea 
Comunidades. 

Dizendo assim~ não cabe depois impor uma norma. a quebrar essa ~<nnm'"n,';~ 
de. A Sala conhece muito bem que a escrita é "j"h(1T"eAlO 

nào só con hecem 
a Saia aparente 

apesar 
Santi8,go, 
gues), nem 

1;::;80 explica dito «nonm.d:ivo» 
apresente recorrente», Não certo~ 
como abaixo se visuaLiza. É a dessa Sala a que faz «totalmen-
te distinto» o que abusivamente e o que na Galiza, sécu-
10s1 se utilizou pelos alfabetizados e que hoje é urna das seis línguas na 
Uniã.o Europeia, onde algum Parlamentário galego pode empregá-la sem ser 
reprimidoo 

QUE, dada II situação de força a que me submete a Sala~ contra todo o direito e 
dizer que me sinto como aqueles que foram fusilados pelo 

mero facto de Talar 
a de 

tratamento que recebemos 
qUr2 regem a Galizao Eu, como 

galega para lhes fazer ver o· 
as instituições espanholas 

no Povo Galego em lutao 

FRCIDS 

A teor Lei Jt:trlSOlCCl'on,u 

e foi Recurgo C-C'Ul',,-,C,lU,,',J-,fiU-

contra silêncio adrninistratí vo da 
Conselh.."ITia de Educaçâ:o aos escri tos acim~ indi­
cados' 

Nesses escritos reclamava, no meu ooneficio, o 
cumprimento dos ({Acordos de estabilidade» para 
05 ProfessoreE, não nurnerários t assinados entTe 
essa CODselr~ia e os Sindicatos. 

Em particu18x, eu nesses dous escritos SOLICITA­
VA E REQUERIA da COllSelharia: 

a. QUE tivesse por apl:esentado eSS(1 escrito de 
reclamação e se servisse acLrniti-lo e tralnitá-lo; 

b, QUE procooesse a repor-me no posto de tni­
balho vinha deserrQoerJlar:,jo no L F ,P. de 

c. QUE, em conséquência.; aborAasse os salários 
que me correspondem, segundo a relação contt'áC-­
tual com a Adnúnistração r que legitimamente, em 
virtude dos «Acordos» referidos, teria de manter 
desde o dia 1 de Outubro de 1992 até ao dia 30 

?Acrol' 

A leor rio 8f1, 51, ' f 1- d, lei Xorisdjccio' 
na!1 loi addtÍrfo Recurso COfl­

coo!m silEncio ad· 
sinislr,tivo da ConseUui, de eáu"ClóN aos 
escritos acil!8 jndic3dos, 

NeSes escritos rec!8&38!1, no ,'leu beneffci(Jp 
o c/Jflprigento dos (Acordos óe [jS/dÓi! idadeí 
plUil (JS ProfeSores nON fllltJcririosp afilnados 
eiltre c/i{i (onselLEJü e os fjiodiclitos. 

5e p,rIfCll!ar, eu oeSes dm escritos SOl/o 
C/TABA lIEqUEF.lA da Consellari,,' 

a, OVE tiveSe por apreseftt!Jóo eSe escrito 
de r"I"aClóll e se smiSe ,doili'!, e Ira· 
:iili-In; 

C. QU!1/ el COflSeClJeflCia j 

n'os que Be 
conlml"/ cOA AdalwWt'ION, 

eo ,irlude dos 

no posto de 
no IJ,P, de 

leri< .,,,Ier desde o dio llie O/itubro 



de SetellLbro de 1993. 

Na interposição do recurso juntava cópias dos 
documentos aduzidos. 

Pelo do Re=so t.enho notícia do 
Xefe de Servicio do Profesorado de 

Ensinanzas Medias etc.» 
estou «incluido no de 
acordado por estõ. l-ow,e.cJ.e.n.a de Eàucô.ción e Or 
denación Universitaria o 8 de xuno de 1990». 

Duas questôes p~cetende dilucidar I bem diferen~ 
ciadas: urna" relativa a «lm nomeamento caD efec-
ti vidade do'" 1 de outubro de 1992», de eu se-
ria beneficiário, e outra l atil1.6n:te à ads-
crição ao IFP de Carança. 

Quanto à primeira, no «Informe» se reconhece 
implicadamente que ii suspensão de funções não 
supõe a rescisão da minha relaçao contractual 
com a Administração f cuja estabilidaàe ela 
própria se comprometeu a illal1ter. Assim explici­
tamente o dissera o Letrado da Junta nas (AIega­
dones» ao «Auto» da peça separada ao Recurso 
558/92: «al re=rente Ie fue impuesta la sus­
pensión de funciones, no la. separaci6n deI ser­
vicio etc.». 

Justamente a não renovação do contrato na data. 
requerida por mim implicou a separação definiti­
va. do serviço e não a sÓ suspensao de fW1ções. 

Quanto à segu.'1da, reincorporação no IFP de 
Carança § pcxleria. concordar coro o «Informe» da 
Administração, se tivesse procedido do mesmo 
jeito que faz com os funcionários, também inte-­
rinos I desde o momento de cumprirem a sanção: 
recebem destino e ordenados (<<salario»). Mas é 
manifesto que comigo não procedeu assim; antes 
castigou-me de facto com o despido. 

Ainda hoje, estando nomeado como Professor de 
Matemáticas no IFP de Carança (FerraI) a Di­
recção I Sr. Rego Naragoto f n.ega-se a me dar o 
horário que me corresponde e mesmo se permite, 
botando-me fora do Centro, comunicar à Delegação 
que incumpro com as minhas obrigas profissio­
nais. 

Para maior vergonha, a Delegação; sem intervir 
neste conflito, subtl'ai -me os ordenados (<<sala­
rio») do mês de Outubro e todos os anteriores 
(desde o 3 de DezellLbro de 1992, a Sala lhes 
mandou pagar-me) e, por riba, castigar-
me porque incumpro as minhas obrigas, segundo 
consta na documentação que se junta. 

1912 gté 80 dia lO de Sei "Iro de 1m 

Ng interposiClôN do recurso JuntaDa rópias 
dos dom"lor ,doCidos. 

Pela do Recllrso feNO J/otfcia dl' 
lde rle Sarieio do Profesorad, 

de Ensjnanz8s fedias etc,; eH ql1e se recoiíe-
estou (inelu/do no co[)pro;Íso de es-

"ordada esl, Consel/erla de 
Edllcación e Univl'rsitaria o S dr 
runo de 1990>. 

Ouas q0C5tf6NS prelende dilocidar, Ie. 
diferenciadas: uNHai re/ai ira 3 (lJn 170-

seaaento coo efectivídarfe do 1 de outllbrD de 
rQ92Y, de que eu seria befleíiciário, c 
o/ltra, atiüentr: à fil/Ia 3dscríClóN ao ffF de 
Carauça. 
ClJan(o à primeira, 110 f/lIfor&eJ se rrcoAiecr 
i'plicarkmte que 3 suspensl6N de [anCIÓIlS 
nO# reseislóN da ú,va re!aCI6# CM' 

cOA AdúnÍstraC/6H, CIJU eslabj/j-
d3de ela li aantel 

v LeI fádo .iii 
lanta .73S 

fI' Íí'JFl/csta la s/lspensi6n de (uflciL1!1('S, 

no la separJCí6n deI servicio etc.). 

Xust8Bente a ,'10/1 rerlOvaClrJH do cOfl(ra/(l .7,:; 
Jata rcqu(;-;':ia par miJE (f scparJ(//?, 
ddiH/tivJ :J servilo c IIOII a só süSpt'fl,,'/(í,r 
de [unClóNS. 

Ainda hoJe, estando floseado COliO ProfeSvr de 
n,("itiras no IfP de CWlif3 (Ferro I! 3 Oi, 

Sr. Rego Ifaragoto, nega-se a ~e dar 

Para ~aior ses ín(r;r-
r ir neste os ordefliuivs 
('"I"ioJ! do.ü Outubro e todos os aR' 

teriores o j de Oeze!bro de 199J, 
a.Sd/a f!Jndoll pagar-f1e) fi por 

cas! Ígar-se porque iflCIlBpro ilS 
obrigas! segundo COflsta fia doclIIJcntaCIÓN 

que %unla. 

l 
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.. . 1. o 

FUNDAMENTOS DE DIREITO 

Singelamente o art. 14.' da C. E. que proíbe 
qualquer tipo de discriminação, como a que se me 
está inferindo, e ordena o tratamento igual pe­
rante a LeI. 

Por outro lado, sendo, como decerto hA de ser, o 
«Acordo» conforme com o Direito, as normas le­
gais em que se fundamente. 

Para além, os arts. 24.' e 25.' da mesma Consti­
tuição que garantem a tutela jurídica e impedem 
sanções por actos nao constitutivos de infrac­
ção. 

Em virtude do exposto 

QUE tenha por apresentada esta dedução da deman­
da e os documentos que se acompanham, com as 
suas cópias. 

QUE a admita; 

QUE, seguindo o procedimento pelos 
trámites, dite no seu dia sentença 
estimando integramente as razões 
impeça que o dizente fique indefenso: 

oportunos 
pela que, 
aduzidas, 

a. QUE proceda a repor-me na relação contrac­
tual com a Administração desde o 1 de OUtubro de 
1992 ao 30 de Setembro de 1993 no posto de 
trabalho que vinha desempenhando no r. F. P. de 
Carança (Ferrol). 

b. QUE, em consequência, mande abonar os orde­
nados (<<salários») que me correspondem, segundo 
a relação contractual com a Administração, que 
legitimamente, em virtude dos «Acordos» referi-­
dos, tenho de manter entre as datas acima assi­
naladas. 

É justo. 

FUNOAJIENTOS DE OlHE/IV . 

Siol,l",ole o art. II. 'da C.E. que proHll, 
CalquerJ. tiPO de discriHinaClóN, COBO a que 
se ae está inferindo, e ordena o fla!aeento 
igual perante a Lei. 

Por ootro Indo, se~do, coso de cerlo Dá de 
ser, o (Acordo; conforBe cO Direito, as 

'noJjas leglÚs e~ que se fundagente. 

Para alé., os orls. 21.' e 25. ' da .ma 
ConsliluC/ÓN que garanle< a lulela lur/di" 
e i.ped" sanCJ6NS por .clos oON constilut i­
ros de iofraO[ólI. 

E' virtude do erposlo 

qUE teoh, por 
demda e os 
cOAs suas cópias. 

quE, admita; 

esl, deduOlõR da 

ruE, seguindo o procedimento pelos oporflmos 
tririites, dite no seu dia senten!a pela 
tst imdndo as razÓ}/s 
inp/!!a que o 

a. QUE , ropONC na refaClóN coo· 
cOA Ad,inislraCIáP desde o I de Ou' 

lubro de 1m 80 JO de Sel"óro de /99J no 
posto de Iraballo que viiia dempen#aodo no 
I.F. P. de Cmoça (FerraI}. 

b. elD canseCuf'ncja, mande abol/ar os 
«s8Iários'; que " 

seguodo a celaClóH conlracl,,1 cOA 
traCl6N, que lelilime"te, " virlude dos 
(Acorrias) referMos, feNo de Danter entre as 
dalas aciMa aSinaladas. 

,2f? 54 WU:)c /9 \ U 
CíJranç8-Ferrol, J-dH'&"'fM,fkÍ&;!MJ 

OUlROSSIM: Admitam-se cano prova a fortiori do compárt ento perverso dos administradores contra os neus direitos os escritos, 
irregulmente preenchidos e tramitados, por gue se me pretende sancionar, mais Ulla vez: 

1. Escrito de 20 de Outubro, dirigido a I. Antonio Cebral L6pez. 
2. Escrito, adjunto, sem data neu nenbUll outro signo identificador. Ril );,,,,,,,1v /Q9V 

Carança-ferrol,.l=teel! : ~ 
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~,'ILA DO CONE~JC:CSO-ADrvlINISTRATIVO 

Recurso rl'J 529/93 

Recorrente: DON MANUEL ZEBRAL LÓPEZ 

~,,~ ~_,u.l~cC) )7, ,i"IJSO\\ l~\ 

IL~JIOS, SRES, 

DON RAMÓN SANTIAGO VALEr~CIA 

DON RICARDO LEIROS FREIRE 

AUTO 

DON JUAf" BAUTISTA OUINTAS RODRiGUEZ 

Na coruria, dez de xaneiro de mil novecentos noventa e catra. 

ANTECEDENTES 

PRIMEIRO: Don Manuel Zebral López, que comparece persoalmente, interpuxo ante 

esta Sala recurso contencioso-administrativo contra rexeitamento presunto por silenciuo 

administrativo, de petición do recorrente, formulada en escritos do 27 de outubro de 1992 

e 5 de febreiro de 1993, sobre cumprimento de acordos de estabilidade para os profesores 

non numerarias. 

SEGUNDO: Nn trámite de contestación á demanda o letrado da Xunta de Galicia 

formulou alegacións previas onde manifestaba que os escritos do recorrente non aparecen 

redactados en nin'gunha língua oficial desta Comunidade autónoma pois non o están en 

castelán nin tampouco en galego (normativizadol polo que solicitaba que se acordase a 

inadmisión do recurso ou noutro caso se Ile facilitase a traducción de tales escritos a 

.. ./ .. 
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:.lll]1j;r,'l ·jl)':} -'!II)ITl;lS .)hCIi1IS dJ C:)lTllHlld<lde ,0utonorna Gdlega. -:-r.1S cornuniCJ-lo '~scrito 

1 :-;,lr: f" f"f;':"rrcr't~'~, >r~rnlulou 'll'-'f]<lI.,:i{';IlS ImptJun,lnJo as da :<LrIt3 defTl:lwj:1(~;l. [)tine 

rn:mlÍest:.1lJi.1 1]lJ(~ OS ':;~_~\JS escritos estGban r8d3ctados nun (Ji3!ego florrn<:ltivizado, poio ÇJlH! 

soíicltaba que, Inadniitilldo por impertinentes as ale~laclóns do Letrado da Xunta, se t811Zl 

por presentí3da para tódolos efectos a demanda e que noutro caso se acordase I) m,iis 

t~onveniente para a mellor defensa dos seus dereitos. 
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FUNDAMENTOS XURíDICOS 

PRIMEIRO: Ó se-los sistemas lingüísticos de creación espontiÍnea das comunidades 

que os ernpregan resulta irnposible o seu sornetemento a norrnas xurídicas, pero C3ndo (IS 

OfganrzJcióflS polítlC.JS outorgan a al~ll.-JfIS deles o c;1rilcter de idioma oficial. r} seu 8lnUfl-:qo 

r9s\.:iLJ do 1)[Jr'gada .1ceptaclón palas seus órgé'lll()S corno illediu de COf1lUllICJC;()I~ n;lf.'l .; 

;.;xefCI(:IO dos dereitos ,1nte os mesmos, 8 xurldicarnf~r1te eSlxlble que a Iingu3xe el1lrl!~~J,ld.:1 

par,] taies l.:;omunlcZlcróns se acomode nun gr.Jo rnlnirno ,-1S Ilormas. (je, ',::<.lr.JI:tr~r n(Jfl 

XurIGICO, senóll CientifiCO, esta,blecidas por instltuclóns que gozall de recor18C811lento pnr.l 

tal fino [\~este l::3SQ, é evidente que o c1ctor pretende estar utilizando o idioma proplO da 

':::,)!1lUfl;dade galega, pero a linguaxe que f;mnre(J3 presema proíulldas difprenelas :~) illJl.3 

us crganos poiitlcC's 'Jd Illesma SiI13i:.1rl corno t~ll. no deCr8[() 173 .. 82, ó ciererlTll[li'1r ',:C;1Tl1) 

!lO((na b;Jslca para a unidade ortográficéI e rnorfolóxic<1 da IIJl<Jlú1 (J!)lega o acord·:) dil Real 

AI::ademia Galega e do Instituto de Llngua Galega, i'lprob3do en sesión conxunta do 3 de 

xuno de 1982. Por iso, aínda que a corrección idornática. non pode ser esixlda ó cid<1rlán 

I:omo condición de admislbilidade nAS StJ3S relaClóllS coa Adrninistraclón. tanlpouco !)()de 

eSlxirse ós órganos desta, que realieen o esforzo de acornoc1Jción necesarlO P:H,l ;-1 

comprenSlón dos escritos, que, como aquI ocorre, se presentan acomodados nOIl Ó sistema 

lingüistico oficial, senón a outro totalmente distinto, que, en uso dun dereito perfectarnente 

lexltimo, é seguido palo recorrente como o má is axeitado para o idioma galego. Ainda que 

non se desconeza o dereito do recorrente para adopta-lo sistema idiomático que mellor Ile 

pareza para a expreslón do galego, é indubidable que a proliferación de diversos sistemas, 

ós que non podería porlerse limite, orixinaría na Administración Galega unha situación de 

pluralismo !ingüístico que excede do que a Constituclón e o Estatuto de Autonomia 

establecen, ó constituir ó galego como lingua pro pia da Comunidade. Por todo iso ha de 

chegarse á conclusión de que os escritos do recorrente non están redaciados no idioma 

oficial de Galicia e que, palo tanto, a Administración non ten obriga de admitilos como 

eficaces ante esta, nin nas relacións en que se atopa implicada. 

. .. / .. 
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concederlle o prazo de dez dí8S pma que presente a SlJa dernundf1 ':")[1 lingU8xe afiel"l 

acomodado ás normas indicadas ou 85 da Real Academia Espanola. se optase por utiliza-Ir) 

idioma castelán. 

TERCEIRO: Non é procedente facer imposición de custas, conforme o artigo 131 

da Lei Xurisprudencial. 

A SALA ACORDA: Declara-Ia Ifladmisibilidade do escrito de demanda formulado Dor 

don Manuel Zebral López, neste recurso núm. 529,93, seguido á súa Instancia contra 

rex8ltarnento, presunto por silencIo adrnmistrativo, de petlclón do recorrAnte, formulad:l 

en escritos do 27 de outubro de 1992 e 5 de febrelro de 1993, sobre clJlTlprirnerltr) de~ 

acordos de estabilidade para os profesores non numera riOS; senJacer Hnnosición de cust:1S 

f'Jotifíqu8se ás partes esta resolu':::rón coa advertencl8 de que non é firme per C,'OJI)(?r 

contra ela recurso de slJOllca ante esta SJla, que poderá Hlterponerse no pré1Z0 dI-? 1:lncn 

días. 

As! o acordarOrl e aSinan os ser~ores citados na illarxe e dou fe 

la Xenta 5610 está obUgada a 
atender escritos en gaUego oficial 

SANTIAGO 
Re"d;;;:;o~·o~·~~~~ 

ba «profundas diferencias» gO», según la versión de la 
con la normativa ortográfica sentencia difundida por Edu-
que consta en el decreto auto- cadón. 

Un auto dictado este mes por nómico 173/82. En éste, según Por ello. ai no estar rcdacta-
eI Tribunal Superior de Xusti- el Alto Tribunal, se determina dos los escritos dei profe>;or en 
za reconoee que la Adminis- «como nanna básica para a la norma deI citado decreto de 
tración ~<non ten a obriga de unidade ortográfica e morfoló- 1982 «3 Administración non 
admitir escritos en linguas dis- xica da lingua galega o acordo ten a obriga de admitilos como 
tintas ás oficiais en Galicia». da Real Academia Galega e eficaces ante esta, nin nas rc-
EI auto admitc las alegaciones do Instituto da Língua Galega, lacións en qu~ se atopa impli-
de la Consellería de Educa- aprobado en sesión conxunta o cada)), agrega el texto. 
ción, tras un conflicto sLlscita- 3 de xuíi.o de 1982». Normas dei 32 
do por la presentación de una Así, «aínda que tl corrección 
demanda por parte de un pro- idiomática non pode ser esixi- El Tribunal Superior scfíala 
fesar de ensefíanzas medias da ó cidadán como condición aI docente que debe acomodar 
redactada según la normativa de admisibilidadc nas súas re- su escrito a las normas dcl ci-
rcintegracionista dei idioma lacións coa Adrninistración, tado decreto de 1982, en caso 
gallego. sefíala la Xunta. tampouco pode esixirse ós ór- de expresarse en gallcgo; o, de 

«O Trihunal Superior dec1a- ganos desta que realicen o es- optar por utilizar el espafiol. 
ra que nos sistemas Iingüísti- forzo de acomodación necesa- acomodarse a las normas de la 
cos de creación espontânea rio para a comprensión dos es- Real Academia Espafiola. 
das comunidades que os em- cri tos que, como neste caso. se Un sector minoritario de in-
pregan resulta imposible o seu presentan acomodados non ó tclectua!cs y profesionales de 
sometcmcnto a normas xurfdi- sistema lingüístico oficial. se- la docencia mnotienen sus dis-
cas)), indica una nota olicial n6n a outro totalmente distinto crepancias con la normativa 
de Educnción sobre esta cues- que, en uso dun dercito per- ortográfica oficia! de IC)R2 y 
tión. fectamente lexítimo, é seguido defienden la práclica homolo-

EI lcnguaje empleado por el polo recorrente como o mâis gación dei gallego con ri por-
profesor de instituto presenla- axeitado para o idioma gale- tugués. Miércoles ~~r 

. ___ ~ ___ ~~ ___________ ~ 26de enero de 1994 \p 

A Agal cre que ~ 
a Xunta quere tl 
impedir os usos 2 

.0; 

do galego t.i 
>< 

A Associa~om Galega da -8 
Língua (Agal) denunciou m 
a Consellería de Educa- I:\l 

dón ó considerar que ma­
nipulou interesadarnente 
un auto do Tribunal Supe­

<> 
i\l .., 
.'" <f) 

rior de Xusticia para "im- o 
possibilitar a expansom j' 
dos usos do galego e im- m 
plantar manu militari um- C) 

has nornias que atentam ~ 
contra a súa essência". o 

Neste sentido, AGAL ~ 
suliíi.a que non pode ser 
punible que o usuario 50-

cialice o modelo máis 
acorde do galego, segundo 
criterios filolóxicos ou 
lingüísticos. 

Así mesmo, a Asso­
ciaçon, que critica a pouca 
corrcción dos gobcrnalltes 
no uso do idioma oficial 
- ":~;om analfabetos em 
galego" -, nega que os 
reintegracionist~s sexan 
unha minoría, "e: sfo som 
os usuarios das normas 
contempladas no decrero 
Filgueira" . 
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A AGAL CELEBRA QUE A <<<MESA~> ASSUMA ALGUNS 
DOS SEUS OBJECTiVOS 

A Associaçom Galega da Língua, associaçom cultural sem finalidade lucrativa, funda· 
da no ano 1981, vem sendo conhecida na Galiza e em todo o mundo por estar seriamente 
comprometida com a normalizaçom dos usos do galego neste segmento da comunidade 
lusófona conhecida com o nome de Galiza. Desde esse ano a AGAL tem desenvolvido nu­
merosas actividades de ámbito nacional ou internacional, sempre encaminhadas a defen­
der esse objectivo fundamental -isto é que o galego seja umha língua normal- e que o 
galego se reintegre no seu âmbito natural 121 que pertence por história e tradiçom -quer 
dizer, a comunidade galego-Iuso-africano~brasileira-. 

Em actos e actividades de ampla repercusom som constantes as proclamas nas suas 
conclusons dirigidas a que as medidas e os instrumentos previstos polas instituiçons comu­
nitárias se efectivem no sentido de facilitar a cooperaçom lingüística e cultural transfrontei· 
riça quando existem patrimonios históricos, lingüísticos e culturais comuns que ultrapas­
sam as divisom, administrativas actuais. Outra reiterada petiçom da AGAL tê que os pode­
res públicos e o Governo português se responsabilizem da necessária tomada de medidas 
para articular um espaço mediático comum, sobretodo com a Regiam Norte de Portugal, 
através da televisom, rádio e imprensa escrita. Estas proclamas fôrom feitas nos quatro Con­
gressos Internacionais organizados por la AGAL nos anos 1984, 1987, 1990 e 1994 e em 
seminários, como por exemplo, o celebrado em Ourense no ano 1990 intitulado "Colóquio 
Internacional sobre a planificaçom lingüística». 

Contodo a AGAL entende que, conhecendo os efeitos imediatos e historicamente irre­
versíveis da política lingüística errónea defendida polos poderes políticos e culturais da Ga· 
liza, urge cada dia mais um debate público em que todos os galegos e todas as galegas 
sejam informados/-as da situaçom gravíssima em que se acha a nossa língua, fatalmente 
destinada por esses poderes públicos (Governo galego, Instituto da Língua Galega, Real 
Academia Galega, Instituto «Ramón Pineiro .. e outros colectivos situados na órbita ,do «Iobby») 
a ser assimilada polo espanhol. Umha prova evidente da defesa do projecto ALEM-MINHO 
passa polo uso prático de umha ortografia descolonizada, isto é, unha ortografia, polo me· 
nos, substancialmente comum com o português. Se nom se actua assim as proclamas de 
relacionamento poderiam ficar em simples «papel molhado». 

Compostela, 3 Março 1994 

O CONSELHO DA AGAL 

NOTA: Os meios de comunicaçom nom reproduziram este comunicado. 
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MEMÓRIA DA HISTÓRIA 
oLa Nocheo, Santiago de Compostela 

25 Abril t 964 

«lIa uma língua e uma literatura galega t que 

~hecer para bem interpretar Portugal» 

- -I I ENTREViSTA, I 
~or SAL V A D o I( I 

GARUA" BODA NO I 
Uo'{UIH1" vol" Ynsllluto 

1'l>"(I~ (' !.Ingnistlt;, (à~I~~1iI 
iI",dóll rf'11701, h;!chll~e en 
P''''t~'~ fi III1~ue IHoh:·sor porl\!­
{tltlb.i n. i\isnuel Rodri!)'lIC';; lapa 
pu, dhh:!r un Sc,"ln~rlo en eQl 
1'1& 11'lr.uli\ ilf(lIra do hovelro i."pCl 
1.!3~ \'luc Il'il hqU, po~ xel'ltll co­
l~bIHad,in, 11% blllllolccll do l\'lj. 
1111110 P!'ddnt ~u!lllcn!<~. 

o ~lfor{'~<)r Hmhh'PIM 'tlõp.1 ~ \l11. 
h~ I1h~ m:{l:'l ttlr."iIl:.IM1U i'li;f!lOOU. 

{j!ilâa uo ámhlt ... eulhnal In!'lsnl~l· 
rro-h190-Q<l!rqo iloJ:ra~ sua~ t'lO't~ ~. 

rl'tll!il:lt"S clr> II1Vr5U,,?:riaer. 
W.'11IlIi'J11 n;l,5 '{!nl'i'CNhh<1M fl~ 

'i',I~b'l8 c r;, ti~, onde foi tonclnh 
fi ~U2 I('~e 111c ih)1ilor::lt'!o: "U!!", 
(ldtj:f:'iH 11;\ !1'~e~i3 I,r!ca ~n portu· 
~~I n.'!l l(Ln'c [\!ff!l:\". iqo rol !'sl 
"n~ trlIH ... e cinco anos, € Xl 5~ 

,q;o nhl' Uiuo UI\l gnU'idt' lillrcs po­
is i:lJl1util ~olcia. Dt5J1ioIS, fui pro· 
iIMor na ~ !ltuHllde (j(> Letras i!o 
l.lsboa, Ilmclo I9U:JIJttldo Nll&n "09 
~Jlam:!r~ galegos", i'efil.s !l,lco­
nllB!t á~ ~:1[{T.llttllla.5 i'I~ Cl!jld~ d01 

Jj'('I~ porh'lgll~€$ p~Jthn!lfll{' f) sé· 
cullill X'Hi, co11l11I1QJ!u::lóll do~ canta, 
rt'i :illH2~~li~lIto§ {lo IitClIl0 Xiii. 
D~ ~llfj aitl ... hi~de \lull'eo;lI~rls 

rC1\,'!llóu o lIiuo "lLltoe'l d~ ytera. 
h:W$ pOihUtll~a. lEpotll ~~rüle'fil:l" 
qje !!iIH' ~Qhi: ~!:/or!l ~ quh1ll!J ~1('Mn 
ESP~j('G~1e ~M (I !lf'11 punlo -tit' VI'Õ16 
tlob07 do JHobl('ma CIl.S orbl.l!§ do 
Ii10SC lIn~mo. Foi I'Hmlildo, iJl"tl 'I'1í'1, 
h)1~i9 anos, i[o ~1:1l cáltl.'go Ik pHIl. 
f~or unlveTI'!H~l'Io. Aaleótl!!~ cnlÓII 
100 :i!Ornllll1llm.n. <ll1lrlxfu ~ole!lC:ióg p. 
tN,Hla~ E umbileÓII .. "!elltilVit!ca 
dSl iI!1gm, Jlo,hlgUe$!;l.", !::lIle nllS<ia 
~h:lõn wn.l~ de ~Ir illfl lLhmrle 
Jtu/Um!ta ~o Rio de Jalrl{'ho, Ntl:.a 

• o ilustre profesor luso dirixe 
eu Compostela un seminario eu 
coI do troveiro LO PO LIAS 

A EDIGION CRITICA DAS «CANTIGAS DE ESGARNH,O 
t MAlDIZER», DI:DlGADA PUR El A GAUGlA 

INQU ERITO ----
1,-lC!l1fO-; dias ri1!iuli ~3te ~('nltn::l.rlo qllo Vác, <1hix6'!' 
2.- i,por q'te esCoUeu a í'lgUl.'3 do ~ro9'3dor D. Loplll Llu ~ra IsllO> 

luda? 
~.- </,[n Que con.~1sI\1 :I. laboura dlstQ 1Il!min!l.rio1 
4.- ~Estlà '·de. $llHl,reUo (ire slunos e doo rnedll)'$ Coo. ql10 eonta 

prl! i!lfe J.r~b::lno? 
5.-I,'CI!1e:ilmdoilOS ;t::lI tone~ctaml'l1ta l!O umpo 1Íl2. 11lvr:sUg:u:IÓIt 

Q1R-1t "'di'! cuilha a~ "cito I;m maxl!l~r-ai. l'Iuerria 'Hl!'I dlJ"tlr rãl 
,f, d 'fll .li:Ulcla, Q orh::c da lírica gi.leç:G-!Iortu!:II~'"? 

11.- t/\!6 Q1l1! pmHo o dr.scobremt'nto ôa "plchm" 011 "J~rth)'a" 
. IC~r~ ~n portll\!IIt1s), tnmQ ~ 1!:1ave d~ Hriu gal€-go_port'l_ 

guesa, altelÓIít I!l. 1(-50 'lua \'iit'. SQ3tlfis nu !iUI'S obras ~obo!i' 
da! orh\!3 ila lh1cll &'la nos~ tefl'3? 

1.- lColdro V(lt>, ~~li3 B hlpMe::o de IiTcnéndf"ll rldal de qllo (fi 

nr!1W d~ "juhYe." n1'Ci'ofl t'/tl ser rcc()nldo~ de veMM tom.!.· 
nlulS populares? ,Crul Icrá ÓQ .'Sc·r N1IóIô I/. imporiolncla II!':!!!:. 
cUlnpoo-ldón J?c~pcllo do n,1.clrnenIQ ;'l; rlo>l~ lirlcÕl? 

e.- ;.l\ sua pOOldQI'l QIlIUlI I1h!e se\Ho1 
J;.-l.VÓIf. que teu mvulgl:l~o R~Ui intcnsam('il!t; F.. U()"'if", Cullura nu 

rfll'ÇH.h'J<I~\e!ll brf\sllefus, qnê opina de SYol~clóOl. lia~ l.el:rr>!1. 
c:o.h'!t!H·f. 

11.1.- .iQm~ d{clo proollxo no Jlrasl1 Isl!! eontalto ti!. n~ 'Culturlll? 
lt.-I,PW\~!\IM<! Q. sr. publIcar ~ ma cdiclóra ultJu tl.l.'l CBiIIli~~ (ia 

E~c:unhlo !J Maldizer, quetri;1 1'l09 cJpoiler 00 d1stlrllM Ya'or~ 
q1HI hu obr:l ójPOit:Há ao m~1io~ coftcclnncl'IlQ doo c®n. 
cIOt'lto~? 

âZ.- l.elAl r;!, (I um l<uiCiG sobof fh. 1Ir1~a gil.lega conlempolánea? 
13.-;f'nl" ~'Ji', I.Seq:UIi (I S('II. crUf'rlo, O!l pf()nl~mlU málll 1'jT)tei1tes 

118 !ll!mH~lón iülom!lIlt'Q dt! Galldli1 
H.- ;,nu , l'Ie. slllti~ffllo !ln !lua e~(eda ni}-Gtlllchl!' 

J 

prt'StlnllHe IIn bó mimi'fO de ('.U~· 
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RECENSO S 

DAS CAíDAS: 
O testemunho de um jornalista português sobre o Brasil 

Jael R. GÓMEZ 

o jornalista José Amaro Dionísio indagou sobre questons relacionadas 
com o Brasil, de moda nos serviços das agências de imprensa internacionais. A degrada-
çom da a extinçom progressiva dos índios Yanomami, os garimpeiros, os inte-
resses droga e a rnorte violenta de meninos nas ruas, som os assuntos em que fixa a 
sua atençom. Questol1s, enfim, de que houvo ocasiom de ler notícias e reportagens nos 
últimos meses. E dos quais ainda se falará muito. ° autor conclui 149) como «o que prevalece nos media é a imagem de um 
ressaem os crimes e a insegurança bem mais do que as desigualdades e as 
E apresenta a obra 10) como «uma crónica ora sentimental ora cedida à rudeza dos fac­
tos sobre os temas que situados na Amazónia são no entanto questões do nosso quoti­
diano: violência nos campos e na cidade, rapina de recursos, o labirinto do comércio de 
estupefacientes, extermínio de minorias, aculturação de modos de vida, a altivez na adver­
sidade, a sedução do dinheiro, a beleza e o mal e apesar de ludo e sempre a soberania 
da natureza». 

A leitura das deste volume resulta por vezes comovente. Num estilo franco 
e directo, José Dionísio lenta achegar-nos às duras realidades que contactou. 
Sucedem-se as opinions de índios, de funcionarios, de 
pretensom de actualidade, com referência a ractos como a Yanomami dizima­
da em Agosto de 1993. A divisam do texto em pequenos trechos facilita a sua compreen~ 
som e os objectivos pretensos jornalista. 

Descreve-se a Amazónia destarte: «O que range hoje nas estranhas desta selva com 
três milhões e meio de quilómetros quadrados só no Brasil é a luta pela sobrevivência 
-bem prosaicamente a luta do homem contra o homem. Num imenso cemitério em movi-
mento de oito milhões de pessoas morre-se diariamente conquista do ouro, posse 
da terra, pelo tráfico de cocaína, pela venda ilegal de e animais, pela preservação 
da sua riqueza genética, pela destruição de culturas nativas. E finalmente e aos poucos 
vai morrendo a floresta vítima de tudo isso"o Há que considerar que "Os recursos da Ama­
zónia bem administrados dariam para pagar a dívida externa brasileira e para financiar o 
défice público americano», já que conta com "depósitos onde estão das maiores reservas 
mundiais de ouro, nióbio, bauxite, ferro, diamantes, pedras semipreciosas, manganês, co­
bre, caulino e além da madeira e da riqueza biológica» e «há milhares de espécies 
na Amazónia a pretexto da sua importância ecológica é muitas vezes o disfarce de outros 
interesses». 

(1) AMARO DIONíSIO, José: "Vidas caídas: Diário de um repórter na Amazónia". Edo Antígona. Lisboa, 1993. 
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A respeito dos índios, assinala: «Entre os 240.000 que sobrevivem persistem duzentas 
tribos que falam 180 línguas. Ocupam 526 reservas demarcadas ou não oficialmel1~e. Mas 
de facto o seu verdadeiro hábitat é uma terra de ninguém comprimida por garimpeiros e 
militares, missionários e comerciantes de madeira, incendiários e colol1os, hidra-eléctricas 
e estradas. A natureza que alimentava o seu corpo de valores e a sua subsistência, a tecno­
logia e os mitos, a estrutura social e o universo mágico, é hoje e será cada v@z mais palco 
de conflitos e tensões, choques e mudanças que fazem desabar o S9U passado sem lhes 
dar em troca qualquer presente". 

As comunidades índias ocupam quase 80 milhons de hectares, de grande riqueza. Dos 
Yanomami escreve que "foram outrora a maior nação primitiva das Américas, com uma cul­
tura de milénios~, porém «hoje são menos de dez mil espalhados pela Amazónia». E denun­
cia: «No estado de carência absoluta em que se encontram, as populações indígenas são 
não raro as primeiras a querer e até a encobrir 1:1 presença dos garimpeiros, de quem rece­
bem em maior ou menor quantidade bem de que precisam». Descreve-se a morte do léxico, 
a pervivência de magias, as dificuldades de integraçom: «o processo de aculturação põe 
os índios num limbo que os desorienta: não dominam já a sua cultura, história, território, 
reacções, nem estão integrados na sociedade os contac~Oll, dominou e diz querer ab-
sorver». Por isso aparece um elevado número suicídios e os contrastes e contradiçons 
entre o querer ajudar a preservar as suas tradiçOfls e a 'falta de respeito ao seu património. 

Dos garimpeiros indica as grandes messadas que moviam, e como exemplo assinala 
a cidade de Boa Vista onde se vendiam «dois mil quilos de ouro por dia ... e nessa altura 
uma grama valia quatro mil cruzeiros, qualquer coisa como dois contos ... os garimpos dis­
simulados na selva eram às centenas». Entrevista o líder da União de Sindicatos dos Ga­
rimpeiros de Amazónia Legal, quem reconhece como, em 1991, eram quase um milhom 
de garimpeiros na Amazónia, dos quais 300.000 ilegais. E revela: "Collor de Melo recebeu 
muitos milhões de dólares de Bush para a sua campanha eleitoral e que em troca o presi­
dente brasileiro se comprometeu a sancionar um processo de internacionalização da Ama­
zónia». Os próprios oficiais militares da fronteira ressaltam como «terras índias poderiam 
um dia vir a constituir-se numa nação subtraída. à soberania do Brasil com um ou mais che­
fes índios fantoches que deixassem os países desel1volvidos explorar as suas riquezas. Só 
110 que diz respeito ao ouro, os garimpos da Amazónia extraem 84% de quanto existe 110 

Brasil». Os interesses das multinacionais e o facto de que os minéiros estám nas maoe dos 
garimpos poderia explicar actuaçons futuras. 

Neste interessantíssimo trabalho, informa-se, enfim, como "Todas as rotas normais de 
cocaína distribuída nos EUA e na Europa passam pelo Brasil,. e de «notícias sobre alianças 
entre gllerrilheiros, narcotraficantes e garimpeiros contra os exércitos regulares dos res­
pectivos países são frequentes». 

A respeito da situaçom dos meninos da rua e o seu extermínio, denuncia «E! violência 
institucionalizada que recebe de certarorma a complacência dos aparelhos judiciário e po­
licial... das classes dominantes e do capitalismo selvagem". Umha "política de permisivida­
de", aliás, «vai-se tomando imperceptível a fronteira entre a lei e co crime nos morros, nas 
favelas, nas comunidades operárias». Porém, o "torvelinho da destruição» já nom afecta 
só a pobres, sanom que começa a atingir a «ricos e remediados». 

José Amaro Dionísio denuncia a incompreensom que achou no português para 
o que trabalhava, onde nom sempre publicarom pontualmente as suas crónicas e 
gens, por vezes transmitidos em situaçom de grande di1iculdade e carência de 

Um volume, em definitivo, de enorme interesse para compreender melhor as notícias 
desse imenso Estado, de grandíssima riqueza e possibilidades e no qual, como também 
assinala, «em Junho de í 991, nas caiorze maiores cidades do país apenas 10% de brasilei­
ros concluíram um curso universitário e 33% não acabaram sequer a escola primária». 
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MAR PARA TODO O SEMPRE, DE HENRIQUE DA COSTA 
(Laiovento, Santiago de Compostela, 1992) 

Aracéli HERRERO FIGUEROA 

Barthes falava do prazer do texto. Está bem que aceitemos os ensaios novelísticos que 
hoje inçam os catálogos das editoriais, bem que aceitemos todo tipo de romance que espe­
cule sobre o «género» com pretensons iconoclastas, mas a Literatura Galega precisa de 
criar leitores «voluntários» nessas novas geraçons que já hoje concorrem à Universidade 
com umha escrita em galego digna e correcta e com umha atitude, senom de compromisso 
e apoio à normalizaçom, polo menos de aceitaçom do idioma, por muito uso «litúrgico» que 
logo se lhe dê. 

Somos, pois, optimistas, talvez insensatamente optimistas quanto ao futuro da norma­
lizaçom quiçá porque procuramos as evidências em contextos que potenciam a aceitaçom 
da língua galega como língua de cultura. Tanto tem. Mas já nom somos optimistas quanto 
à Didáctica da Literura Galega nas aulas de Galego de todos os níveis de estudo, aulas 
nas quais sabemos nom se prima e estimula aquel prazer do texto de que linhas atrás falá­
vamos, obrigando o alunado a ler obras que selecciona o professor ou seminário em virtude 
dos mais peregrinos e nom sempre adequados (por nom dizer éticos) critérios de selecçom. 

Nom paguemos supostas obrigas com determinadas editoras que nos publicam ou pu­
blicarom manuais e estudos nossos ou dos nossos familiares ou «camarilha» obrigando os 
alunos a ler esses autênticos bódrios que nom mereceriam ser imprimidos, e aplaudamos 
o feito de que determinados prémios de narrativa fiquem desertos porque dessa forma o 
júri libertou os escolares do próximo curso do sempre renovado suplício de ler essa obra 
premiada (já escrita para o prémio?) em virtude de gostos paroquianos e critérios em oca­
sions meramente «normativizadores». 

Mas afastemos de momento estas nossas disquisiçons «professorais» e centremos a 
nossa atençom no rol de leitores, se se quer de constituidores do sentido do texto, mas 
sobretodo de «degustadores» de Literatura. 

Pois bem, o livro que nos propomos comentar, Mar para todo o sempre, prémio «Car­
valho Calera» de narraçom, pode ser exemplo e ilustraçom do que deve ser um livro de 
deleite para o escolar, um livro que se lê de seguido, um livro que atrai desde o princípio 
e um livro que supera na sua constituiçom toda pretensom e presunçom de «Alta Literatu­
ra» e todo esse complexo de literato provinciano que se nos revela nos indigeríveis decal­
ques e burdas cópias dos Midel Ende, Tolkien, ou Lewis de via estreita que hoje sorriem 
fachendosos desde os catálogos das mais conhecidas editoras. 

Nom procuremos tampouco no volume de Henrique da Costa ecos de Graves ou de 
Mugica Laínez (Bomarzo) ou do mesmo Merejkovsky, nem procuremos redencionismos pa­
trioteiros. Estamos diante um texto de pura criaçom, de literatura de evasom, sem que as­
some esse didactismo que ainda estamos a sofrer numha literatura que em ocasions pare­
ce escrita como ilustraçom das possibilidades dessa língua literária que luita por estabilizar-se. 
Nom é este o caso: lendo Mar para todo o sempre o primeiro que cumpre salientar é que 
nom apresenta esse tatejar de outras obras de criaçom, esse quase agatunhar sem alcan­
çar pôr-se de pé e marchar com soltura e seguridade. 

«Beleza e lirismo» di-se na contraportada deste romance. Nós engadiríamos que esme­
ro, trabalho e logro. Umha prosa ágil, solta e segura que nos assevera no optimismo de 
que essa é a linha para a constituiçom dumha língua literária: um galego enriquecido polo 
conhecimento dumha literatura irmá como a portuguesa, e polo exemplo dum povo que aca­
rinha a língua quando a usa, um povo que nom a maltrata e empobrece ou «encanalha» 
como em ocasions vemos fazer mesmo com a espanhola ou castelhana e como sentimos 
se fai decote com a galega que muitas das nossas «autoridades» utilizam num registo que 
sentimos, senom «tabernário», polo menos de ares de «pulpada sanfroilanera». 

Prazer de texto, pois, e cuidada língua: dous méritos que o leitor comum deve agrade­
cer a Henrique da Costa, mas a par de leitores comuns também somo profissionais do ensi-
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no, profissionais todo o deformados que se queira porque nom conseguimos apartar a críti­
ca, implícita certamente a toda leitura, El, sobretodo, essa preocupaçom polo previsível re­
ceptor desses textos que, mesmo, por afeiçom e delícia, com vagar e lazer, lemos. Como 
profissionais da docência passamos, pois, a anotar outros aspectos que se nos suscitam 
desde o texto, aspeclos que centraremos na lematologia e, se se quer literatura compara­
da, e na narratologia. 

Quanto à tematologia e literatura comparada, quer dizer, quanto à crítica temática que 
hoje matiza e equilibra velhas teimas formalistas e estruturalistas (decerto, o tema, como 
tem sublinhado Manfred Bolhar é elemento que estrutura a cumpre, nom esquecer-
mos estamos diante o topos da viage: dupla viags, como corresponde à consideraçom 
do primeiro ou relato marco e à inserçom metadiegética que logo comentaremos. Es-
tamos, pois, perante a viags, um destacadíssimo topos da Literatura universal: umha viage 

em procura documentalista, de investigaçom bibliotecas e arquivos de Évora, 
e a Rábida, e, à vez estamos perante a viage já propriamente de aventuras que, 

nos vai revelar umha mulher, Isabel de Barreto, como o herói, heroína de 
aventura «cavaleiresca" no relato hipodiegético. 

Na con!raportada matiza·se, cremos que nom muito adequadamente, que nom é ro­
mance de viage por ui!rapassar os limites descritivos. Se pensamos na famosa viage de 
Nils de Selma Lagerlõff, decerto esta nam é viage didáctica, viage que ilustre 
um da geografia índica tomando o porto de EI Callao como ponto de partida, arran-
que da narraçom. 

Certamente, em Mar para todo sempre 110m se aborda o itinerário pormenorizado da-
9xpediçom do galego Dom de Mendanha e Neira, o velho descobridor das 

Salomom, mas um romance de viages, cumpre nom esquece-lo, apresenta, para além 
do deslocamento, ou melhor, por acima do deslocamento umha procura, umhas vezes ini­
ciática, outras vezes já liom de formaçom, sem imbuir ao texto esse carácter de bildungsro~ 
mam especificamente entwicklungsromam) implícito a muitas das mais conhecidas 
obras que abordam o topos. E é neste aspecto que a de Álvaro de Mendanha para 
a Terra Australis Incognita iem muito de viage cavaleiresca, pese a sabermos o Graal 
substituído ambiçom de honra e glória pessoal, ou, se se prefere, de enriquecimento, 
lucro e para o descobridor e conquistador de incógnitas terras, por muito que €lufe-
misticamente logo se agachasse todas aquelas «epopeias» em "glória para a Pátria». 

Literatura, de aventuras, de viage «cavaleiresca», de descobrimento e o autor 
ca o olho ao com a inclusom dos versos de Camões em boca de dona Isabel de Barre-
to, a filha do governador das índias Portuguesas, numha citaçom, numha procurada inter-
lextualidade por suposto, nom pretende o parangom dos dous autores senom convo-
car a Vasco na apresentaçom do Mendanha e Neira cuja apoteose parece 
assi anunciar-se-nos. 

Agranda-se, agiganta-se, assi, esta figura que, deverá dar passo a aquela mulher 
que, polo amor ao marido, vingal1do a sua selvage morte, remata "heroicamente» a magna 
façanha, ela mesma confessa e relata desde as extraviadas cartas do ponle-vedrês 

Velaí a heroína daquela viage heroica que finda com a sua revelaçom num final, decer~ 
to, surpresivo mercê a do estudante português, Pedro Ferreira, e da nossa 
compatriota Isabel Ledo as duas figuras que, no seu investigador, na sua 
odisseia por e bibliotecas foram levando o leitor o tecer e articular esse relato mar-
co, esse relato que enquadra aquela inserçom da viage de descoberta, o relato 
que, seguindo denominámos como metadiegético (Figuras 

Viage/viages, topos: um dos motivos, melhor dizer um dos temas mais considerados 
pala Literatura Comparada. Mas à vez fixemo·l1os também intertsxtualidade, ou 
melhor nessa heteroglossia que se nos destaca especialmente ao introduzir-se no texío dis· 
tintas inserçons "genéricas». A heteroglossia de Baktin, e esse carácter intergenérico pre­
sente no romance moderno podem ser ilustrados e explicados na aula desde este texto que, 
pode resultar assi, exemplar. 

Estamos, por suposto, perante um narrador primeiro, aqui extradiegético desde o qual 
se nos traslada para ese relato metadiegético cujo narrador vai ver~se no caso de ter que 
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delegar o seu discurso convocando desde dona Isabel de Barreto ao mismíssimo Camões, 
e incorporando, assimesmo, outros textos como o texto epistolar do próprio Mendanha e 
Neira ou os diários de navegaçom de Pedro Fernandes de Quirós, o marinheiro eborês, 
e as cartas do cosmógrafo ponte-vedrês Manuel de Sarmento desde cujas páginas, à sua 
vez, se convoca o testemunho de dona Isabel de Barreto, heroína daquelas magníficas jor­
nadas em procura da Terra Incognita: eis a heroína convertida, assi, em narradora. 

O estudo centrado no estatuto do narrador, nos distintos níveis narrativos, nas distin­
tas vozes como instáncias narrativas que se nos apresentam seria, portanto, um terceiro 
ponto a salientar com aquele aspecto de texto de prazer e co estudo e introduçom (melhor 
«reintrodución») da crítica temática na aula, essa literatura de viages de rendimento para 
um público juvenil, sem dúvida, gostará deste interessante e entretido relato de aventuras 
que hoje estamos a considerar que dá passo à sua vez à Literatura Comparada. 

E por outra parte, e isto já é mera anotaçom final, quase à margem, considere-se que 
essa heteroglossia, esse pluralingüismo que temos assinalado, talvez cumpra, a maiores, 
umha funçom já propriamente didáctica, dentro do «instruir deleitando», ao introduzir o alu­
no na leitura dumha língua, a portuguesa, a que sempre estivo de costas neste singular 
país, e que hoje, coa apertura de fronteiras e a «internacionalizaçom» de capitais, está su­
gerindo que se conheça, quando nom que se domine. Mas essas som já questons à parte 
que hoje, limitando-nos ao literário, ao estritamente artístico, devemos aparcar. Mas eis aí 
o português, a par desse galego reintegrado, essa língua literária magnífica que vimos de 
salientar. E como nos di Alberto Augusto Miranda, ao fazer recensom deste romance na 
revista Letras & Letras (n. o 104, p. 50), os nossos parabéns a Edicións Laiovento nesse 
apoio à Língua Galaico-Portuguesa, uma maneira, das mais excelentes, de aproximar po­
vos que a fala nunca desuniu. 

Por todo, também os nossos parabéns para Mar para todo o sempre. Um livro que, 
sobretodo, oferece esse potenciar o «voluntarismo» na leitura de textos galegos nestas no­
vas geraçons em que muitos temos depositadas as nossas maiores esperanças, e um livro 
que, com certeza, desejamos atinja essa tiragem de exemplares que outros com menor va­
lia merecerom, se bem mercê à compra (que nom leitura) dos sofridos pais desses escola­
res, aos quais já desde o primeiro dia de aulas se «flagela» com umha fatídica e sinistra 
lista de obras de «literatura» que pouco ou nada vam contribuir a aquele prazer do texto 
com cuja mençom inaugurávamos este nosso breve comentário. 
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A RE-EDiÇOM DE REXURDIMENTO: 
U HA CONTRIBUIÇOM À HISTORIOGRAFIA GALEGA 

Aracéli HERRERO FIGUEROA 

A facsimilar de jornais e revistas antigos deve ser sempre saudada com ale-
gria, A como sabemos, é fraca e máxime se existem condicionantes que «colabo-
ram" ao esquecimento, 

Hei um passado, Hai umha história do galeguismo 110m de todo bem «relatada», Umha 
história e uns homes aos que, como mínimo, devemos um lugar na memória colectiva, E 
daí que nom sem certa emaçom abramos a ediçom facsimilar de Rexurdimento (1), que acaba 
de ver a luz, umha publicaçom em que, com vários de apoio, colaborarom gentes ache­
gadas e familiares próximos, o que, desde logo nos facilita a informaçom, 

É triste, de todas as formas, que a memória riscasse que talvez se visse abocada 
a riscar) todo aquilo que desejamos lembrar e conhecer mais polo miúdo, E refiro-me 
agora já concretamente aos dados referentes ao nascimento e apariçom da revista e ao 
primeiro director, a Salvador Mosteiro da Pena (co «da» que se empenham em tirar-lhe nos 
jornais e na mesma entrada da Enciciopedia Galega), ausência de dados só em parte solu­
cionada mercê umha carta que me escreveu Salvador Mosteiro no ano 1968, por questons 
estritamente familiares, Mas aquela carta ainda assi é texto que, falar de si próprio e 
das suas acHvidades nacionalistas, hoje oferece a singularidade ser o reconhecimento 

da autoria do Vocabulario Castelhano-Galego das Irmandades da Fala 
um dado que '~n,.'vw'" Rohlfs (Manual de Filología Hispánica), como logo Carvalho Ca­
(Gramática e/ementai dei galhego conheciam, mas sem a documentaçom que 

apoiasse a adjudicaçom do Vocabularío a aquel médico e dentista Castelao tomara por 
filólogo naquela ao rianjeiro celebrada em Lugo em da qual nos falam, 
entre outros, Antón Figueroa Mosteiro e Fole, num dos seus artigos 

Mas aquel dado da autoria do Vocabulario nom é a única informaçom de interesse que 
Salvador Mosteiro me aclara na carta: o autor comenta-me, entre outros aspectos da sua 
vida, ter sido o director de Rexurdimento, assi como deA Nasa Terra chegou a escre­
ver sobre questons duas informaçons que naquela altura de 1968 em que 
me escreve, motivarom que me ocupasse em localizar a citada publicaçom do betan-
çeiro, conhecedora como era da ralaçom de Mosteiro com Fermín Penzol, da fica cons-
táncia na correspondência e de que nos fala Ramón Pifleiro num estudo publicado em 
Grial 

Daquela lim Rexurdimento, Soubem da proposta reintegracionista que o diário, sobre­
todo na sua primeira época, postula, um posicionamento lingüístico sobre o que os respon­
sáveis desta ediçol1l facsimilar passam como de «puntilhas» (na «Apresentaçom» fala-se da 
«informaçom puntual do vizinho Portugal e da Irlanda"), porém lembro bem que o que mais 
admiraçom daquela despertou em mim foi o conhecimento do pensamento de Johám Vicen­
te Viqueira, essa magnífica figura a quem coa dedicaçom dum Dia das Letras Galegas des-

(1) Rexurdimento, Edición facsímile da revista publicada en Betanzos no 1922 e 1923, Asociación Cultural 
Eira Vella, Betanzos, 1993, 

(2) A 1933, Edición facsimiL Madrid, 1979, 
(3) «Tertulia sábado, Dia das Letras Galegas", in Hoja dei Lunes de Lugo, 17 de Maio de 1982, O erro 

no que cai Fole ao relatar unha anedota de Mosteiro é subsanada nun escrito recente de Anlón Figueroa 
Mosteiro: «Agradecimento .. , in EI Correo Gallego, 12 de Agosto de 1993 que, realmente, é resposta ao 
arligo que nesse mesmo diário, e com data de 31 de Julho de 1993, aparece baixo firma de Pablo Acción 
(<<Salvador Mosteiro: o esquecido galeguista se levou un Ano Santo,,), 

(4) Vid" por exemplo: «O problema tuberculoso»: Nasa 1 de Xullo de 1930) (reproduzido com poste-
rioridade como cololom a unha nola sobre o auior em La de Galicia, 1983), 

(5) Vid, «A personalidade politica de Fermin Penzoj", in Gfial, n,o 73, 1981, 279 e S8, 
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pedirom compracidos, «OS de sempre», mais atentos às redondezes umbilicais que ao que 
no País personalidades como Viqueira levam anos, desde os seus imperecederos textos, 
reclamando. 

Mas voltemos a Rexurdimento: ao revisar a publicaçom vemos, assimesmo, entre outros 
aspectos, que a traduçom literária, tam em boga (e, por certo, tam. maltratada apesar de 
bem pagada) achou naquela altura umha dignidade difícil de igualar. E refiro-me à magnífi­
ca traduçom que, desde textos franceses (<<Baladas francesas» de Paul Fort) realiza Cebrei­
ro no n. o 2, de 16 de Agosto de 1922. 

É certo que, neste caso concreto, deveu ajudar na translaçom e no resultado final o 
feito de que se realizasse a um galego reintegrado, pudendo assi obviar os ruralismos e 
pretendidos enxebrismos que deturpam outros textos da época, mas merece ser salientado 
quanto ao resultado, e, por suposto, quanto ao já implícito propósito de potenciaçom da 
língua que conleva o processo translatório. Eis um texto que por isso deverá, com outros, 
ser considerado.dentro desse projecto sobre a história da traduçom literária na Galiza que 
sabemos pensa abordar o Departamento de Galego da Universidade de Vigo. 

Retomemos agora aquela questom do reintegracionismo, como dixemos obviada na 
«Apresentaçom» desta ediçom facsimilar. Considere-se com atençom Rexurdimento, dado 
que, aparte da constante referência ao mundo lusófono e às relaçons literárias e culturais 
co país vizinho, especialmente na primeira época em que em cada número achamos dados 
ao respeito, nos distintos números da revista incorporam-se toda umha série de textos da 
Literatura Portuguesa (especialmente, Teixeira de Pascoaes) que, cremos, vam operar so­
bre os escritos galegos motivando, em muitos deles, umha cuidada utilizaçom da língua. 

Portugal e Galicia em Rexurdimento: um bom título para um estudo ou ensaio (6), que 
viria, mais umha vez a defender que nom nacemos hoje, que devemos remontar-nos a aqueles 
que, naquela altura já se se quer, deixarom aparte folclorismos e salaios bucólicos de «que 
verde era mi vali e» para mergulhar-se, de cheo, na defesa dum idioma fortemente ameaça­
do e, como Viqueira precisamente nessas páginas de Rexurdimento di, apartado das aulas 
e da preparaçom dos profissionais galegos. Potenciaçom e preocupaçom polo lingüístico, 
aparte da «internacionalizaçom» da literatura, do intercámbio cultural que suscita ser consi­
derado num minucioso estudo de literatura comparada na linha do postulado por Claudio 
Guillén no seu já clássico volume Entre lo uno y lo diverso (7). 

Outro aspecto a considerar com Rexurdimento, questom muito presente também nos 
jornais da época, é a atençom pola mulher, e já nom agora para incorporar os consabidos 
salaios e saloucos de amor das «poetisas» de turno. Em Rexurdimento hai umha autêntica 
chamada de atençom à mulher (8), se bem, como é lógico naquela altura, é umha chamada 
de atençôm nom exenta do paternalismo próprio da época, e em linha, por exemplo, co 
jornal A Nosa Terra no qual, junto a esse muito discutível «A mulher galega», de Francisca 
Herrera Garrido aparecem outros textos como o de Carré Aldao (9) que, com estes de Re­
xurdimento podemos considerar quanto ao estímulo de participaçom da mulher na res pu­
blica, por certo sem essas discutíveis percentages de ghetto de que alguns falam. 

Outras notícias de interesse em Rexurdimento? sem dúvida os anúncios de actos ou 
resenhas de feitos e recepçom de publicaçons. E em quanto a resenhas de actividades cul­
turais é muito salientável a censura pola atitude dos Centros Galegos que nem sequer na­
quela altura se moviam na órbita do folclorismo «tagen-attiano»: moviam-se no mais puro 
«entregacionismo» e no mais vil politiqueo caciquil de quem só ía de galego quando as cir­
cunstáncias puramente pessoais o aconselhavam, tirando entom, apresuradamente, do baúl 
do faiado as cirolas e monteira para vestir-se ad-hoc nos saraos de Madrid, A Havana ou 
Buenos Aires. 

(6) A respeito de estudos deste tipo, xa concretamente sobre as revistas da anteguerra Ronsel e Resol, vid. 
A. Marco, in Agália, n. o 23, 1990, p. 307 e ss. 

(7) Entre lo uno y lo diverso. Introducción a la literatura comparada, Crítica, Barcelona, 1985. 
(8) Vid. 16 de Setembro de 1922. 
(9) Vid. A Nosa Terra, 1 de Marzo de 1923. 
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É interessante, pois, a consideraçom de Rexurdimento, umha publicaçom que cada 
leitor lerá desde o seu posicionamento particular. Nós lemos como sabemos leria Salvador 
Mosteiro, um convencido reintegracionista, doutrina na qual nos consta creu sempre (10) 
e mantivo como posicionamento nos anos de silêncio, e na qual creu até as mesmas portas 
da sua morte em 1982. Por certo, umha morte discreta, como foi o seu passar pola vida, 
e umha morte desapercibida para muitos (11). Carvalho Calero, com aquel seu estar pen­
dente dos amigos, da família Figueroa Mosteiro, escreveu umha necrologia (12), hoje incor­
porada a Letras Galegas (13), um texto que, coa entrada na Enciclopedia Galega é das es­
casas notícias daquel velho luitador das Irmandades da Fala e primeiro director de Rexurdi­
mento, jornal que logo seguiria baixo o leme de Vicente Risco, e jornal que hoje a associa­
çom betançeira «Eira Velha» em ediçom facsimilar edita, a julgar pola contracapa, com sub­
vençons da Deputaçom da Corunha e da Direcçom de Política Lingüística. 

Saudamos a iniciativa, e agradecemos dispor assi de um interessante corpus para fu­
turos trabalhos pois nel figuram textos dispersos que cremos de obrigada consideraçom. 
Textos e autores nom sempre bem conhecidos como é o caso de Correa Calderón, home 
também das Irmandades, co-assinante com Mosteiro do Manifesto de Lugo, e escritor de 
posicionamento claramente reintegracionista, posicionamento que nos remete a aquel dis­
cutido volume de Indice de utopías galegas que em muitos aspectos anticipou posiciona­
mentos que hoje cumpriria considerar, se bem, por suposto, convenientemente revisados. 

Com Rexurdimento estamos no limiar, no «umbral», de umha época que desde as suas 
páginas já se intui, e estamos com umha geraçom de homes cujo ronsel nom é possível 
obviar porque nem somos produtos de geraçom espontánea, primeiros povoadores de um 
«desnormalizado» País, nem a defesa desta ameaçada língua naceu quando nacerom es­
ses prevostes que, como iluminados, se arrogam hoje a divina missom de serem os salva­
dores da Pátria. 

(10) A este respeito é de interesse o artigo: «Idiomas espafioles y el gallego», in B/anco y Negro, 1 de Abril 
de 1967. 

(11) Vid., nom obstante: Á. Padín, in Hoja de Lunes de La Goruna, 31 de Maio de 1982, e Á. Fole: artigo já citado. 
(12) Vld. «-?-Igunhas notas par~ lembranza de Salvador Mosteiro», in Gria/, n.o 80, 1983, pp. 221 e ss. 
(13) Assoclaçom Galega da Lmgua, A Corunha, 1884, pp. 205 e ss. 
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o SEU OLHAR POSTO EM DEUS, DE ZORA NEALE HURSTON 
(Trad.: Elvira Souto) Ed. Laiovento, 1993, 196 págs. 

Alfredo RODRíGUEZ LÓPEZ-VÁZQUEZ 

Zora Neale Hurston (1891-1960) é um caso especial dentro do romance norte-ameri­
cano. Para além de romancista foi também ensaísta, antropóloga e especialista do folclore 
da sua própria etnia, a negritude norte-americana. Figura rara, pessoal, apaixonante, esta 
traduçom para o galego de Ther Eyes Were Watchíng God, um dos seus melhores roman­
ces, é a primeira amostra de atençom na península a umha obra literária enormemente 
atractiva. 

«No começo desta história havia umha mulher que voltava de enterrar o morto». Esta 
consciência da narraçom com que se abre o relato aponta para a articulaçom do enigma: 
umha mulher, um morto e um passado. Planeamento similar ao dos romances clássicos 
de Hammet ou Chandler, os mestres do género negro. Zora Neale Hurston compartilha com 
eles umha série de qualidades notáveis: a agilidade nos diálogos, o sentido do humor, a 
destreza para esquadrinhar no interior das personagens e a capacidade para recriar um 
ambiente que, obviamente, é alheio ao leitor europeu. O quê é exactamente que fai este 
romance sobrancear entre os relatos excelentes para entrar em cheio na categoria de obras 
primas? Seguramente há mais de umha resposta. Por um lado o canhamaço sobre o qual 
se vai tecendo a história é mui singelo, e lembra, por certo, o do Lazarillo de Tormes: o 
narrador vai explicar-nos um caso, e para isso remonta-se às circustáncias familiares, tam 
difíciles em Janie Mae como em Lázaro; em ambos os casos os protagonistas trocam de 
dono, passando de umha primeira experiência em que som maltratados, a umha segunda 
em que começam a apreender que o interior e o exterior dos homens é diferente; após o 
seu último avatar chegam a um grau de consciência de si próprios e do mundo que implica, 
sobretodo, um conhecimento mais profundo do ambiente ou meio em que vivem. Nom fago 
esta comparaçom ao acaso, senom por em O seu olhar posto em Deus, título que por certo 
valeria como sub-título irónico do Lazaríllo, inaugura-se também umha forma de romancear 
a realidade, onde a integraçom de elementos folclóricos forma parte do estilo narrativo. Zo­
ra Neale Hurston (discípula do grande antropólogo Franz Boas) cria umha realidade mais 
intensa que a que nos oferece a dura vida do preto norte-americano porque selecciona aqueles 
elementos culturais e narrativos que sente como reveladores da sua própria existência. Exis­
tência que, vista a vida da autora (que começou e terminou como criada preta) nom se con­
ta da confortável atalaia estética de Manhattan ou de Bloomsbury, senom do miolo da reali­
dade quotidiana da sua raça e do seu tempo. Porei dous exemplos estupendos desta inte­
graçom de factores culturais no entramado da narraçom: o breve e mordaz relato da vida 
e morte da mula de Matt Bonner, rematado na litúrgica assembleia dos avutres, e a introdu­
çom mítica do cam a cabalgar no lombo da vaca que sobrenada polas águas desatadas 
do lago Okechobee durante ofuracám final. Com o primeiro metaforiza-se a condiçom do 
preto e com o segundo integram-se as origens familiares de Janie com o seu destino final, 
mordida por um esposo a que ama mas a que terá de matar por misericórdia. E umha admi­
rável prova do talento narrativo da autora: a forma de implicar o leitor na história dos 200 
dólares de Tea Cake. 

Um grande romance de umha escritora até hoje ignorada. 
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BEATUS CORPUS, DE CÉSAR CUNQUEIRO 
(Ir Indo, Vigo, 1993) 

Jorge SANDE 

Lendo Beatus Corpus, este romance que nos propomos comentar, a primeira questom 
que se nos apresenta é a evidência de que estamos perante o que determinados manuais 
(pensamos no famoso Diccionário Marchese/Forradellas) denominam Entwick/ungsroman 
ou novela de formaçom, sem entrarmos agora em maiores matizaçons quanto à delimita­
çom co Bildungsroman, apesar de que Beatus Corpus tem muito de romance de iniciaçom, 
iniciaçom e, por suposto, acesso ao goze sexual pleno tras de um processo de aprendizage 
em que acompanhamos ao «herói», a esse sujeito narrador de quem falaremos, na sua «pe­
regrinage amatória» por Galiza. 

Portanto peregrinage com muito de ritual de passage, e viagem iniciática que se seg­
menta em sucessivas seqüências mercê a modificaçom do espaço "físico» e translaçom por 
Galiza, figurando Vigo e Lugo como importantes etapas no processo que vai desembocar 
na chegada (analéptica?) ao "Paradiso» mindoniense, a essa magnífica cidade na qual o 
tempo parece ter-se detido com o badelar dos sinos, e cidade que hoje preside um Alvaro 
Cunqueiro disposto a amistoso brinde e umha Fonte Velha em que, precisamente, mercê 
a Associaçom Galega da Língua, campam, fachendosas, as palavras do insigne escritor. 

César Cunqueiro, mindoniense como o pai, inaugura a sua arte narrativa com este ro­
mance. Um texto a modo de ars amandi, com umha forte dose de sensualidade que nos 
sugire a classificaçom de romance erótico, questom esta que, precisamente, lhe dá singu­
laridade nas nossas letras, nas quais, se temos um importante e destacado elenco de poe­
tas (pensamos especialmente em Rodríguez Fer, e mesmo Carvalho Calera), dificilmente 
podemos salientar narradores ou narradoras, por muito que determinadas criaçons narrati­
vas reflectem esse momento de conjunçom amorosa que preside e domina as páginas des­
te romance de César Cunqueiro. 

O panorama literário galego goza, pois, assi, com Beatum Corpus de umha obra de 
apertura total para esta temática amatória, ou melhor para o motivo temático da apologia 
das múltiplas possibilidades no prazer sexual. E precisamente no sentido de constituiçom 
de umha língua literária, aspecto do que já noutras ocasions falamos, o cultivo do discurso 
erótico é interessante porque exige cuidadosa selecçom terminológica a fim de, manten­
do-se o texto dentro da «literaturidade», delimitar o que pode ser umha terminologia suge­
rente, com um léxico de forte carga sensual, por muita imaginária que se utilize, da lingua­
ge tabernária, no pior sentido do termo, no sentido de linguage de prostíbulo, procaz e mal­
soante, imprópria na utilizaçom artística e criativa de umha língua. 

César Cunqueiro, pois, manifesta-se como um cuidadosíssimo estilista, e este seu pri­
meiro romance resulta assi quase antológico. Com Beatus Corpus, estamos ante umha in­
teressante ilustraçom do discurso erótico em galego, agora sem aquela cobertura de falsa 
ingenuidade com que o seu próprio pai, Álvaro Cunqueiro, encobria (e, por suposto, ado­
biava) as suas criaçons. César, pois, cuida, mima a linguaxe, apesar de pequenas objec­
çons que marcaríamos, como, por exemplo, a conveniência ou oportunidade de determina­
dos símeis. Mas som já questons de tipo pessoal, e em virtude de umha talvez excessiva 
sensibilidade, e objecçons que, por suposto, nom compartiriam outros receptores. 

Estamos, portanto, perante um discurso narrativo singular, de adubio retórico exube­
rante, que em ocasions mesmo sentimos ostentoso. E por todo, mas sobretodo por essa 
rica e salientável imaginária o leitor é muito possível que chegue a questionar-se certos pa­
rágrafos nom poderiam ser articulados como blocos poéticos, como poemas, tam só com 
realizar umha segmentaçom do texto de acordo co que se vem considerando linha poética. 
Nom estaremos com um poeta que distende os seus textos convertendo-se em narrador? 

Vejamos dous exemplos que nos introduzem na questom desse sujeito poético, dessa 
voz que escuitamos no monólogo/diálogo, nesse parlamento em ocasions sentido como im-
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pessoal e noutras com desdobramento lírico ou em apelaçom, convocando a um tu desde 
aquela autoreflexom. Escuitemos esse eu que, sem dúvida, vai complicar qualquer estabe­
lecimento do estatuto do narrador, diluindo, mais umha vez, essas já de por si lábeis fron­
teiras de «género» narrativo. 

Como caso primeiro tomamos um parágrafo da página 238, já quase final: 
Braman os touros marinos alanceados polo sol nos costados húmidos. On­

das de verde sangue fóxenlles polas feridas luminosas, Ieda xoiería. Esvaro en­
coI de lombos e de ventres nos que a suor forma unha branca escuma. Furiosos, 
os seus cornos de sal e auga buscan a ferida, coitelos de líquida pedra fría. 

Como exemplo segundo a segmentar em linas poéticas serviria o seguinte trecho da 
páginas 72: 

Emerxiches potente, felino cruel e exasperado de dentro da vexetación do 
leito, deus do Hades, afastaches por umha greta a terra con violencia, ficaron os 
corpos femininos ao descuberto, estatutaria antiga ou sarcófagos esquecidos. Abri­
ches un espacio salvaxe onde aula e Coré te ollaron con dobre pupila de loba 
e de leona, feras tamén de ollos relucentes, desexosas do asalto, acesas as mei­
xelas, pedra os pezóns das mamas tumulares. 

Desde logo, César Cunqueiro é, como indicamos, um estilista que contribui a esse de­
rrubamento da fronteira do poético e narrativo com este romance cujo narrador remete a 
esse sujeito poético que vimos de issolar. E estamos, ademais, perante o dialogismo, dian­
te um discurso narrativo que bem merece umha demorada análise na linha bajtiniana na 
qual este romance resulta, certamente, magnífica ilustraçom. 

Romance de I'enfilage?, perguntaríamo-nos, já finalmente. Mais umha vez, como é quase 
comum à maioria dos narradores galegos, a arte do relato breve impom-se como evidência. 
E, de certo, Beatum Corpus é sucessom de relatos, concatenaçom de seqüências que nos 
vam registando aquelas experiências iniciáticas na ars amandi, seqüências que a viagem 
articula operando assi esta como marco ou melhor como fio condutor na estruturaçom do 
texto. 

Dificultades de Beatum Corpus? Pois sem dúvida esse carácter de mitógrafo que nos 
obriga ao comparativismo, à confrontaçom com seu pai. Estamos de novo perante o Mito 
(sic, com maiúscula), mas nom já tanto em desenvolvimento narrativo quanto que referên­
cia cultural, citaçom, preferentemente da mitologia helénica. 

Em César Cunqueiro achamos, portanto, toda umha série de citaçons e alusons gre­
gas e orientalizantes que exigem do receptor a informaçom precisa para umha correcta des­
codificaçom. Estamos na presença desse diálogo intertextual, que só vai permitir que se 
cumpra e realize em determinadas condiçons da recepçom, naqueles leitores perfeitamen­
te informados e preparados para a captaçom das inserçons e alusons integradas no discur­
so textual. 

Eis a dificuldade para o I~itor médio, mas precisamente nessa resistência, nessa ima­
ginária que oculta mais que revela, e que sem dúvida embeleze e suscita ambigüidades, 
e mesmo nessa superabundáncia de alusons e referências culturais, está, ao nosso juízo, 
o grande atractivo deste texto que, por todo, e por esse vitalismo que destila (melhor diría­
mos «desborda») saudamos dando as boas-vindas a este autor que, com pé firme, se abre 
passo neste maravilhoso mundo da Literatura. 
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